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ASSUNTO 
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EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE  SOFTWARE  DE 
CONTABILIDADE PUBLICA E PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE 
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NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 
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AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DATA: 06 de janeiro de 2025. 

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de contratação que 

originará o processo administrativo nas condições abaixo. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

INTERESSADO: Setor de Compras da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE  SOFTWARE  DE CONTABILIDADE PUBLICA E 

PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE DADOS NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA. 

Aos seis de janeiro de dois mil e vinte e cinco, eu  Pamela  Gardielly de Sousa Silva, 

responsável pelo setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 002/2025, acima 

identificado. 

G'co44).1)9  

Setor de Protocolo 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — DFD N° 002-25 

ORGÃO:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA 
REQUISITANTE: Setor de Compras 
RESPONSÁVEL: Degivanio Santos de Jesus  
E-MAIL:  caniaratrizideladovaledgmail.com   

1. DEMANDA 

CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
LOCAÇÃO DE  SOFTWARE  DE CONTABILIDADE PUBLICA E PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE 
DADOS NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA. 

2. JUSTIFICATIVA 
O responsável pelo setor de compras da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA solicita ao Senhor 

presidente da  Camara  autorização para realizar pesquisa de preços para a contratação direta, por dispensa 

de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de contabilidade pública e 

publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. A necessidade da contratação decorre da inexistência de contrato 
vigente para a prestação do serviço mencionado, sendo essencial para a otimização e modernização das 
atividades administrativas do Legislativo municipal, garantindo maior eficiência e atendimento adequado as 
demandas legais e operacionais. 

Ressalta-se que essa contratação esta alinhada ao Planejamento. 

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no art.75, inciso II, da Lei Federal n° 
14.133/21. 

0 objeto  sera  realizado executado conforme solicitação da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, 
discriminada na ordem de serviços. 

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento 
Geral da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, que  sera  informado na dotação orçamentária. 

Soma-se a isso que o quantitativo do objeto necessário, acompanhado do quadro de formulação de preços 
a ser extraído da pesquisa de preços, tudo em obediência a legislação vigente à espécie. 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTIDADE 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS CATSER QUANT. UND  

1 
Software  de contabilidade pública e  software  de 
publicação/hospedagem de dados no portal de 

transparência 
27480 24 MÊS 

4. PREVISÃO DE EXECUÇÃO 
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Rubrica: 

D IVANIO SANTOS DE JESUS 
Setor de Compras/CMTV 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 
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Após a celebração do contrato, os serviços serão iniciados mediante a apresentação de requisição 

especifica ou nota de serviço, expedida pela  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, podendo ser 

emitidas pelo Presidente ou pelo responsável do Setor de Compras. 

5. VINCULAQ AO OU DEPEDENCIA COM OUTRO DFD 
A execução desde DFD não tem dependência com execução de outro DFD. 

6. RESPONSÁVEIS 

2 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMA} 'v MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNRI: 01.612.3240001-76 

POR- FARIA N9  05/2025 02 de janeim de 2025 

0 PRESIDENTE 1)A C.WARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 1)0 VALE - 
FSFADO 1)0 MARANHA O, no uso de suas legais coin  fulcro na Lei  
Complemental-  n" 01 de I I  dc  ezembro de 202-1. 

RESOLVE: 

Art  1" NOMEAR - DEGIVAMO SANTOS DE JESt S. poriadoi do CPF 
026.621.063-13. para o cargo • IF.S01 'REMO  CC  11. obsenadas as compett'l aias constantes 
das leis. Lei Complementar r .  01 de 11 de dezembro 202 I c os regulamentos pertinentes do 
Municipio  dc  Trizidela do Vai,  

Art.  2" Esta Portaria ura cm vigor em 01 de janciro  dc  2025. 

PI -BEIM -E-SE. Cl ARQI'IVL-SE 

GABINETE DO PRESIDIA 11 DA ('.MAR; MI -NICIPAI DE 1 RIZIDEI A DO VALE. 
ESTAD( ) DO MARANHA( EM 02 DE  JAN  EIR( ) DE 2025. 

\ (1S(:0 MARTINS PEREIRA 
PRLSII)EN 

AVENIDA  DI  ITADO CARLOS MELO - N. 1672 - AEROPORTO 
TRIZIDELA DO VAI - MA 
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DESPACHO ENCAMINHANDO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

ORIGEM: 
Setor de Protocolo 

DESTINO: 
Presidente da Câmara Municipal de Trizidela do Vale 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis.  

Pamela  Gardielly de Sousa Silva 
Setor de Protocolo 
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Ao 
Sr. Degivanio Santos de Jesus 
Responsável pelo setor de compras/serviços. 

Em atendimento de vossa solicitação, autorizo que seja feito averiguação de preços para 
a Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de 
contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA—, nos termos da requisição e instauro 
o presente processo com base na Resolução n° 003/2024 desta casa, fundamentado na Lei 14.133/21 
e suas alterações posteriores. 

Trizidela do Va — MA, 06 de janeiro de 2025. 
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FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 
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REGULAMENTAÇÃO A LEI N° 
14.133/2021 
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VII. Agente público: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vinculo, exerce mandato, cargo, 

emprego ou função na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 
VIII. Prego estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de preços 

coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; e 

IX. Sobrepreço: preço orçado para licitação em valor expressivamente superior aos preços 
referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação for por preços 
unitários, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por tarefa, 
empreitada por preço global ou empreitada integral. 

X. Bem de luxo: bem de consumo que possuem qualidade superior ao necessário para 
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, identificável por 
meio de características como: ostentação; opulência ou forte apelo estético. 

XI. Bem de qualidade comum: bem de consumo com qualidade necessária para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

XII. Bem de consumo: todo material enquadrado como material de consumo, equipamento 
de material permanente ou destinado a obras, que atenda a, no mínimo, um dos 
seguintes critérios: durabilidade; fragilidade; perecibilidade; incorporabilidade ou 
transformabilidade. 

DESIGNAÇÃO DE PESSOAL 
Seção I - Agente de Contratação 

Art.5°. 0 agente de contratação, preferencialmente, servidor de provimento efetivo ou 

comissionado com habilidades técnicas,  sera  designado por ato próprio da autoridade competente 
para tomar decisões, impulsionar e conduzir o processo licitatório para o fiel cumprimento da Lei de 
Licitações (Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021). 

Art.6°. Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame  
sera  designado pregoeiro. 

Art.7°. Caberá ao agente de contratação ou a comissão de contratação, além dos procedimentos 
auxiliares a que se refere a Lei n° 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do  
art.  72 da mesma lei. 

Seção II - Da equipe de apoio 
Art.8°. A equipe de apoio  sera  designada pela autoridade  maxima  do órgão entre os agentes 

públicos, para auxiliar os trabalhos nos processos de contratações públicas, especialmente atos 
preparatórios e administrativos da contratação, como auxiliar na definição do objeto e do preço 
estimado, tudo em respeito ao principio da segregação de funções. 

Seção  III  - Dos fiscais e gestores do contrato 

us 
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RESOLUÇÃO 01/2024 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI N. 14.133, 
DE 1° DE ABRIL DE 2021 - NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS - NO ÂMBITO DO 
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL. 

Faço saber que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, Estado do  Maranhao,  aprova e o Presidente 
da Casa Legislativa, FRANCISCO MARTINS PEREIRA, no uso de suas atribuições legais nos 
termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno sanciona e promulga o presente Projeto de Resolução, 
para tomar as devidas providências: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art.1°. Esta Resolução regulamenta a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre 

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Legislativo Municipal. 

Art.2°. Na aplicação deste Ato,  sera)  observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de 
funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução as Normas do Direito Brasileiro). 

Art.3°. As licitações realizar-se-do nas modalidades previstas pelo  art.  28 da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, conduzidas pelo agente de contratação, auxiliado pela equipe de apoio 
ou pela comissão de contratação, quando o substituir. Em licitação na modalidade pregão, o agente 
responsável pela condução do certame  sera  designado Pregoeiro. 

DEFINIÇÕES 
Art.4°. Para os efeitos do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I. Administração Pública: administração da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 
II. Administração: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua;  
III. Atividades de gestão e fiscalização de contrato: conjunto de ações que têm por objetivo 

aferir o cumprimento dos resultados previstos pela  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale, bem como prestar apoio à instrução processual pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos relativos à alteração, prorrogação, reequilibrio, 
repactuação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 
outras. 

IV. Autoridade: agente público dotado de poder de decisão; 
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Art.9°. A indicação do gestor, fiscal e seus substitutos serão realizados pela autoridade 

competente ou poderá ser estabelecida em normativa própria da  Camara  Municipal de Trizidela do 

Vale, observada a compatibilidade com as atribuições do cargo, a complexidade da fiscalização, o 

quantitativo de contratos por servidor e a sua capacidade para o desempenho das atividades. 

§1° Para o exercício da função, o gestor e fiscais deverão ser cientificados, expressamente, da 

indicação e respectivas atribuições antes da formalização do ato de designação. 

§2° Será facultada a contratação de terceiros para assistir ou subsidiar as atividades de 

fiscalização do representante da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, desde que justificada a 

necessidade de assistência especializada. 

§3° O gestor ou fiscais e seus substitutos deverão elaborar relatório registrando as ocorrências 

sobre a prestação dos serviços referentes ao período de sua atuação quando do seu desligamento ou 

afastamento definitivo. 

§4° Para o exercício da função, os fiscais deverão receber cópias dos documentos essenciais 

da contratação pelo setor de licitações e contratos, a exemplo dos Estudos Preliminares, do ato 

convocatório e seus anexos, do contrato, da proposta da contratada, da garantia, quando houver, e 

demais documentos indispensáveis à fiscalização. 

Art.10°. 0 encargo de gestor ou fiscal não pode ser recusado pelo servidor, por não se tratar 

de ordem ilegal, devendo expor ao superior hierárquico as deficiências e limitações técnicas que 

possam impedir o diligente cumprimento do exercício de suas atribuições, se for o caso. 

Seção IV — Comissão de contratação ou de licitação 

Art.11. A comissão de contratação ou de licitação será designada entre um conjunto de agentes 

públicos indicados pela Presidência da Câmara Municipal de Trizidela do Vale, em caráter 

permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às 

licitações e aos procedimentos auxiliares. 

Seção V — Requisitos para a designação 

Art.12. Os agentes públicos designados para o cumprimento do disposto nesta Resolução, 

deverão preencher os seguintes requisitos: 

I. Sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quadros 

permanentes da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale;  

IL Para o caso de Agente de Contratação, caso não tenha, servidor efetivo ou empregado 

público no quadro permanente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, poderá 

solicitar a Prefeitura Municipal a designação de um servidor efetivo para exercer o 

cargo; 

Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação 

compatível ou qualificação atestada por certificação profissional emitida por escola de 

governo criada e mantida pelo poder público; 
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IV. Não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da  Camara  

Municipal de Trizidela do Vale, nem tenham com eles vinculo de parentesco, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista e civil. 

Art.13. Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em 

funções mais suscetíveis a riscos, em observância ao principio da segregação de funções, de modo a 

reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. 

Art.14. Deverão ser observados, quando da designação do agente público e do terceiro que 

auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, os 

impedimentos dispostos no artigo 9° da Lei n° 14.133/2021. 

ATUAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Seção I - Agente de Contratação 

Art.15. Caberá ao agente de contratação, em especial: 

I. Tomar decisões em prol da boa condução da licitação, impulsionando o procedimento, 

inclusive realizando o saneamento na fase preparatória, caso necessário; 

Ter sob sua responsabilidade o manuseio e guarda do processo licitatório iniciado; 

Acompanhar os trâmites da licitação, promovendo diligências, se for o caso, para que o 

calendário de contratação seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o grau de 

prioridade da contratação; 

IV. Conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 

aos seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração desses documentos; 

b) verificar a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital; 

c) iniciar, conduzir e coordenar a sessão pública e os trabalhos da equipe de apoio; 

d) verificar e julgar as condições de habilitação; 

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

I) encaminhar A comissão de contratação os documentos de habilitação, caso verifique a 

possibilidade de sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e 

sua validade jurídica; 

g) receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, 

encaminhá-los A autoridade competente; 

h) indicar o vencedor do certame; 

i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
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j) encaminhar o processo devidamente instruido, após encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, A autoridade superior para 

adjudicação e homologação. 

k) promover a publicação dos atos oficiais nos termos e prazo legais, inclusive no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sitio oficial da  Camara  Municipal de 

Trizidela do Vale, podendo delega-las, quando necessário, desde que respeitadas as 

determinações da Lei n. 14.133/2021; 

V. No caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de preço e dos 

documentos de habilitação, proceder A abertura dos envelopes das propostas de  prep,  

ao seu exame e à classificação dos proponentes; 

VI. Negociar diretamente com o proponente vencedor para que seja obtido preço melhor; 

VII. Elaborar, em parceria com a equipe de apoio ou comissão de contratação, a ata da sessão 

da licitação; 

VIII. Instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para contratação 

direta; 

IX. Propor A autoridade competente a revogação ou a anulação da licitação; 

X. Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 

apuração de responsabilidade; 

§1° 0 agente de contratação  sera  auxiliado por equipe de apoio, e responderá individualmente 

pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe. 

§2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater A supervisão e As 

eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual.  

Art  16. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação 

poderá ser substituido por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 03 (três) membros, que 

responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que 

expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 

houver sido tomada a decisão. 

Art.17. 0 agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica 

ou de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do orgão de controle interno, a fim de 

subsidiar sua decisão. 

Seção II — Equipe de Apoio 

Art.18. Caberá à equipe de apoio, auxiliar o agente de contratação ou a comissão de 

contratação nas etapas do processo I icitatório, de que trata o artigo 15 desta Resolução. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do orgao 

de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção  III  - Comissão de Contratação ou de Licitação 
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Art.19. Caberá à comissão de contratação ou de licitação, entre outras: 

I. Substituir o agente de contratação, nos termos do artigo 15 desta Resolução, quando a 

licitação envolver a contratação de bens ou serviços especiais, desde que observados os 

requisitos estabelecidos no artigo 11 desta Resolução. 

11. Conduzir a licitação na modal idade diálogo competitivo, observado, no que couber, o 

disposto no artigo 15 desta Resolução e o disposto na Lei n° 14.133/2021. 

Sanar erros ou falhas que não alterem a substancia dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação; e 

IV. Receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, 

previstos no  art.  78 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. A licitação na modalidade diálogo competitivo,  sera  conduzida por 

comissão de contratação composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos 

pertencentes aos quadros permanentes da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, admitida a 

contratação de profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

Art.20. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do  &Tao  ou da entidade licitante, bem como do órgão 

de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção IV - Gestores e Fiscais de Contratos 

Art.21. As atividades de gestão e fiscalização da execução de contratos competem ao gestor 

do contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes 

disposições: 

I. Gestão do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas A fiscalização técnica 

e administrativa, bem como dos atos preparatórios a instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização 

dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, 

reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre 

outros; 

II. Fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 

execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, 

qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os 

indicadores estipulados no edital, para efeito de pagamento conforme o resultado 

pretendido pela  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, podendo ser auxiliado pela 

fiscalização administrativa;  

III. Fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra 

quanto As obrigações previdencidrias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto As Er 

providências tempestivas nos casos de inadimplemento.  
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Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os artigos 21 ao 
27 conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela legislação correlata. 

Art.22. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu 
substituto, em especial: 

I. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que 
dispõe os incisos II e  III  do artigo 21 desta Resolução.  

IL Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução dos 
contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 
Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros 
contratados, de todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, A autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a 
sua competência; 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 
empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais 
problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

V. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A necessidade ou não de 
eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale; 

VI. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o 
inciso 1 deste artigo; 

VIL Estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos 
contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando A solução de 
continuidade; 

VIII. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do artigo 174 da 
Lei n° 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como 
forma de aprimoramento das atividades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

Art.23. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 
legais, ao substituto, em especial: 

I. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de 
informações pertinentes As suas competências; 

II. Anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas A 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados; 
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Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando 
prazo para a correção; 

IV. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso; 

V. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 
inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

VI. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale. 

VII. Comunicar o gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos no inciso VII do 
artigo 22 desta Resolução, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de 
nova contratação ou prorrogação. 

VIII. Recebimento provisório do objeto. 
Art.24. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 

legais, do substituto, em especial: 
I. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes As suas competências; 
Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e 
Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 
previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras da legislação 
pertinente. 

Art.25. 0 recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo 
do gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente. 

Art.26. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato 
de que trata nesta Resolução, deverão ser observadas as seguintes regras: 

I. A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 
veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso 
de confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de 
contrato; e 
A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos 
limites das informações recebidas do terceiro contratado. 

Art.27. Os fiscais, técnico e administrativo poderão ser auxiliados pelos órgãos de 
assessoramento juridico e de controle interno da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, que deverão 
dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução do 
contrato. 

DA ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 
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Seção I - Formalização 
Art.28. A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 
I. Descrição do objeto a ser contratado; 
II. Identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe 

de planejamento;  
III. Caracterização das fontes consultadas, 
IV. Série de preços coletados e número de preços consultados na formulação da cesta; 
V. Método aplicado para a definição do valor estimado; 
VI. Justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de 

valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 
VIL Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 
VIII. Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta. 

Seção II - Critérios 
Art.29. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições 

comerciais praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços 
pesquisados a situação sob análise: 

I. Prazos e locais de entrega, 
II. Instalação e montagem do bem ou execução do serviço,  
III. Quantidade contratada, 
IV. Formas e prazos de pagamento, fretes, garantias exigidas 
V. Marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 
VI. Padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço. 

Seção LU - Parâmetros 
Art.30. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral  sera  realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I. Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 
nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços, observado 
o índice de atualização de preços correspondente; 
Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluidas 
no período de 1 (um) ano anterior a data da pesquisa de preços, inclusive mediante 
sistema de registro de pregos, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 
Dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
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compreendidos no intervalo de ate 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação 
do edital, contendo a data e a hora de acesso; 

IV. Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, por meio de oficio,  e-mail  ou mensagem eletrônica encaminhados para 
os contatos oficiais do possível fornecedor, desde que seja apresentada justificativa 
da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V. Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital.  

Art.  31. Quando a pesquisa de preços dor realizada em sítios de domínio amplo, nos termos 
do inciso  III,  do  art.  30, desta Resolução, devera ser observado o seguinte: 

I. Não deve ser utilizado como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de 
vendas ou leilão. 

II. Não devem ser coletados preços promocionais, opor não representarem o 
comportamento normal do mercado. 
Devem incluir o frete no  prep  final do produto, de modo que a precificação do item 
inclua o seu custo de distribuição. 

Art32. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso 
IV do  art.  30, desta Resolução, devera ser observado: 

I. Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a 
ser licitado; 

II. Obtenção de propostas, contendo, no mínimo: 
descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
- CNPJ do proponente; 

c) endereço flsico e eletrônico e telefone de contato 
d) data de emissão; 
e) nome completo e identificação do responsável.  

III.  Informação aos fornecedores das características da contratação contidas no  art.  29, com 
vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser 
contratado; 

IV. Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de 
fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta A 
solicitação de que trata o inciso IV do  art.  30, desta Resolução. 

V. As empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente a contratação desejada, o 
que deve ser comprovado mediante consulta à Classificação nacional de Atividade 
Econômica — CNAE vinculada ao CNPJ do proponente. 

Seção IV - Metodologia para obtenção do prego estimado 
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Art.33. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, o cálculo de média 

dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o calculo incida sobre um conjunto de  tits  ou 

mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o  art.  30, desta Resolução, 

desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§1° Para calculo da média,  sera  de acordo com os seguintes passos: 

1. Tabulação dos preços coletados por item; 

II. Cálculo, por item, do valor da média; 

§2° Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação poderá ser 

obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a atratividade do 

mercado e mitigar o risco de sobrepreço. 

§3° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§40  Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 

grande variação entre os valores apresentados. 

§5° Excepcionalmente,  sera  admitida a determinação de preço estimado com base em menos 

de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovada pela 

autoridade competente. 

Seção V - Contratação direta 

Art.34. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o 

disposto no  art.  30, desta Resolução. 

§I° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no  art.  30, a 

justificativa de preços  sera  dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 

outros contratantes, públicos ou privados, no periodo de até I (um) ano anterior A data da contratação 

pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com 

objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem 

sim ilaridade com o objeto pretendido. 

§3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços 

demonstre a possibilidade de competição. 

§4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e lido  art.  75 da Lei n° 14.133, 

de I° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§5° 0 procedimento do §4°  sera  realizado por meio de solicitação formal de cotações a 

fornecedores. 

Art.35. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 

sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações 
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necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento 

for por maior desconto. 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Seção I — Da Elaboração 

Art.36. Fica instituído o Plano Anual de Contratações  (PAC)  que é o documento que 

consolida todas as compras e contratações que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale pretende 

realizar ou prorrogar, no ano seguinte, e contemplarão bens, serviços, obras soluções de tecnologia 

de informação. 

Art.37. Por meio do Plano Anual de Contratações é possível consolidar as demandas da  

Camara  Municipal, agrupá-las por natureza de objeto, realizar um cronograma estratégico das 

licitações e comunicar ao mercado fornecedor o que essa casa legislativa pretende contratar no 

próximo exercício financeiro. 

Art.38. 0 Plano Anual de Contratações será aprovado pelo Presidente da  Camara  Municipal 

de Trizidela do Vale, ou a quem este delegar. 

Art.39. A alteração do Plano Anual de Contratações, nas hipóteses deste artigo, deverá ser 

aprovada pelo Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, ou a quem este delegar, e 

enviada ao setor de licitações. 

Art.40.0 redimensionamento ou exclusão de itens do Plano Anual de Contratações somente 

poderão ser realizados mediante justificativa dos fatos que ensejaram a mudança da necessidade da 

contratação, observado os prazos de elaboração das propostas orçamentárias. 

Art.41. A inclusão de novos itens somente poderá ser realizada, mediante justificativa, quando 

não for possível prever, total ou parcialmente, a necessidade da contratação, quando da elaboração 

do Plano Anual de Contratações, observados os prazos de elaboração das propostas orçamentdrias. 

Art.42. 0 Plano Anual de Contratações e suas posteriores alterações deverão ser publicados 

no sitio oficial da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale e no Portal Nacional de Compras Públicas. 

Art.43. A Atualização do Plano Anual de Contratações dar--á de forma periódica, tomando 

por base o seguinte cronograma: 

I. de 1° de janeiro a 31 de março ocorrerá o envio pelos setores requisitantes; 

II. até 30 de abril deverá ser concluído o período de redirecionamento em conformidade 

com a elaboração da proposta orçamentária e revisão final do novo plano para o 

exercício subsequente. 

Seção II — Do Estudo Técnico Preliminar 

Art.44. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico 

Preliminar aplica-se A aquisição de bens e A contratação de serviços e obras, inclusive locação e 

contratações de soluções de Tecnologia da Informação. 

Art.45. Com  base no Plano de Contratações Anual, o ETP deverá conter os seguintes 

elementos: 
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I. Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público;  

IL Descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes a escolha da solução, 
prevendo critérios e praticas de sustentabilidade, observadas as leis ou regulamentações 
especificas, bem como padrões mínimos de qualidade e desempenho;  

HI.  Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, 
entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades públicas, 
bem como por organizações privadas, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale; 

b) se necessário, realizar audiência e/ou consulta pública, preferencialmente na forma 
eletrônica, para coleta de contribuições; 

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens, ser 
avaliados os custos e os benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais 
vantajosa, prospectando-se arranjos inovadores em sede de economia circular; 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale, tais como chamamentos públicos de doação e permutas. 

IV. descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção 
e á assistência técnica, quando for o caso; 

V. estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo 
e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 

VI. estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale optar por preservar o 
seu sigilo até a conclusão da licitação; 

VII. justificativas para o parcelamento ou não da solução; 
VIII. contratações correlatas e/ou interdependentes; 
IX. demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, de modo a 

indicar o seu alinhamento com os instrumentos de planejamento do  &go  ou entidade; 
X. demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
XI. providências a serem adotadas pela  Camara  Municipal de Trizidela do Vale previamente 

celebração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, 
necessidade de obtenção de licenças, outorgas ou autorizações, capacitação de 
servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

XII. descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluidos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como 
logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII. posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina. 

§I° 0 ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do 
caput deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apresentar as devidas justificativas. 

§2° Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso Ill, a quantidade de 
fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participação 
são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. 

§3° Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos 
de uma contratação, nos termos no  art.  11 da Lei n° 14.133, de 2021, em detrimento de modelagem 
de contratação centrada em exigências meramente formais. 

Art.46. Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas: 
I. A possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas 

existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra, desde 
que não haja prejuízos a competitividade do processo licitatório e a eficiência do 
respectivo contrato, nos termos do §2° do art.25 da Lei n° 14.133, de 2021;  

IL  A necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que os 
serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante deslocamento 
de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços localizada em 
distancia compatível com suas necessidades, conforme dispõe o §4° do  art.  40 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
As contratações anteriores voltadas ao atendimento de necessidade idêntica ou 
semelhante à atual, como forma de melhorar a performance contratual, em especial nas 
contratações de execução continuada ou de fornecimento continuo de bens e serviços, 
com base, inclusive, no relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do  
art.  174 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Art.47. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins 
pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o critério de julgamento de técnica e preço, 
conforme o disposto no §1° do  art.  36 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Seção  III  - Exceções à elaboração do ETP 
Art.48. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar  sera  opcional nos seguintes casos: 
I. Contratação de obras, serviços, compras e aluguéis previstos nos incisos I e II, do  art.  

75 da Lei n° 14.133/2021, independente da forma de contratação; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N9. 1672 - AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

Dispensas de licitação previstas nos incisos  III,  VII e VIII do  art.  75 da Lei n° 

14.133/2021; 

Nas contratações de remanescente a que se refere o §§ 2 a 7° do  art.  90 da Lei n° 14.233/ 

2021; 

IV. no caso de obras, caso o valor estimado supere o limite do inciso I do  art.  75 da Lei n° 

14.133/2021, quando lei ou regulamento especifico aplicável ao órgão dispuser de forma 

diversa desta Resolução 

V. Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 

Apostilamento, inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a serviços  

continuos.  

Art.49. As contratações de obras, serviços e soluções de tecnologia da informação, que 

demandam análise atual da necessidade da instituição, não podem, em regra, se abster da elaboração 

do Estudo Técnico Preliminar 

Art.50. O ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução, de modo a 

permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação, devendo estar 

alinhado com o Plano de Contratações Anual. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.51. Os casos omissos decorrentes da aplicação desta Resolução serão dirimidos pelo 

Presidente da Câmara. 

Art.52. 0 presidente da  Camara  poderá expedir normas complementares para a execução 

desta Resolução, bem como disponibilizar em meio eletrônico, informações adicionais. 

Art.53. A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale poderá aplicar supletivamente, no que 

couber, os regulamentos editados pela Unido, nos termos do  art.  187 da lei 14.133/2021.  

Art.  54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões da Câmara de Trizidela do Vale/MA. Plenário José Rodrigues Mendonça, 

21 de fevereiro de 2024. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente da  Camara  
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CM IV 
Proc.: 002/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

PESQUISA DE PREÇOS 
FONTE: PNCP - SINC-CONTRATA 

COM OUTRO ORG  'AD.  

• 
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CM V 
Proc.: 002/2015 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV QUANT. UND.  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

1 

• 

SOFTWARE DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA E SOFTWARE DE 
PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE 
DADOS NO PORTAL DE 
TRANSPARÊNCIA 

27480 24 MÊS 1.786,00 42.864,00 

Total 42.864,00 

TOTAL GERAL ESTIMADO: R$ 42.864,00 (quarenta e dois mil, oitocentos e sessenta e quatro 
reais). 

Trizidela do Vale — MA, 07 de janeiro de 2025 

-tv 
EGIVANIO SANTOS DE JESUS 

Setor de Compras/CMTV • 
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CM V 
Proc.: 002/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

EGIVANIO SANTOS DE JESU 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇO 

0 presente relatório é resultado da pesquisa de preço discriminada, em cumprimento ao que determina 
a Lei n° 14.133/21 e demais dispositivos legais e em conformidade com a Resolução n° 01/2024 da  Camara  
Municipal. 

1. OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  
de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 06 de janeiro de 2025. 

3. METODOLOGIA APLICADA: a pesquisa de preços foi realizada utilizando os parâmetros observados na 
Resolução n° 01/2024 da  Camara  Municipal. 

4. FONTES DE PESQUISA: o valor de referência foi aferido pela pesquisa realizada no SINC-CONTRATA, 
portal do TCE-MA e no Portal de órgãos públicos. 

5. ANALISE DA PESQUISA: considerando o  art.  30 da Resolução n° 01/2024, como método para obtenção 
do preço estimado por item, obtivemos mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada ou não: 

a. (...) 
11. Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior a data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

Preço de Referência R$ 42.864,00 

  

6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE: por fim, declaro que todos os preços informados se referem 
a serviços que atendem a descrição exigida, em todas as especificações do item, são verídicas e estão de 
acordo com a realidade de mercado e me responsabilizo pelas informações, buscando garantir a seleção da 
proposta que melhor atenda ao interesse público, com qualidade e economia 

7. ANEXOS 
A documentação comprobat6ria das pesquisas de preços coletadas integra este processo como documento 

anexo. 

Trizidela do Vale — MA, 07 de janeiro de 2025. 

Setor de Compras/CMTV 
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Proc.: 002/ 025 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

FONTE: PORTAL OFICIAL DE ORGÃO 

o 

https://cmlagodapedra.ma.gov.br/licitacoes-e-contratos/detalhes/ca2f3845-632f-4477-8057- 
304d5flObf4d 

CÂMARA MUNICIPAL: LAGO DA PEDRA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 1/2024. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SISTEMA 
INTEGRADO DE CONTABILIDADE PÚBLICA, SISTEMA INTEGRADO DE PESSOAL E 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA — MA. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND.  
VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 SISTEMA CONTABILIDADE I I mEs 846,00 9.306,00 

2 SISTEMA DE PORTAL DE TRANSPARENCIA 11 mts 595,00 6.545 00 

Valor mensal 1.441 00 

Total do valor homologado 15.851 00 

O 
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C \1  Proc.: 002/ 01'25 

Rubdca: - 

Folha: 

Lago da Pedra 
Câmara Municipal 

Transparência Licitações e Contratos Ouvidoria 

Inicio / Licitações e contratos / Detalhes 

Detalhes 

NÚMERO PROCESSO: NÚMERO INSTRUMENTO: EXERCÍCIO: 

001 001 2024 

UNIDADE: MODALIDADE: REGIME EXECUÇÃO OBRA: 

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA DISPENSA 

I/ME AUTORIDADE: CARGO AUTORIDADE: CPF AUTORIDADE: 

CICERO AMARO DOS SANTOS 

NOME HOMOLOGADOR: DATA HOMOLOGAÇÃO: 

OBJETO: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM SISTEMA INTEGRADO DE CONTABILIDADE PUBLICA, SISTEMA INTEGRADO DE PESSOAL E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA PARA A CAMA A 

MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA - MA 

TIPO OBJETO: 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 

VEÍCULO DE DIVULGAÇÃO: 

DIÁRIO OFICIAL DA CÂMARA 

DATA PUBLICAÇÃO: 

09/02/2024 

DATA ABERTURA: 

15/02/2024 

DATA PUBLICAÇÃO RESULTADO: 

TIPO: PROCEDIMENTO: STATUS:  

MENOR PREÇO CONTRATAÇÃO DIRETA FINALIZADA .ALOR TOTAL DA DESPESA: 

3.001,00 

DOTAÇÃO REFORÇADA: 

NÃO 

VALOR DA DOTAÇÃO: 

178.000,00 

VALOR ADJUDICADO:  

CORONA VIRUS: 

NA()  

NATUREZA DA DESPESA: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ORIGEM DO RECURSO: 

ORÇAMENTO GERAL 

Documentos da Licitação 

Buscar 'N Download N [ 

CrS-V) ES") Pr:F) " JSON 

Buscar 



CMTV 
Proc.: 002/2025  

  

Folha:  0.21  
Rubrif • ASSUNTO DATA ENVIO AÇÕES 

OUTROS 

OUTROS 

CONTRATO 01 - DISP 01.2024 

RATIFICAÇÃO DISPENSA 01 

2 publicações 

09/02/2024 

09/02/2024 

Atendimento 
de segunda sexta-feira, das 08h as 1411 

laleconoscogcmlagodapedra.ina.gov.br  

1001 3644-11i99  

Localização - 

Rua Senador  \Morino  Freire, 

Lago da Podia-MA - CEP: 65715-000  
GNP.,  23.697340/0001-50 

E-SIC  - 

Rua Senador Vitorino Freire, n°1 

esic@orrilagodapedra.rria.gov.hr  

Ouvidoria - Localize 

Rua Senador Vitorino Freire, n.1 

ouvidoria@cmiagodapedra.ma.gov.br  

:•.• ',ter irer ,025. todo" e coo s  

• 



C TV 
Proc.: 002/ 025 
Folha: 
Rubrica: 

.. 2 
Sistema de Folha de Pagamento 

TOTAL 
650,00 7.150,00 

23.001,00  
3  Mês 11 

ESTADO DO MARANHAO 
PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal de Lago da Pedra - MA 
CNPJ n° 23.697.840/0001-50 

Rua Senador Vitorino Freire, S/N, Centro, CEP 65715-000 
Lago da Pedra - MA 

Cláusula Quarta — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA DOS 
RECURSOS: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Lago da Pedra - MA, 
classificada conforme abaixo especificado: 

Órgão: 01 Câmara Municipal 
Unidade Orçamentaria: 0101 Câmara Municipal 
Elemento: 01 031 0010 2.001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

Cláusula Quinta — DA VIGÊNCIA: 

5.1.0 presente contrato iniciar-se-6 na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de 
dezembro de 2024. 

Cláusula Sexta — FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.1 Os serviços serão executados na Câmara Municipal de Lago da Pedra e obedecerão 
As especificações do Termo de Referência. 

Cláusula Sétima — DO PAGAMENTO: 

7.1. 0 pagamento será efetuado mensalmente referente aos serviços executados, após a 
comprovação de que a empresa contratada está em dia com as obrigações perante o 
Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de 
Débitos com o FGTS e Regularidade Trabalhista, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados da entrega da Nota Fiscal de fornecimento dos serviços realizados, 
devidamente atestada pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade 
com os Tributos Federais, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou 
Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais 
e Divida Ativa da União e Contribuições Previdenciárias. 

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
titulo, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento e indenização 
pelos danos decorrentes. 



cmTv 
Proc.: 002/2025 
Folha: 

Rubrica:  

   

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal de Lago da Pedra - MA 
CNPJ n°23.697.840/0001-50 

Rua Senador Vitorino Freire, S/N, Centro, CEP 65715-000 
Lago da Pedra - MA 

Contrato n° 01/2024 
Dispensa de Licitação n° 01/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
CAMARA MUNICIPAL DE LAGO DA 
PEDRA, E A EMPRESA SISTEMA DE 
LOCAÇÃO CONTABIL LTDA. 

Por este instrumento particular, a Câmara Municipal de Lago da Pedra, situada à Rua 
Senador Vitorino Freire, sn, Centro, Lago da Pedra - MA, inscrita no CNPJ sob o n° 
23.697.840/0001-50, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr.  Cicero  Amaro dos 
Santos, portador o CPF n° 752.347.423-34, a seguir denominada CONTRATANTE, e a 
empresa Sistema de Locação Contábil Ltda, situada na Rua Coelho de Resende, 929, 
Sala 05, Centro Sul,  Teresina-PI, inscrita no CNPJ sob o n° 09.295.258/0001-37, neste 
ato representada pela sua proprietária a Sra. Thaiara Rayanne Araújo Barroso, portadora 
da Cédula de Identidade n° 3654906 SSPPI e do CPF n° 600.876.523-07, a seguir 
denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da 
Lei n° 8.666/93, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

Cláusula Primeira — DO OBJETO: 
1.1. 0 presente contrato tem pôr objeto Contratação de empresa para prestação de 
serviços em sistema integrado de contabilidade pública, sistema integrado de pessoal e 
portal da transparência para a câmara municipal de Lago da Pedra - MA. 

Cláusula Segunda — DO FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1. Este contrato tem como amparo legal na Dispensa de Licitação n° 01/2024 e rege-se 
pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21 e suas alterações posteriores e pelos 
preceitos de direito público. A proposta de preços apresentada passa a integrar este 
contrato. 

Cláusula Terceira — DO VALOR CONTRATUAL: 

3.1. Pela execução dos serviços do objeto ora contratado, a Contratante pagará 
Contratada o valor global de R$ 23.001,00 (vinte e três mil e um real), conforme descrição 
dos produtos abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS  UN.  QUANT/ 
MESES  

PREÇO 
UNIT  TOTAL 

1  — or .. V,  • I/ • 
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Proc.: 002/ 025 
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Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal de Lago da Pedra - MA 
CNPJ n° 23.697.840/0001-50 

Rua Senador Vitorino Freire,  SIN,  Centro, CEP 65715-000 
Lago da Pedra - MA 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em 
situação irregular perante a Seguridade Social, Regularidade Trabalhista e Tributos 
Federais, conforme item 7.1. 

Cláusula Oitava — DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO DO CONTRATO:  

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
restabelecer a relação pactuada, nos termos do  art.  65, inciso II, alínea d, da Lei n° 
8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

Cláusula Nona — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

9.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento do 
valor inicial atualizado do contrato. 

Cláusula Décima — DA FISCALIZAÇAO: 

10.1. Contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 
fiscalização dos serviços executados. 

Cláusula Décima Primeira — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

11.1. Constituem direitos da Contratante receber o objeto deste Contrato nas condições 
avençadas e da Contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

11.2. Constituem obrigações da Contratada: 

11.2.1 A empresa contratada fica obrigada a atender todas as exigências do edital e do 
termo de referência. 

11.2.2 Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com 
pessoal de sua contratação necessários à prestação do serviço do objeto requisitado, 
inclusive encargos relativos à legislação trabalhista e quaisquer outros decorrentes dos 
serviços constantes do presente contrato. 

11.2.3 Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados pela contratada, seus empregados ou 
prepostos, ao contratante ou a terceiros. 



CMTV 
Proc.: 002/2025 
Folha: 
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ESTADO DO MARANHAO 
PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal de Lago da Pedra MA 
CNPJ n°23.697.840/0001-50 

Rua Senador Vitorino Freire,  SIN,  Centro, CEP 65715-000 
Lago da Pedra - MA 

11.2.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

11.2.5 Responsabilizar-se pela entrega do objeto especificado no presente contrato, de 
acordo com as especificações descritas no Termo de Referência - Anexo I, dos autos 
da Dispensa de Licitação n° 01/2024. 

11.3. Constituem obrigações da Contratante: 

11.3.1 Prestar as informações e esclarecimentos necessários à Contratada para que esta 
possa realizar os serviços dentro do prazo e normas estabelecidas no instrumento de 
contrato. 

11.3.2 Designar servidor na condição de Fiscal para acompanhar a execução do contrato; 

11.3.3 Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada 
que não mereça a sua confiança ou ainda que se conduza de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuidas; 

11.3.4 Aceitar ou recusar os motivos alegados pela contratada para configurar caso 
fortuito ou de força maior, dando por escrito, as razões de sua eventual aceitação ou 
recusa, no prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento dos 
documentos de comprovação; 

11.3.5 Atestar o recebimento dos serviços contratados, notificando a contratada caso haja 
algum problema verificado; 

11.3.6 Solicitar a reparação do objeto contratado, que esteja em desacordo com a 
especificação ou apresentar defeito; 

11.3.7 Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido no instrumento contratual. 

Cláusula Décima Segunda — DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:  

12.1. A troca eventual de documentos entre a Contratante e a Contratada, será realizada 
através de protocolo. 

12.2. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 

Cláusula Décima Terceira — DA RESCISÃO OU ALTERAÇÃO CONTRATUAL:  
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Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal de Lago da Pedra - MA 
CNPJ n° 23.697.840/0001-50 

Rua Senador Vitorino Freire, S/N, Centro, CEP 65715-000 
Lago da Pedra - MA 

13.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da Contratante, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o  art.  
124, inciso II, letra d, da Lei n°14.133/21. 

13.2. 0 contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 124 da Lei n° 14.133/21, 
mediante as devidas justificativas, através de Termo de Aditamento. 

Cláusula Décima Quarta — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) der causa 6 inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa A inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inideineo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 
14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitern acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
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PODER LEGISLATIVO 

Câmara Municipal de Lago da Pedra - MA 
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Lago da Pedra - MA 

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §50, 
da Lei n°14.133, de 2021). 

IV. Multa; 

14.3. Moratória de 20% (vinte por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

14.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 
14.133, de 2021) 

14.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 
2021). 

14.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  
(art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 
âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n° 14.133, de 2021). 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 
14.133/21. 

1.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

Cláusula Décima Quinta — DOS CASOS OMISSOS: 

15.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 14.133/21 e dos princípios gerais 
de direito. 

Cláusula Décima Sexta — DO FORO: 
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16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Lago da Pedra, Estado do Maranhão é termo 
judiciário, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente Contrato, que foi 
impresso em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que 
surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

Lago da Pedra (MA), 23 de Fevereiro de 2024. 

CICERO AMARO DOS Assinado de fornia digital por CICERO 
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Câmara Municipal de Lago da Pedra  
Cicero  Amaro dos Santos 

Contratante 
THAIARA RAYANNE Assinado de forma digital por THAIARA 

RAYANNE ARAUJO BARR000:60087652307 

ARAUJO Dados: 2024.02.23 15:04:45 -0300' 
Versão do Adobe  Acrobat Reader:  

BARROSO:60087652307 2023.008.20555 

Sistema de Locação Contábil Ltda 
Thaiara Rayanne Araújo Barroso 

Contratada 

Testemunhas: 

Nome 
CPF n° 

Nome 
CPF n° 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

FONTE: SINC-CONTRATA 

CÂMARA MUNICIAL DE MONÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01/2024 

HOMOLOGADO PELO TCE-MA: 02/01/2024. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA LOCAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE 
CONTABILIDADE, FOLHA DE PAGAMENTO E MANUTENÇÃO DO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA, COM ORIENTAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND.  
VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 SISTEMA INTEGRADO DE CONTABILIDADE 12 Meses 850,00 10.200,00 

2 PORTAL DA TRANSPARENCIA 12 MÊS 400,00 4.800,00 

Valor mensal homologado 1250,00 

Total do valor homologado 15.000,00 
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Rubrica: d4
,..
A0/4°  rialtibTalir DE CONTAS 

CPF/CNPJ 

Não 09.295.258/0001-37  SISTEMA DE LOCACAO CONTABIL LTDA 

Nome  Estrangeiro 

Licitantes Participantes 

Atas 
Valor Vigência N° Ata 

Sem itens 

Cadastro Orgão - Orgãos Participantes 
CNPJ Nome  

Sem tens 

Nome  CNPJ 

Sem tens 

PROCEDIMENTO 12024/2024 

Ente: Monção 

Número Processo/Ano: 109/2024/2024 

Número Lei/Ano: 
$procedimento.numeroLei/$procedimento.anoLei 

Finalidade: 4 - Aquisição de serviços 

Regime Execução: 1 - Empreitada por prego 
global 

CPF Autoridade: 407.474.413-91 

Entidade Licitante: CAMARA MUNICIPAL -  ID  Procedimento: DP01/2024 
10.366.128/0001-27 

Número Procedimento/Ano: 12024/2024 Data Publicação: 02/01/2024 

Procedimento: DP - Dispensa Critério: 1 - Menor Preço 

Sistema Pregão: - Data Adesão: - 

Valor Estimado: D24,600.00 Data Sessão: 02/01/2024  

Status:  Informação aceita 

Objeto: 
contratação de empresa locação de sistema integrado de contabilidade, folha de pagamento e manutenção do portal da transparência, com orientação e 
suporte técnico 

Resultados 
Resultado Data Valor 

Homologada/Ratificada 02/01/2024 e24,600.00 

Total Resultado: 1 

Total Cadastro Licitante: 1 

Contrato  
ID  Contrato N° Contrato Vigência CPF/CNPJ Contratado Valor 

01/2024 012024/2024 02/01/2024 -  30/12/2024 SISTEMA DE LOCACAO CONTABIL LTDA -  09.295.258/0001-37 1224,600.00 

Total Contrate: 1 

Total Ata Registro: 

Total Cadastro Orgão Participantes: 0 

Cadastro Orgão - Orgãos Não Participantes 

Total Cadastro Orgão Não Participantes: 0 

página 1 de 1 
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONCÂO — MA 

CNPJ/MF n 10.366.128/004.11-27 

CONTRATO N" 01/2024 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 01/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO IV 109/2023 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUE ENTRE Si 
FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO — MA E A 
EMPRESA: ADTR INFORMATICA. 

Por este instrumento particular de prestação de serviços, que entre si fazem, de um lado a 
Câmara Municipal de Monção, Estado do  Maranhao, corn  a sede localizada A Praça Jonh  
Kennedy  010, bairro centro, nesta cidade, CEP: 65.360-000, inscrita no CNPJ n.° 
10.366.128/0001-27, representada pelo Excelentíssimo Presidente Sr. Luis Alfredo Garcés 
Anjos, portador do CPF n° 407.xxx.413-91, a seguir denominada CONTRATANTE, e a 
empresa (razão social) SISTEMA DE LOCAÇÃO CONTABIL LTDA CNPJ: 
09.295.258/0001-37 (nome fantasia) ADTR INFORMÁTICA. Endereço Rua Coelho Resende 
n. 929, Sala 05, Centro Sul, bairro Centro, CEP: 65.001-370, Teresina/PI, neste ato representada 
pelo seu signatária Sra; THAIARA RAYANNE ARAUJO BARROSO, brasileira, empresário, 
portadora do CPF n 0  600.876.523-07, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e 
justam firmar o presente Termo, nos termos da Lei 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a 
seguir expressas: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO; 

1.1. 0 presente Termo de Contrato tem como objeto: contratação de empresa locação de 
sistema integrado de contabilidade, folha de pagamento e manutenção do portal da 
transparência, com orientação e suporte técnico. 

1.2. Integram e completam o presente TERMO DE CONTRATO, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas na DISPENSA DE 
LICITAÇÃO e na Proposta da Contratada. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO; 

2.1. 0 recebimento serviços será feito por servidor da  Camara  Municipal, atestando o 
cumprimento de todas as condições estabelecidas neste Termo, conferindo os serviços, 
emitindo em seguida o Termo de Recebimento, obedecidas As disposições constantes na 
alínea b, inciso II do  Art.  140, da Lei n° 14.133/2021. 

2.2. A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento dos serviços no 
canhoto da nota fiscal, que servirá apenas corno ressalva ao prestador para fins de 
cumprimento da data de entrega. 

23. Os pedidos dos serviços serão realizados ao longo da do(s) respectivo(s) contrato(s). A 
cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Prestação dos serviços, onde 
serão detalhados os serviços e quantidades para a entrega e encaminhada à Empresa 
(contratada) por meio de fax,  e-mail  eletrônico ou outro meio hábil. 

Praça Jonh  Kennedy, sin  - fialrro centro, Monco — MA 
CNPJ: 10,366,128/0001-27 
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PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONO- 0 — MA 

CNPJ/MF a 10.366.128/9001-27 

24. A entrega dos serviços deverá ser efetuada em ate 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de prestação dos serviços, podendo ser prorrogado  ern  
conformidade com o disposto na Lei Federal n° 14.133/2021. 

Rubrica: 

25. 0 objeto  sera  recebido provisoriamente no ato da entrega, e, definitivamente, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação 
da qualidade e do quantitativo dos serviços. 

2,6. Os serviços reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada 
substitui-los no prazo de ate 02 (dois) dias consecutivos, contados a partir da Notificação, 
arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado,  sera  
considerada inexecução contratual. A substituição dos serviços não exime a Contratada da 
aplicação de penalidades por atraso na prestação dos serviços. 

2.7. Os serviços deverão apresentar nas embalagens sua composição e prazo de validade, que 
seja de no mínimo de 06 (seis) meses, ou outro prazo previsto na descrição dos itens da 
planilha deste termo de referência, ou ainda, na embalagem do serviço, após a data da 
entrega; 

2.8. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuizo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicaçã'o da administração, no prazo máximo de vinte e quatro horas contados da 
notificação por escrito, mantido o prego inicialmente contratado; 

c) Se disser respeito à diferença de quantidades ou de partes, determinar sua 
complementaçâo ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabiveis, 

cl) Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de vinte e quatro horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

29. Os serviços serão devolvidos no ato da entrega se não corresponderem à qualidade exigida 
nas especificações do edital e do contrato. Sendo vedado misturar gêneros de qualidade 
desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabeleci do para os demais custos 
ou entregar serviços impróprios para o consumo. 

2.10. Os prazos de prestação dos serviços do objeto poderão ser prorrogados, a critério da  

Camara  Municipal, desde que a  Con  tratada formalize o pedido por escrito e fundamentado 
em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado  art.  
107, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2.11. As aquisições/contratações dos itens constantes do presente Termo de Referência 

ocorrerão de acordo com as necessidades e conveniências da  Camara  Municipal, e desde 
que exista o respectivo credito orçamentário, mediante a emissão de Contrato e da 
respectiva Nota de Empenho e posterior Ordem de Prestação dos serviços. 

Prep Jonh Kennedy, s/n -  Bairro centro, Monco—  MA 
CNN: 10.366.128/0301-27 
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PO DER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO — MA 

CNPJ/MF n 10.366.128/0001-27 
CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS; 

3.1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do serviço entregue, 
pelo prazo de validade. 

CLAUSULA QUARTA — VALOR E FORMA DE PAGAMENTO; 

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará 
CONTRATADA, o valor global de R$ 24.600,00 (vinte e quatro mil e seiscentos 

reais). 

Lote I - Diretoria Administrativa 

Item Qtd/meses Descrição dos itens Unidade Valor 
unitário Valor Global 

1 12 S rvieo  R$ 10.200,00 

R$ 9.600,00 
2 

3  

12  Sistema de Folha de Pagamento Serviço R$ 800,00 
12 411111111"1.81161411600011011011"."1""immireeepper R$ 4.800,00 

Valor Total R$ 24.600,00 

4.2. 0 pagamento  sera  realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

4.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

4.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 
documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadirnplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação. não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.6.  Seri  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

4.7. Antes de cada pagamento à contratada,  sera  realizada consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
quanto a regularidade fiscal e trabalhista. 

Praça Jonh  Kennedy,  s/n - Bairro centro, Monç5o — MA 
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4.9.  Sera  rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação 
regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela  maxima  
autoridade da contratante. 

4.10.Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.1I.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.12.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, e. calculada mediante a aplicação da seguinte formula: 

EM =IxNx  VP,  sendo: 
EM --- Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  VP  = 
Valor da parcela a ser paga. 
I — indice de compensação financeira — 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100 )/365 0,00016438  
TX  = Percentual da taxa anual = 6% 

4.13.0 pagamento  sera  creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo • 
especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula. 

CLÁUSULA QUINTA- RECURSOS FINANCEIROS; 

5.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da  Camara  Municipal de Monção - MA, classificada conforme 
abaixo especificado: 

Fonte de Recurso 1500000000 
6rgio 01 —  Camara  Municipal de Monção 
Unidade  _ 
Função 

01 —  Camara  Municipal de Monção 
0! -Legislativa 

Subfunção 031 — Ação Legislativa 
Projeto/atividade 2.001 — Manutenção e Funcionamento do Poder Legislativo Municipal 
Natureza da despesa 13.90.40.00 Serviços de Tecnologia da Informação/comunicação - PJ  
Sub  elemento da despesa 3.3.90.40.11 — locação de  software  

52 Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos créditos 
orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da execução do objeto correrão: 

1111111/16,  
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por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente devidamente 
classificadas  ern  teimo de aditamento de contrato. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

7,1. 0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31de 
dezembro de 2024. 

CLÁUSULA OITAVA — DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES; 

8.1. Caberá ao CO_NTRATANTE além das alnieacões orevistas no AVISO e no Termo 
de Referência;  

8_ .1.Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s); 

8.12. Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da  CON ERATADA, para prestação dos serviços, que possa 
ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde 
dos usuários; 

8.13. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da 
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator 
as penalidades previstas na Lei  le  14,133/2021; 

Intervir ou interromper a prestação dos serviços, nos casos e condições previstos na Lei 
n° 14.133/2021; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato; 

8,1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis 
nos termos da Lei  re  14.133/2021; 

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei  re  
14.133/2021; 

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Prestação dos serviços de acordo  corn  os critérios 
estabelecidos no Termo de Referência; 

8.1.9. Receber os serviços executados pela CONTRATADA, que estejam em conformidade 
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final 
o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO: 

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou 
prejudiciais; 

Praça Jonh  Kennedy, stn  - Birro cenlro, Monco — MA 
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Recusar  corn  a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações 
constantes na proposta da CONTRATADA, 

8,1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA, 
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço 
entregue de forma inadequada; 

8.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato; 

8.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços. 

8.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos • 
quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou 
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas 
na prestação dos serviços. 

8.2. Caberá i CONTRATADA.  grim  das obrisacties Previstas no contrato e no Termo  dc  
Referência:  

8.2.1. Prestar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o Termo de Referência, e 
de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as 
penas da Lei n°14.133/2021; 

822. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, 
trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, 
quanto ao pessoal eventualmente contratado para a entrega dos serviços objeto do 
contrato; • 

8.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Prestação dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a 
dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de 
contratação. 

82.4. Prestar os serviços conforme especificações definidas no Termo de Referência, não 
podendo nunca ser inferior a esta; 

82.5. Manter capacidade  minima  de execução para atender as demandas contratadas; 

82.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, 
relacionados com as especificações dos serviços; 

8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Prestação 
dos serviços(s), os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do 
prazo de execução estabelecido; 

8.2.8. Comunicar á CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos 
necessários; 

Praça ionh  Kennedy,  s/n Bairro centro, Monylo — MA 
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8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representa-la junto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato; 

8.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou 
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual; 

82.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência 
da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE. 

8.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 

82.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto 
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar a prestação dos 
serviços, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida 
necessária, e recusar os materiais empregados que julgar inadequados; 

82.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

82.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando 
CONTRATANTE para pagamento; 

8.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo 
de Referência, sem anus para a CONTRATANTE; 

82.16. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem  emus  para a CONTRATANTE, no 
prazo de demais condições previstas no Termo de Referência. 

8.2.17. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -  EN,  quando 
for o caso; 

8.2.18. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Prestação dos 
serviços, objeto da presente contratação, As suas expensas, dentro do prazo de execuçào 
estabelecido; 

8.2.19. Arcar com todas as despesas relacionadas a entregar os serviços, tais como frete, seguro, 
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver. 

8220. Os serviços deverão ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 
exigências do Código de Defesa do Consumidor. 

8221. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência 
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do contrato, ainda que a prestação dos serviços decorrente esteja previsto para ocorrer 
após o termino de sua vigência. 

8.2.22. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao 
compromisso de prestação dos serviços dos quantitativos contratados; 

CLAUSULA NONA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS; 

Comete infração administrativa nos termos do  art.  155 da Lei n° 14,133, de 2021, a 
Contratada que: 

9.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; • 

9.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

9.1.4. Ensejar o retardamento da entrega dos serviços sem motivo justificado; 

915. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

9.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.9. Praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 9.2.Pela 

inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

921. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

922 Multa  moratoria  de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

923. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 

924. Ern  caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima,  sera  aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

925. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de ate dois anos; 

Praça Jonh  Kennedy,  s/n - Bairro centro, MongSo — MA 
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926. Impedimento de licitar e contratar  corn  órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal pelo prazo de ate cinco anos; 

9.2.6.1.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas corno infração administrativa no item 16 
do Termo de Referência. 

927. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  corn  a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que  sera  concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

93. As sanções previstas nos subitens 9.2,5, 9.2.6 e 9.2.7 poderão ser aplicadas 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

94 Também ficam sujeitas as penalidades do  art.  156, 111 e IV da Lei n° 14.133, de 2021, as 
empresas ou profissionais que: 

9.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

9.4,2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

9.5.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa A Contratada, observando- se o 
procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 
1999. 

96. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara Municipal, ou deduzidos da garantia, ou 
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Municipal e cobrados 
judicialmente. 

9.6,1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias, a contar da data do recebimento da  corn  unicação enviada pela autoridade 
competente. 

97 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
proponente, a Câmara Municipal ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

9.8.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

Praça  Jonh Kennedy, sin - Balm  centro,  Monao — MA 
CNN: 10.366.128/0001-27 



CMTV 
Proc.: 002/2025 
Folha': 
Rubrica: 0q 

.0.eR• 
0" : Fl  frt 0 7 

.11 

POD  ER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO — MA 

ChiPJ/MF n° 10.366.128/0001-27 
9. 9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de pratica de infração 

administrativa tipificada pela Lei  re  12.846, de  lc'  de agosto de 2013, como ato lesivo 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias A apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 
PAR. 

9.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo A Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 
1' de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO; 

10.1.A execução do objeto  sera  acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada 
para esse fim. 

10.2.A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitétrios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na 
vigência do  art. Art.  120 da Lei n° 14.133/2021. 

10 3. ;6i. comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a 
execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências 
que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o  art.  117, da Lei n° 14.133/2021. 

10.4. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência do servidor designado para 
o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas A autoridade superior 
desta Câmara, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA EXTINÇÃO DO CONTRATO; 

l 1.1.A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo  corn  os artigos 137, 138 
e 139 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIM.A SEGUNDA — LEGISLAÇÃO APLICÁVEL; 

12.1.0 presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n° 14.133, de 10  de 
abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamente Os 
principias da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — CASOS OMISSOS; 

13.1.0s casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 14.133/2021, e dos princípios gerais de 

direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE 

Praça  Jonh Kennedy, sin - Barra  centro,  Mona° — MA 
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INSTRUMENTO; 

I 4.1.Em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, a publicação resumida deste instrumento de 
contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA FORO; 

15.1.Fica eleito o Foro da Comarca desta cidade, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o presente 
instrumento, que foi impresso em 03 (tres) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas 
para que surtam seus legais e jurídicos efeitos. 

THAIARA RAYANNE 
ARAUJO 
BARROS0:6008765230 
7 

Astinado de forma digital  por  
THAIARA RAYANNE ARAUJO 

BARROS060087552307  

Dados:  2024.01.02 16:2E09 .0300 
Vera° do Adobe Acrobat Reader 
2023.006.20380 

Thaiara Rayanne Araujo Barroso 
ADTR INFORMATICA 

Contratada 

Testemanhas: 

NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF:  
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Centro, CEP: 65.001-370, Teresina/PI. 
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Rubrica: 

PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÁO -MA 

CNPVIVIF u° 10.366.128/0001-27 

3 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Objeto: 
e manutenção 

contratação de empresa locação de sistema integrado de contabilidade, folha de pagamento 
do portal da transparência, com orientação e suporte técnico. 

Começo das Atividades 
Máximo 48 (quarenta e oito horas) após a 
assinatura desta Ordem de Serviço. 

4 utorizo o licitante a executar os serviços acima descritos de acordo com a proposta apresentada, 
dentro do que estabelece as condições previstas no Processo Licitatorio. 

:-.-.' I (4-7*--  s Al ed are s Anjos 
Presi ente da  Camara  Municipal de Monção 

Contratante 

5 De acordo: Monção -MA. Em 02 de janeiro de 2024. 

THAIARA RAYANNE Asriaado de foema sligital pOrTiNAPA RAYANNE 

ARAUJO MAW°  8.49110S060087652307 
Dado, 2024.01 02 16.  23.)3 
Vosio do Adobe  Acrobat (*wk.,  2023.006.20380 BARROSO:60087652307 

T.HAIARA RAYANNE ARAUJO BARROSO 
ADTR INFORMÁTICA 

Contratada 

Praça ionh  Kennedy,  s/n - Bairro centro, Mon0o— MA  
CNN:  10.366.328/0001-27 
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FONTE: SINC-CONTRATA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 8/2024. 

HOMOLOGADO PELO TCE-MA: 31/10/2024. 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZ1DELA DO VALE — MA 

• OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE SISTEMA INTEGRADO DE CONTABILIDADE, FOLHA DE PAGAMENTO E PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND.  
VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 SISTEMA INTEGRADO DE CONTABILIDADE 12 MÊS 1750,00 21.000,00 

2 SISTEMA DE PORTAL DA TRANSPARENCIA 12 MÊS 917,00 11.004,00 

VALOR MENSAL HOMOLOGADO 2.66,00 

Total do valor homologado 32.004-,00 

• 



• 

• 
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T  ISTAbo DO r4ARAWao 

TRIBUNAL DE CONTAS 

CPF/CNPJ Nome  Estrangeiro 

Não ADTR SERVICOS DE INFORMATICA LTDA  17.422.433/0001-38 

Licitantes Participantes 

CNPJ Nome  

CNPJ Nome  

Total Cadastro Orgão Participante O 

Atas 
N° Ata Valor  Vigência 

Sem itens 

Cadastro Orgão - Orgãos Participantes • 
Sem itens 

Total Ata Registro: 0 

Cadastro Orgão - Orgãos Não Participantes 

Sem itens 

PROCEDIMENTO 8/2024 

Ente: Joselândia 
Entidade Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL - 
06.376.974/0001-50 

Número Processo/Ano: 021004/2024 Número Procedimento/Ano: 8/2024 

Número Lei/Ano: Procedimento: DE - Dispensa Eletrônica de 
$procedimento.numeroLei/$procedimento.anoLei Licitação 

Finalidade: 4 - Aquisição de serviços Sistema Pregão: - 

Regime Execução: 9 - Outros Valor Estimado: 055,383.96 Data Sessão: 17/10/2024 

CPF Autoridade: 031.666.673-42 Status:  Informação aceita 

Objeto: 
Contratação de empresa para a prestação de serviços de locação de sistema integrado de Contabilidade, Folha de Pagamento e Portal da Transparência 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração 

ID  Procedimento: DE0082024SEMAD 

Data Publicação: 10/10/2024 

Critério: 1 - Menor Preço 

Data Adesão: - 

• Resultados 
Data Valor 

31/10/2024 Homologada/Ratificada U46 ,152.00 

Resultado 

Total Resultado, 1 

Total Cadastro Licitante: 1 

Contrato  
ID  Contrato N° Contrato Vigência CPF/CNPJ Contratado Valor 

0E008.0012024SEMAD 008.001/2024 01/11/2024 - 01/11/2025 ADTR SERVICOS DE INFORMATICA LTDA - 17.422.433/0001-38 n46,152.00 

Total Contrato: 1 

Total Cadastro Orgão Não Participantes: 

pagina 1 ce 1 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA 

CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua  Dr.  Jose FaIca°, N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA 

CLAUSULA SEGUNDA — DO VALOR TOTAL  

1.1 0 valor do presente contrato é de R$ 46.152,00 (Quarenta e Seis Mil Cento e Cinquenta 
e Dois Reais). a ser pago, em até 30 dias, após a entrega dos serviços pela CONTRATADA 
acompanhada da Nota Fiscal e aprovação do Setor competente da CONTRATANTE, 
conforme planilha abaixo descrita, extraida da proposta de preços vencedora do certame: 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UNIDADE  PERIODO VALOR 
MENSAL  

VALOR 
TOTAL 

Sistema Integrado de Folha de Pagamento  SERVIÇO  12 Meses R$ 1.179,00  
R$ 21.000,00 
R$ 14.14800 

01 
02  
03  R$ 11.004p00  

R$ 3.846,00 1 R$ 46.15'41,00 

PARAGRAFO PRIMEIRO: 0 prego aqui contratado não sofrerá reajuste e inclui todas as 
despesas com impostos, transporte, seguros, taxas ou outros tributos eventualmente 
incidentes sobre os materiais. 

CLAUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

3.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

3.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior  (art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 

3.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

3.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

3.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

Praça do Mercado, s/n, Centro, CEP 65.755-000, Joselandia — MA 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA 

CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua  Dr.  Jose Falcão, N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 008/2024 
Processo Administrativo n° 021004/2024 

TpRNIO DE CONTRATO IPÚ 24 

Secretaria Municipal de Administração 

CONTRATO N.° DP008.001/204 QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE JOSELANDIA ATRAVES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E A EMPRESA: ADTR 
SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 
N° 17.422.433/0001-38, PARA 0 FIM QUE 
ESPECIFICA. 

• 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA - MA, com sede à Praga do Mercado,  

SIN,  Bairro Centro, Joselândia/MA, CEP: 65.755-000, adiante denominada 
CONTRATANTE, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ sob o n.° 
06.376.974/0001-50, através da Secretaria Municipal de Administração, neste ato 
representado pelo Sr. Rodrigo Da Silva Santos, Secretário Municipal de Administração, 
brasileiro, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e do outro lado a 
empesa ADTR SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA, CNPJ n.° 17.422.433/0001-38, 
Inscrição Estadual n°12.579851-2, localizada na Praga Alfredo Teixeira, N°01, Cohab Anil 
II, CEP: 65.050090, São Luis — MA, neste ato representa pela Sra. THAIANE MARIA 
ARAÚJO BARROSO, portadora do RG N° 2.304.413 - SSP/PI e CPF N° 008.564.563-06, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo n°021004/2024, e proposta apresentada, que passam a integrar 
este instrumento, independente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, 
resolvem de comum acordo, celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° DP008.001/2024, regido pela Lei n° 14.133/2021, de 01 • 
de abril de 2021, Decreto Municipal n° 001/2024 e demais legislações aplicáveis, mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA —  DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto deste a prestação de serviços de locação de sistema integrado de 
Contabilidade, Folha de Pagamento e Portal da Transparência para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração, de acordo com a planilha 
vencedora em conformidade com o Edital de DISPENSA ELETRONICA n° 008/2024 que, 
com seus anexos integram este instrumento, independente de transcrição, para todos os 
fins e efeitos legais. 

1.2 0 presente Contrato está consubstanciando no procedimento licitatório realizado na 
forma da Lei n° 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis 

Praça do Mercado, s/n, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia — MA 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA 

CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua  Dr.  Jose Falcão, N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
3.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

3.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

3.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

3.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n. 014.133, de 
2021); 

3.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  
(art.  116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

3.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

3.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 

CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1. São obrigações do Contratante: 

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

4.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

4.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, ás suas expensas; 

Praça do Mercado, s/n, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia — MA 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA 

CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua  Dr.  Jose Falcão, N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselandia - MA 

4.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
4.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 

4.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

4.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

4.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

4.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

4.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

4.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA QUINTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 A CONTRATADA se obriga a se dispor a iniciar a execução do contrato, a partir da 
assinatura deste juntamente com a ordem de serviços pelo período de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado. 

CLAUSULA SEXTA — CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 0 pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após o 
fornecimento por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser discriminados os números 
das respectivas requisições. 

6.2 Os pagamentos serão efetuados pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
através de dotações de recursos próprios, conforme suas solicitações e entrega dos 
materiais. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA E EMPENHO  

Praça  do Mercado, sin, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia — MA 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA 

CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua  Dr.  Jose  Falco,  N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselandia - MA 

7.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta de recursos próprios do 
município da seguinte dotação orçamentária: 

• Unidade Orçamentária: 020301 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
• Projeto/Atividade: 04.122.0002.2004.0000 — MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

• Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLAUSULA OITAVA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, 
de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n°14.133, de 2021);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

Praça do Mercado, s/n, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia — MA 
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CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua Dr. Jose Falco, N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA 

8.3. Moratória de 20% (vinte por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 
14.133, de 2021) 

8.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa  (art.  156, §7°, da Lei n°14.133, de 2021). 

8.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

8.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  
156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

8.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.5. A aplicação das sanções realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.6. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei  (art.  159). 

Praça do Mercado, s/n, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia — MA 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA 

CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua  Dr.  Jose Falcão, N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselfindia - MA 

8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia  (art.  160, da Lei n°14.133, de 2021). 

8.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Citeis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n°14.133, de 2021). 

8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n°14.133/21. 

8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA NONA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

CLAUSULA DÉCIMA — DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

10.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos 
ou supressões que se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —DOS SERVIÇOS  

LOCAÇÃO DE SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO: 

0 Sistema deverá ser do tipo: Sistema Integrado de Pessoal-SIP  e multiempresa, multitarefa 
e multiusuário com permissão por tela. Possuir senha de acesso criptografada. Todos os 
relatórios do sistema podem ser alterados pelo usuário, além de serem armazenados mais 
de um  layout  para cada relatório criado pelo sistema. 

a) PARAMETROS: Destacar-se no menu parâmetros o cadastro de unidades e as 
configurações de integração contábil com o SCPI através de arquivos XML, conforme as 
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categorias de despesa com suporte a AUDESP. Apresentar: tabelas de previdência nacional, 
municipal, para aposentados e IRRF, com flexibilidade para inclusões e alterações. A tabela 
de cargos com CB0 possui opção para SIPREV. Mudança de salário automático, histórico 
de alterações legais do quadro de cargos e salários (este ultimo com opção de desfazer), 
útil para simulação do impacto do aumento de salário, contas e convênios da empresa,  etc.  
b) EVENTOS: Permitir a configuração de inúmeras bases de cálculo, tais como, a soma de 
outros eventos, uma base fixa, uma referenda salarial diferente do salário base, entre outros. 
ApreNovas opções de cálculos posteriores ao valor encontrado e intervalo de percentual 
semelhante ao mecanismo de aliquota para previdência. Parâmetros específicos para 
programação de pagamento de adicionais de tempo de serviço, também com opção de 
intervalo de percentual com base na quantidade de anos e demonstração legível do 
progresso do adicional no holerite. 

c) MANUTENÇAO: Manipulação completa de todas as informações relativas ao trabalhador, 
desde a admissão até a demissão. Assistente para inclusão de eventos fixos em massa 
filtrada por diversos critérios, manutenção de eventos variáveis otimizado para lançamento 
de empréstimos gerando apenas um registro, facilitando a manutenção. Importação em  
layout  de arquivos de convênios e empréstimos. Declarações ao INSS  CAT  e  PPP.  Registra 
e manipula informações de controle dos dispositivos de avaliação exigidos pela Emenda 
Constitucional n° 19 de 04/07/98. Manutenção do movimento mensal de contribuintes 
autônomos para informações a SEFIP. 

d) CALCULOS: Folha mensal. Adiantamento mensal. Recibo de férias com impressão 
apenas das férias gozadas e abono pecuniário. Calculo de licença-prêmio. Folha 
complementar com diversas opções de apuração e demonstração no mês desejado. 
Adiantamento e fechamento do 130. Rescisão. Complementar de rescisão. 

e) MENSAIS: Impressão do recibo de pagamento em papel personalizado, inclusive frente 
e verso, e formulário fixo de gráfica com alta velocidade em impressoras matriciais. Folha de 
pagamento e resumo completo para contabilização. Relação da previdência, IRRF e FGTS 
com resumo. Geração de arquivos conforme  layout  para SEFIP,  CAGED,  SIPREV, credito 
bancário com opção para gerar grupos intercalados de divisão, subdivisão, unidade/custeio, 
vinculo, entre outros. Relação de trabalhadores que possuem um determinado evento no 
cadastro de fixos, eventuais ou no movimento, com diversos filtros, agrupamentos e 
ordenações. 

f) EVENTUAIS: Opção para impressão de demonstrativo de cargos/funções/empregos entre 
outros arquivos, e relatórios para diversos TCE's. Controle do PIS/PASEP desde a 
informação solicitada pelo banco até os valores a serem pagos na folha. Emissão de 
etiquetas personalizadas. Gerador de relatórios entre outros. 

g) ANUAIS: RAIS. DIRF. Informe de rendimentos. Ficha financeira por divisão, subdivisão, 
unidade ou individual. 

h) UTILITARIOS: Várias opções para melhor interagir com o usuário aumentando o 
desempenho do departamento e modulo de  backup  com agendamento. 
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SOFTWARE  DE FOLHA DE PAGAMENTO 

1. Destina-se 6 execução e gestão de todas as rotinas vinculadas ao Setor de Pessoal. Atende 
às legislações e gera automaticamente as guias de recolhimentos; 

2. Possui recursos que agiliza o fechamento da folha de pagamento, automatizando o fluxo dei 
informações com a contabilidade; 

3. Folha de Pagamento completa; 

4. Possui um complemento de folha, férias individuais e coletivas e rescisão do 13° salário; 

5. Possui pagamento de Pasep; 

6. Folha de pagamento para autônomo: permite que sejam cadastrados autônomos para um 
controle dos respectivos pagamentos efetuados para inclusão desses na declaração do 
SEFIP; 

7. Controle de afastamento (licença maternidade, acidente de trabalho, licença por motivos de 
doenças, entre outros); 

8. GPS (Guia da Previdência Social) e  GPM  (Guia da Previdência Municipal); 

9. Prévia dos gastos com férias; 

10. Importação dos consignados: importa os valores dos empréstimos consignados do Banco 
do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banpará, ABC Cartão com Você, dentre outras 
instituições financeiras. 

12. Atualização automática de novas versões via internet; 

13. Cadastro único dos dados pessoais: para cada servidor é feito um único cadastro, 
podendo ser cadastrado múltiplos vínculos para um mesmo cadastro de servidor; 

14. Importação de dados: o  software  de Folha importa dados de qualquer outro sistema, 
permitindo maior agilidade no fluxo de informações e minimizado erros de digitação; 

15. Validação de contas: válida se o funcionário e conta bancária cadastrado no sistema são 
os mesmos que estão no banco, gerando um relatório de criticas quando houver. 

16. Integrado com o Sistema Contábil, podendo ser feito de forma automática os empenhos e 
Liquidações. 

DOS SERVIÇOS LICENÇA DE USO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO 

LOCAL DA ExEcugÃo DOS SERVIÇOS: Os SISTEMAS locados deverão ser implantados 
nos computadores determinados pela Administração, todos localizados no Prédio da 
Prefeitura Municipal de JOSELANDIA/MA, localizada à Praça do Mercado, s/n, centro, 
JOSELANDIA/MA, ficando o sistema disponível nos computadores da Administração. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
conforme dispositivos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
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DA LICENÇA DE USO DO SISTEMA 

a) 0 aplicativo é de propriedade da CONTRATADA, que concede à CONTRATANTE o 
direito de uso de licença do(s) Sistema(s), objeto deste contrato, instalada em computadores 
conectados em rede. 

b) É vedada a cópia dos sistemas e do gerenciador do Banco de Dados, exceto para fazer  
backup.  Os sistemas estão protegidos pela legislação de direitos autorais, através da lei n°. 
9.609/98. 

c) É vedada a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência do(s) software(s) 
contratado(s) a um outro usuário, assim como também a engenharia reversa, a decompilarão 
ou a decomposição do(s) referido(s) sistema(s). 

DO TREINAMENTO  

0 treinamento de utilização do  software  ao usuário deverá obedecer aos seguintes critérios: 

a) A CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA a relação de usuários a serem 
treinados, sendo estes, todos os que utilizarão os sistemas locados. 

b) A CONTRATANTE indicará dois usuários aos qual o treinamento será realizado com 
características de possibilidade de suporte aos demais usuários posteriormente. 

c) Definida a equipe de treinamento, a CONTRATADA realizará o treinamento, em uma única 
etapa, sem obrigação de repetir, desde previamente agendado. 

d) 0 treinamento constará de apresentação geral do sistema e acompanhamento de toda a 
documentação em nível de usuário. 

e) 0 treinamento prático deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, 
exclusão e consulta referente a cada tela, bem como a emissão de relatórios e suas 
respectivas análises. 

DA MANUTENÇÃO  

Entende-se por manutenção a obrigação da CONTRATADA de manter o sistema de acordo 
com as características do Anexo I: 

a) Corrigir eventuais falhas do sistema, desde que originados por erro ou defeito de 
funcionamento dos mesmos. 

b) Alterações de sistemas em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração 
de legislação federal, estadual e municipal, deverão ser providenciadas com a maior 
brevidade possível. 

c) Sempre que solicitado pela contratante de alguma alteração necessária para os 
desenvolvimentos dos trabalhos, a contratada deverá providenciar no prazo de 30 (trinta) 
dias. 
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CONTABILIDADE E PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

DA LOCAÇÃO DO SISTEMA DE CONTABILIDADE 

Auxiliar nos lançamentos e registros da execução, permitindo controle seguro de todos os 
compromissos, sem deixar de atender todas as exigências legais; 

Permitir e auxiliar a elaboração e controle do orçamento, da execução contábil e as 
demonstrações contábeis, em estrita obediência às exigências da Lei n° 4.320, de 17/03/64, 
e suas alterações posteriores, e da Lei Complementar n° 101, de 04/05/00; 

Produzir demonstrativos tanto no modelo do Tribunal de Contas do Estado, como nos 
modelos da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda; 

Executar o processo completo de despesa, (Empenho, Liquidação e Pagamento e missão 
dos mesmos); 

Atender às disposições da Lei Complementar 131 e suas alterações (portal de transparência) 
auxiliando na criação de relatórios para o cumprimento da mesma; 

Os balanços da 4.320/64 sejam extraídos automaticamente do plano de Contas, em 
conformidade com a legislação atual; 

Registrar o fluxo de lançamento em seis sistemas (ativo, passivo, despesas, receitas, 
resultado aumentativo e resultado diminutivo); 

Processar automaticamente o encerramento de contas do exercício; 

Processar automaticamente a abertura do exercício com os saldos do exercício anterior; 

Processar e imprimir todos os demonstrativos e anexos do balanço anual previsto na Lei n° 
4.320/64, na Lei Complementar n° 101/00 e pelo TCE; 

Produzir, sem interferência do usuário, todos os demonstrativos do balanço anual, tanto 
consolidados, não consolidados, de fundos, autarquias ou de um simples vinculo à fonte de 
recurso; 

Analisar, imprimir e apontar eventuais divergências nos anexos dos balanços; 

Processar todos os demonstrativos para atendimento dos dispositivos e normas legais 
referentes ao ensino; 

Processar análises e demonstrativos para acompanhamento diário, decendial, mensal e 
trimestral, norteando a correta aplicação dos recursos vinculados ao ensino; 

Processar e produzir, além dos demonstrativos oficiais de aplicação, demonstrativos 
gerenciais que facilitem o controle da aplicação; 

Processar todos os demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldes das 
Portarias do MF/STN e do Tribunal de Contas estadual, com periodicidade pré-estipulada 
pelo usuário, para adoção de medidas e cumprimento das exigências legais; 

Permitir a elaboração e controle do orçamento ao balanço do município, obedecendo a todas 
as exigências da Lei n°4.320, de 17/03/64, e suas alterações posteriores; 
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Integrado ao PPA e à LDO, o orçamento deverá ser programado para processar todos os 
demonstrativos exigidos pelas normas legais; 

Atualizar, automaticamente, no sistema, todos os anos, todas as tabelas de classificações 
orçamentárias, de acordo com as Portarias MF/STN; 

Fazer análises de aplicações vinculadas e produzir demonstrativos individualizados por 
fundos especiais e entidades da administração indireta; 

Permitir a execução de levantamento de dados e estudos para a elaboração do PPA e da 
LDO; 

Permitir um nível elevado de detalhamento dos programas de governo, aplicando níveis de 
prioridade e auxiliar na equalização do equilíbrio entre receitas e despesas, ano a ano; 

Auxiliar a projeção de receitas e despesas no período do PPA, com base no período anterior; 

Permitir a elaboração da LDO em estrita observância das previsões do PPA, permitindo 
alterações, inclusões e exclusões de programas; 

Elaborar automaticamente o Diário e o Razão; 

Consolidação: faz a incorporação ou consolidação mensal automática da execução contábil; 

Entre as unidades orçamentárias executoras, permitir o funcionamento integrado e 
consolidado em uma única base de dados e servidor; 

Permitir integração com o setor de Pessoal para transição dos dados da folha de pagamento; 

Permitir integração com o setor patrimonial para consolidação das informações contábeis; 

Permitir integração com o setor de compras do municio. 

LOCAÇÃO DO SISTEMA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

Permitir a importação dos dados da contabilidade diretamente para  site  da Prefeitura para 
atender às disposições da Lei Complementar 131 e suas alterações (portal de 
transparência). 

Permitir a inserção de arquivos, dados e outros que possam ficar disponível m ambiente  web  
na página da prefeitura para consulta, em atendimento a Lei 12.527/2011. 

0 sistema deve permitir o acesso às informações sobre os valores arrecadados por uma 
entidade contábil (receitas) e sobre os gastos públicos em que foram utilizados esses 
recursos (despesas) durante determinado exercício. 

Possibilitar a consulta e o acompanhamento de outros dados relativos às operações 
contábeis realizadas por uma Entidade durante certo exercício, como forma de garantir a 
transparência das contas públicas municipais. 

Permitir solicitação em ambiente  web  de consultas de documentos para administração 
pública, em conformidade com a Lei 12.527/2011. 

DOS SERVIÇOS LICENÇA DE USO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO 
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LOCAL DA ExEcugÃo DOS SERVIÇOS: Os SISTEMAS locados deverão ser implantados 
nos computadores determinados pela Administração, todos localizados no Prédio da 
Prefeitura Municipal de JOSELANDIA/MA, localizada à Praga do Mercado, s/n, centro, 
JOSELANDIA/MA, ficando o sistema disponível nos computadores da Administração. 

PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
conforme dispositivos da Lei Federal n°14.133/2021. 

DA LICENÇA DE USO DO SISTEMA 

a) 0 aplicativo é de propriedade da CONTRATADA, que concede à CONTRATANTE o 
direito de uso de licença do(s) Sistema(s), objeto deste contrato, instalada em computadores 
conectados em rede. 

b) É vedada a cópia dos sistemas e do gerenciador do Banco de Dados, exceto para fazer  
backup.  Os sistemas estão protegidos pela legislação de direitos autorais, através da lei n°. 
9.609/98. 

c) É vedada a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência do(s) software(s) 
contratado(s) a um outro usuário, assim como também a engenharia reversa, a de 
compilação ou a decomposição do(s) referido(s) sistema(s). 

DO TREINAMENTO  

0 treinamento de utilização do  software  ao usuário deverá obedecer aos seguintes critérios: 

a) A CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA a relação de usuários a serem 
treinados, sendo estes, todos os que utilizarão os sistemas locados. 

b) A CONTRATANTE indicará dois usuários aos qual o treinamento será realizado com 
características de possibilidade de suporte aos demais usuários posteriormente. 

c) Definida a equipe de treinamento, a CONTRATADA realizará o treinamento, em uma única 
etapa, sem obrigação de repetir, desde previamente agendado. 

d) 0 treinamento constará de apresentação geral do sistema e acompanhamento de toda a 
documentação em  ravel  de usuário. 

e) 0 treinamento prático deverá possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, 
exclusão e consulta referente a cada tela, bem como a emissão de relatórios e suas 
respectivas análises. 

DA MANUTENÇÃO  

Entende-se por manutenção a obrigação da CONTRATADA de manter o sistema de acordo 
com as características do Anexo I: 

a) Corrigir eventuais falhas do sistema, desde que originados por erro ou defeito de 
funcionamento dos mesmos. 

b) Alterações de sistemas em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração 
de legislação federal, estadual e municipal, deverão ser providenciadas com a maior 
brevidade possível. 
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c) Sempre que solicitado pela contratante de alguma alteração necessária para os 
desenvolvimentos dos trabalhos, a contratada deverá providenciar no prazo de 30 (trinta) 
dias. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO 

12.1. 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos  arts.  
137, 138 e 139 da Lei n° 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no  art.  80 da 
mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

12.2. È admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa previstas nos  arts.  137, 138 e 139 da Lei n°14.133, de 2021. 11.5.0 termo 
de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Praça  do Mercado, sin, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia — MA 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA 

CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua  Dr.  Jose  Falco,  N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.6. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, 
inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

14.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 
2021). 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS  

15.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste 
Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata 
rescisão e aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA- DA HABILITAÇÃO 

16.1 A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO 

Praça do Mercado, s/n, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia — MA 
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ESTADO  DO MARANHAO  
PREFEITURA  MUNICIPAL DE JOSELANDIA 

CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua Dr. Jose Falco, N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, 
de 2021 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS 

18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, Decreto Municipal n° 001/2024 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — 
Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA NONA — DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

19.1 0 presente contrato vincula-se ao Processo de DISPENSA N°008/2024, aberto através 
do Processo Administrativo n° 021004/2024 e à proposta vencedora. 

CLAUSULA VIGESMA - DAS COMUNICAÇÕES 

20.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, s6 produzirá 
efeitos legais se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que 
comprove a sua efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLAUSULA VIGESIMA PRIMERA - FISCAL DE CONTRATO 

21.1. A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL  

22.1 A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, 
ou terceiros, razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou legais, a que estiver 
sujeita. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO  

24.1 Fica eleito o foro da Cidade de JOSELANDIA — MA, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos. 

Joselândia (MA), 01 de novembro de 2024. 

Praça  do Mercado, sin, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia — MA 
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ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELANDIA 

CNPJ : 06.376.974/0001-50 
Rua  Dr.  Jose Falcão, N° 150, Centro, CEP 65.755-000, Joselfindia - MA 

Assinado de forma digital 
RODRIGO DA SILVA por RODRIGO DA SILVA 
SANTOS:03166667 SANTOS:03166667342 

342 Dados: 2024.11.01 
14:04:45 -03'00' 

CONTRATANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RODRIGO DA SILVA SANTOS 
Secretário Municipal de Administração 

Assinado de forma digital por 
THAIANE MARIA THAIANE MARIA ARAUJO 
ARAUJO BARR050:00856456306 

BARROSO:00856456306 Dados: 2024.11.01 10:59:04 
-0300' 

CONTRATADA 
ADTR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA 

CNPJ N°17.422.433/0001-38 
Representante Legal: THAIANE MARIA ARAÚJO BARROSO 

CPF N° 008.564.563-06 
RG N°2.304.413 - SSP/PI 

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 

Praça  do Mercado, sin, Centro, CEP 65.755-000, Joselandia — MA 
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99 3642 0 9 / 98136 4000 
E-mail- r cicle0989@gmail.com  

Tem o presente o fim especifico de convocar o(s) responsável (veis), na qualidade de sócio/titular da empresa acima identificadas, para proceder 
com a ASSINATURA DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS referente ao PREGÃO ELETRONICO  Ng  037/2024 - SRP, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis após a publicação deste, consoante o processo acima identificado. 

Devendo, para tanto que os interessados compareçam na sala da Comissão Permanente de Licitação, no prédio da Prefeitura Municipal de 

joselândia / MA, na Praça do Mercado, s/n, Centro, CEP: 65735-000, joselândia - MA, nesta, ou podendo solicitar para que a mesma seja assinada via 
eletronicamente através do  e-mail  da  CPL.  cpIpmjoselandia@gmail.com  

Sua desatenção injustificada acarretara a essa empresa as sanções previstas em lei. 

Colocamo-nos a disposição para esclarecimentos necessários que poderá ser feio através do  E-mail:  cpIpmjoselandia@gmail.com  

joselandia / MA, 04 de outubro de 2024 

EDER AMADOR RODRIGUES 

Secretario Municipal de Educação 

Publicado por: FRANCISCO HERNAMILSON DE JESUS ALVES 

Código identificador: 3ab878215590e8bb82f9df2bd651711 

EXTRATO DE CONTRATO N2  DP08.01/2024 

EXTRATO DE CONTRATO N2 DP08.01/2024 PARTES: Secretaria Municipal de Administração de Joselândia - MA e a empresa ADTR SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, devidamente inscrita no  CNN  sob o n.2  17.422.433/0001-38 e Inscrição Estadual n2  12.579851-2, com sede à localizada na 
Praça Alfredo Teixeira, N2  01, Cohab Anil II, CEP: 65.050090, São Luis - MA. OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de 
locação de sistema integrado de Contabilidade, Folha de Pagamento e Portal da Transparência para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Administração. DATA DA ASSINATURA: 01 de novembro de 2024, VIGÊNCIA: 12 (Doze) Meses. VALOR DO CONTRATO: R$ 
46.152,00 (Quarenta e Seis Mil Cento e Cinquenta e Dois Reais). DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária: 020301 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO; Projeto/Atividade: 04.122.0002.2004.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; Natureza da 
Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica MODALIDADE: Dispensa Eletrônica n°008/2024, com FUNDAMENTAÇÃO 

LEGAL:  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, joselândia/MA, 04/11/2024. Rodrigo Da Silva Santos, Secretário Municipal de Administração. 

Publicado por: FRANCISCO HERNAMILSON DE JESUS ALVES 
Código identificador: b21d53b57d0e5d3246ae919bc602d6fd 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N2  037/2024 -SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO 
PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  037/2024 -SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP 

A Autoridade Competente da(o) Prefeitura Municipal de joselândia, sr.(a) EDER AMADOR RODRIGUES, Secretário Municipal de Educação, no uso das 
atribuições legais, conforme a legislação vigente Lei Federal n2  14.133/2021, de 01 de abril de 2021, após constatar a legitimidade dos atos 
procedimentos e correção jurídica das fases internas e externas do procedimento, resolve HOMOLOGAR o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO NO 
037/2024 - SRP, cujo objeto trata da Contratação de empresa para o futuro e eventual fornecimento de materiais didáticos escolares para atender 

ao programa QSE para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

EMPRESA VENCEDORA: 

RECICLE INFOR E PAPELARIA LTDA - EPP 
CNPJ: 17.293.339/0001-26 
INSC. ESTADUAL: 12397911-0 
AVENIDA RIO BRANCO N. 394, CENTRO 
PEDREIRAS/MA 
99 3642 0989 / 98136 4000 
recicle0989@gmail.com  

ITEM DESCRIÇÃO MARCA VAL.UNIT QUANT UNID VAL.TOTAL 

1 
ALMOFADA PARA CARIMBO Nii 03 - 0 PRODUTO DEVERA 
APRESENTAR PIGMENTAÇÃO PRETA E RESPEITAR AS 
SEGUINTES DIMENSÕES MiNIMAS: 6,7 CM X 11 CM. 

RADEX R$ 4,80 200 UNIDADES R$ 960,00 

CERTIKADO [14TALmEN 



) 

EMPRESA 1: 
EMPRESA 2: 
EMPRESA 3: 

MAPA DE PESQUISA 
CAMARA MUNICIPAL DE LAGO DA PEDRA 
CAMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO 
PREFEITURA DE JOSELANDIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT. UNIDADE FONTE 1 FONTE 2 FONTE 3 MÉDIA 
ESTIMADO 

 TOTAL  

1 
Software  de contabilidade pública e  software  de 
publicação/hospedagem de dados no portal de 
transparência  

24 MESES 1441,00 1250,00 2667,00 1786,00 42864,00 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA E DISPENSA DE ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE  SOFTWARE  DE CONTABILIDADE PUBLICA E 
PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE DADOS NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A contratação direta tem sido amplamente utilizada pela Administração Pública como uma 
modelagem eficiente para dar celeridade às contratações e assegurar maior efetividade e eficiência 
nas ações desenvolvidas. Essa modalidade é especialmente adequada para contratações de materiais 
ou serviços de pequeno vulto, cujo custo e tempo necessários para realizar um processo licitatõrio 
convencional não são justificados. 

Conforme estabelecido no  art.  75, incisos I e II, da Lei n° 14.133/2021, os valores limites para 
dispensa de licitação foram atualizados pelo Decreto Federal n° 12.343/2024, passando para R$ 
125.451,15 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos) no caso 
de obras e serviços de engenharia, e R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais 
e cinquenta e nove centavos) para outros serviços e compras. 

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior 
celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; publicação de 
etapas processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de 
lances, entre outras oriundas de certame licitatõrio que demandam a realização de Pregão. 

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de Licitação 
proporcionará, como consequência a dispensa das etapas processuais que demandam a realização de 
Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da Administração. 

Em consonância com o estudo publicado pela Controladoria Geral da Unido (CGU) na nota 
técnica n° 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU, que defende o uso da dispensa para tornar as compras 
públicas mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos certames licitatõrios que perfazem 
uma estimativa média de R$ 14.351,50, verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da dispensa, 
dado o valor total do objeto em questão. 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 
regulamentado por Lei. 0 fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações 
devem ocorrer por meio de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonõmica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos 

1 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta 
mais vantajosa as contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

"XXI - ressalvados os casos especificados na legisla cão, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificacdo técnica e econômica indispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigações." 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas 
licitações e contratos. 0 Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características especificas tornam-se impossíveis ou 
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei 
previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de 
certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  
art.  23 desta Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação  minima  necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de prego; 

2 
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CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido a disposição do 
público em sitio eletrônico oficial. 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do 
artigo 75 da Lei n° 14133/2021.  

Art.  75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

A justificativa decorre pelo fato de que o valor da contratação se enquadra no limite permitido 
pelo inciso II,  art.  75 da Lei Federal n° 14.133/21 e por tanto dispensada de elaborar o Estudo Técnico 
Preliminar com base na Resolução n° 001/2024: 

(...) 
Seção  III  — 
Exceções à elaboração do ETP 
Art.48. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a elaboração do Estudo 
Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos: I. Contratação de 
obras, serviços, compras e aluguéis previstos nos incisos I e II, do  art.  75 da 
Lei n° 14.133/2021, independente da forma de contratação; 
II. Dispensas de licitação previstas nos incisos  III,  VII e VIII do  art.  75 da 
Lei n° 14.133/2021; 

Basicamente para o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, insta 
observar as situações diferentes elencadas na NLLC, porém aquele que se aplica a este processo seria 
o inciso II em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite legar. 

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, torna-se mais vantajoso 
para a administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em vista dos custos que 
envolve tal modalidade. 

Trizidela do Vale — MA, 07 de janeiro de 2025. 

VokrvV-G- rY—% 
DEGIVANIO SANTO

4 
DE JESUS  

Setor de Compras/CMTV 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO E IMPACTO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Ilustríssimo Senhor 
José Carlos dos Santos  Junior  
Contador 

Assunto: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em 
locação de  software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de 
transparência, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária e 
declaração de impacto para ocorrer à despesa referente a despesa supracitada, no valor global 
estimado, com base nos cálculos de pesquisa de prego, é de R$ 42.864,00 (quarenta e dois mil, 
oitocentos e sessenta e quatro reais), tendo como valor estimado mensal de R$ 1.786,00 (um mil, 
setecentos e sessenta e seis reis) com prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 

Ano 
VALOR MENSAL 

ESTIMADO 
VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

2025 R$ 1.786,00 R$ 21.432,00 

2026 R$ 1.786,00 R$ 21.432,00 

Trizidela do Vale/MA, 07 de janeiro de 2025. 

---"-- FRANCISCO MARTINS PEREIRA \ 
Presidente/CMTV 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1672 - Aeroporto 
CNPJ 01.612.329/0001-76 

TAÇÃo:G.-Xgtmatv 841) 
AmOryÁRto E FINANCE  

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de  Mai  
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 533/2024 de 19 de dezembr 
de 2024, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendid 
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa de licitaça 
tendo como objeto à Contratação de Empresa Especializada em locação de  software  d 
Contabilidade Pública e Publicação/Hospedagem de Dados no Portal de Transparência,  pa  
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale - MA, conforme 
desdobramento orçamentário abaixo: 

ORGAO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunicação 

Saldo da Dotação: 75.200,00 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 
Origem dos Recursos: Despesa fixada 
Valor da Despesa: R$ 21.432,00 
Orçamento Legislativo: R$ 3.650.800,00 
Suplementação de Dotação: Não 
Impacto Orçamentário: 0,58% 

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento  of-omen-tar  o 
financeiro é de 0,58% do Orçamento da  Camara  Municipal. 

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercici s 
subsequentes. 

SETOR CONTÁBIL DA CÂMARA DE TRIZIDELA DO VALE — MA, EM 07 
JANEIRO DE 2025. 

Atenciosamente,  

tor j(lose/  Ce4P'arlos dos Santo Junior  
Contador 

Portaria  n° 07/2025 GP 

Avenida Deputado Carlos Melo, N2  1672 —Aeroporto. CEP: 65.727-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos II do artigo 16 da 

Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a 

Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de 

contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as 

necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, possui adequação orçamentária e 

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) sendo que a mesma não ultrapassará os limites 

estabelecidos para o exercício financeiro. 

Trizidela do Vale/MA, 07 de janeiro de 2025. 

/7)/ )72,-1 
 RANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente/CMTV 
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AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
(art.  6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021). 

1. OBJETO 
1.1. Seleção de proposta visando a Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa 

especializada em locação de  software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de 
dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale — MA. 

1.2. A contratação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:  

TAT!  VOS E DAS ESPECIFICA OES 

ITEM PRODUTO 
CÓDIGO 

DO CATSER 
 QTDE UNID

UNITÁRIO 
PREÇO VALOR 

ESTIMADO  

1 

Software  de contabilidade pública 
e software de 
publicação/hospedagem de dados 
no portal de transparência 

27480 24 Meses 1.786,00 42.864,00 

VALOR MENSAL ESTIMADO 1.785,00 
VALOR GLOBAL ESTIMADO 42.861,00 

DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

1.3. Implementar, publicar, manter e atualizar o Portal principal e demais abas, que conterá 
informações institucionais da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

1.4. 0 Sistema de Contabilidade Pública, em linguagem para  Windows,  deve atender as normas 
legais de orçamento, contabilidade e balanços, e se constituir em útil e prático instrumento de 
gestão da administração Pública Municipal, apresentando resumidamente, em seus módulos, 
com todas as características possíveis para atender as necessidades do Legislativo. 

1.5. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 
10.818, de 27 de setembro de 2022. 

1.6. 0 prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de 
assinatura do contrato, podendo, por interesse da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, 
ser prorrogado na forma do artigo 114 da Lei 14.133/2021. 

1.7. 0 custo estimado total da contratação global é de 42.864,00 (quarenta e dois mil, oitocentos e 
sessenta e quatro reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  (art.  6°, XXIII, alínea 'd', da Lei n° 14.133/21) 
2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
2.2. As atividades deste Termo de Referência, embora comuns, demandam a contratação de 

empresa especializada, com experiência, conhecimento e capacidade técnica para prestar os 
serviços. Por esta razão, com vistas a garantir o pleno atendimento aos requisitos de qualidade 

1 
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e nível de serviços previstos neste termo de referencia, o objeto especificado não poderá ser 
subcontratado. 

2.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos  arts.  96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, 
pelas razões abaixo justificadas: 

a) Há que se destacar que poderá ser exigido garantia da contratação, durante todo período de 
vigência do contrato". Em caso de descumprimento das disposições contidas no Termo de 
Referência, no contrato e na Proposta Comercial, a empresa estará sujeita as sanções 
administrativas e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento; 

b) Ê importante considerar que a  Camara  Municipal possui um histórico de contratações anteriores 
com objetos semelhantes e até o momento não houve registro de problemas de interrupções na 
prestação dos serviços. 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  (arts.  6°, XXIII, alínea "e" da Lei n° 
14.133/2021). 

3.1. Locação de  software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal da 
transparência. 

3.2. 0 prazo de execução dos serviços  sera  de 24 (vinte e quatro) meses, com inicio da execução 
do objeto: em até 24 (vinte e quatro horas), após o recebimento da Nota de Empenho/Ordem 
de Inicio dos Serviços. 

3.3. SUPORTE / ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Possuir sistema de Assistência remota integrado aos 
Módulos/Sistemas. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  (art.  6°, XXIII, alínea "f", da Lei n° 14.133/21) 
4.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, caput). 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstancias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, §5°). 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

4.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 
4.5. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, caput). 
4.5.1. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas A. execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §1°). 

4.5.2. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §2°). 

2 
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4.5.3. 0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021,  
art.  119). 

4.5.4. 0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021,  art.  120). 

5. DO LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES E NÃO OCORRÊNCIA DE 
FRAGMENTAÇÃO 

5.1. 0 objeto indicado neste instrumento tem por objetivo atender à necessidade para todo o 
exercício financeiro, buscando o enquadramento da prestação de serviço de uma mesma 
espécie, de modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza. 

5.2. Os serviços indicados neste instrumento visam atender A. necessidade para todo o exercício 
financeiro, buscando o enquadramento da prestação do serviço de uma mesma espécie, de 
modo a evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza. 

5.3. Desta forma, caso ocorra uma nova contratação da prestação do serviço objeto deste Termo de 
Referência, será observado o limite estabelecido no inciso II, do  art.  75, da Lei n° 14.133/2021. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  (art.  6°, inciso XXIII, alínea 
'h', da Lei n° 14.133/2021) 

6.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hipótese do  art.  75, inciso II, da Lei n°14.133/2021. 

6.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.brkeis); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas —  CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido 

(https://m, ww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

6.6. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

6.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada po 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
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6.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

6.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do • 
recolhimento dessas contribuições. 

6.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
6.12.1. Habilitação Jurídica: 
6.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

6.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

6.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
6.12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
6.12.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.12.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 

6.12.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943. 

6.12.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

6.12.2.6.1. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

6.12.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicilio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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6.12.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e municipais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de 
outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

6.12.3. Qualificação Econômico-Financeira 
6.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor — (Lei 

14.133/2021.  Art.  69, caput, inciso II) 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício de 
2025, na classificação abaixo: 

ORGAO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunicação 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 

Trizidela do Vale — MA, 08 de janeiro de 2025. 

ct)- 
IDEGIVANIO SANTOS DE JES—U?-4f.  

Setor de Compras/CMTV 

APROVO 0 PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 

Presidente/CMTV 
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AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO LICITATORIO 

Trizidela do Vale — MA, 08 de janeiro de 2025. 

ASSUNTO: Autorização para instauração de processo licitatório visando a efetivação, na forma da 
lei, da despesa constante nos autos do processo administrativo n° 002/2025 

Pelo presente instrumento, autorizo a continuidade deste processo administrativo que 
originará o processo licitatório, na forma da Lei 14.33/2021, visando a efetivação da despesa 
constante nos autos do Processo Administrativo n° 002/2025, cujo objeto é a Contratação direta, por 
dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Em anexo, segue PORTARIA n° 15/2025 que trata a designação do agente de contratação e 
equipe de apoio. 

Atenciosamente, 

/ /  
--'--------4RANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente/ CMTV 
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PORTARIA n° 15/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO PARA CONDUZIR OS ATOS DAS 
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA. 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso de suas legais atribuições, com fulcro na Lei Complementar n° 01 de 10 de dezembro de 2017 e 
considerando o disposto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que institui a nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos. 

RESOLVE: 

Art.  1°  Fica designado para o cargo de Agente de Contratação, a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA 
DE SANTANA, cedido pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale à  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 
do certame é designado PREGOEIRO.  

Art.  2° A presente designação se da em conformidade com o  art.  8° da Lei n° 14.133/2021, que estabelece a 
figura do Agente de Contratação como responsável pela condução do processo licitatório.  

Art.  3° Ficam designados os servidores abaixo para exercer a função de Equipe de Apoio das licitações e 
contratações derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021: 

a) Sr.a Rogeane Chaves da Silva 
b) Sr.a Maria lvoneide da Conceição Silva 
c) Sr. Degivanio Santos de Jesus  

Art.  4° A Comissão de Contratação  sera  composta pelos servidores Ana  Caroline  Silva de Souza, Rogeane 
Chaves da Silva (membro) e Maria lvoneide da Conceição Silva (membro). 

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação  sera  exercida pela servidora Ana  
Caroline  Silva de Souza, a mesma conduzirá as contratações diretas. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVA-SE. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

(FRA-11\SC21 M211i1S 'IEFLE2IRA 
Presidente da  Camara  
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

ORIGEM: 
Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 

DESTINO: 
Comissão de Contratação 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste Processcvádinistrativo para as providencias cabíveis. 

rancisco Martins Pereira 
' 

Presidente/CMTV 
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Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITÁRIO 
LEI N° 14.133/21,  ART.  75, INCISO II 

Pelo presente instrumento autuo este processo administrativo que deu origem ao processo nas 
condições abaixo: 

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO 
Processo Administrativo n° 002/2025 
Processo de Dispensa de Licitação 
Requisitante: Setor de Compras 

DO OBJETO DA DISPENSA: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada 
em locação de  software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de 
transparência, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

ESTIMATIVA DE VALOR 
R$ 42.864,00 (quarenta e dois mil, oitocentos e sessenta e quatro reais). 

DOTAÇÃO 
Despesas serão pagas com recursos oriundas das seguintes Dotação Orçamentária: 
ORGAO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunicação 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Considerando a Modalidade de Licitação já constante nos autos para a contratação pretendida, atribui-
se ao procedimento o seguinte número: DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 02/2025, com o objetivo de 
selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato convocatório a seguir. 

Trizidela do Vale — MA, 08 de janeiro de 2025. 

A a  Caroline  Silva de  So  za 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 15/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PORTARIA N° 15/2025, de 07 de janeiro de 2025 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO VÍNCULO 
EMPREGATICIO 

ANA  CAROLINE  SILVA DE 
SOUZA 

Presidente COMISSIONADO 

ROGEANE CHAVES DA SILVA Membro COMISSIONADO 

MARIA IVONEIDE DA 
CONCEIÇÃO SILVA 

Membro COMISSIONADO 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

ORIGEM: 
Comissão de Contratação 

DESTINO: 
Setor do Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale 

ASSUNTO: 

Encaminho o arquivo contendo o AVISO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 
002/2025, para as providências cabíveis. 

.f'iL' 
-. 

na aroline Silva de Souza 
Pr idente da Comissão de Contratação 
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CÂMARA TRIZIDELA <camaratrizideladovalikgm! Gmail 

DIARIO DO LEGISLATIVO 
1 mensagem 

CÂMARA TRIZIDELA <camaratrizideladovale@gmail.com> 9 de janeiro de 2025 às 1 :54 
Para: Diario Oficial <oficialdiario2021@gmail.com> 

BOA TARDE 
EM ANEXO, DIARIO DO LEGISLATIVO PARA PUBLICAÇÃO. 
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Folha: 

Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZ1DELA DO VALE — MA 

DISPENSA N° 02/2025 — LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N° 75, INCISO II, LEI 14.133/2021. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio de seu Presidente, torna público a 
realização por meio da Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR 
PREÇO, nos termos do  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de 
contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, podendo eventuais interessados 
apresentarem proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta publicação, 
oportunidade em que o órgão escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 14/01/2025 as 8:00h. 

A proposta de preços deverá ser entregue no setor de Protocolo na  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale, sito à Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, no horário 
das 08:00 as 12:00 horas, em dias úteis até a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de Referência da Dispensa encontra-se a 
disposição dos interessados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, sito à 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 08:00 as 
12:00 horas, no endereço eletrônico: https://cmtrizideladovale.ma.gov.br/dispensaeinexigibilidade.  

Trizidela do Vale (MA); 08 de janeiro de 2025. 

RANCISCO ARINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 
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Folha: 

Rubrica: 

CÁMAAA MUNICIPAL 

,.i. 

Camara  Municipal de 
Av Deputador Carlos Melo, 1668 - Aeroporto 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 -  Tel:  (99)98823-6803 

4 . TRIZIDELA 
DO VALE  

Trizidela 
- CEP: 65727-000 

-  Site:  www.cmtrizideladovale.ma.gov.br  

do Vale 
- Trizidela do Vale \MA 

INFORMAÇÕES DA LICITAÇÃO 

DISPENSA: 002/2024/2025 

DATA DA ABERTURA 

08/01/2025 

TIPO 
MENOR PREÇO 

siTuAgÃo 

ABERTA 

LOCAL DE ABERTURA 
LOCAL DE ABERTURA 

OBJETO DA LICITAÇÃO 

!g

ONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE  SOFTWARE  DE 

ONTABILIDADE PUBLICA E PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE DADOS NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

RESPONSÁVEIS 

Pregoeiro/Presidente da Comissão ANA  CAROLINE  SILVA DE SOUZA 

Responsável pela Informação ANA  CAROLINE  SILVA DE SOUZA 

ARQUIVOS DISPONIVEIS 

DESCRIÇÃO EXTENSÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO pdf 

Av Deputador Carlos Melo, 1668 - Aeroporto - CEP: 65727-000 - Trizidela do Vale\MA 

https://www.cmtrizideladovale.ma.gov.br/licitacoes/118  

Emitido: 09/01/2025 12:19:58 
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CAMARA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE - 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO : 001/2025 

DISPENSA N° 01/2025 — LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2025 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N°75, INCISO II, LEI 14.133/2021. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio 
de seu Presidente, toma público a realização por meio da 
Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos do  art  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação Direta, por Dispensa de Licitação, de empresa 
especializada em locação de  software  de sistema 
integrado de pessoal (folha de pagamento), para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA, podendo eventuais interessados apresentarem 
proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar 
desta publicação, oportunidade em que o 6rgão escolherá 
a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 
14/01/2025 as 8:00h. 

A proposta de preços deverá ser entregue no setor de 
Protocolo na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, sito 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — 
Trizidela do Vale/MA, no horário das 08:00 as 12:00 horas, 
em dias úteis ate a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de 
Referência da Dispensa encontra-se á disposição dos 
interessados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, sito à Avenida Deputado Carlos Melo, 
n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 
08:00 as 12:00 horas, no endereço eletrônico: 
httos://cmtrizideladovalemagov.bridispensaeinexioibilidad 
2. 

Trizidela do Vale (MA), 08 de janeiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO: 002/2025 

DISPENSA N° 02/2025 — LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N°75, INCISO II, LEI 14.133/2021. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio 
de seu Presidente, torna público a realização por meio da 
Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇAO, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos do  art.  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa 
especializada em locação de  software  de contabilidade 
pública e publicação/hospedagem de dados no portal de 
transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA, podendo eventuais 
interessados apresentarem proposta de preços no prazo 
de 3 (trés) dias úteis a contar desta publicação, 
oportunidade em que o  &Tao  escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 
14/01/2025 as 8:00h. 

A proposta de pregos deverá ser entregue no setor de 
Protocolo na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, sito 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — 
Trizidela do Vale/MA, no horário das 08:00 as 12:00 horas, 
em dias úteis até a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de 
Referência da Dispensa encontra-se á disposição dos 
interessados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, sito á Avenida Deputado Carlos Melo, 
n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 
08:00 ás 12:00 horas, no endereço eletrônico: 
httos://cmtrizideladovale.ma.00v.bridispensaeinexioibilidad  
e. 

Trizidela do Vale (MA), 08 de janeiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
DISPENSA DE LICITAÇÃO - DISPENSA DE 

LICITAÇÃO : 003/2025 

DISPENSA N°03/2025 — LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°003/2025 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N°75, INCISO II, LEI 14.133/2021, 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio 
de seu Presidente, torna público a realização por meio da 
Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos do  art.  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa 
especializada em  software  de gerenciamento, controle de  
site, sic  e ouvidoria, para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Tdzidela do Vale — MA, podendo 
eventuais interessados apresentarem proposta de pregos 
no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta publicação, 
oportunidade em que o árgão escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de pregos: 
14/01/2025 as 8:00h. 

A proposta de preços deverá ser entregue no setor de 
Protocolo na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, sito 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — 
Trizidela do Vale/MA, no horário das 08:00 as 12:00 horas, 
em dias úteis até a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de 
Referência da Dispense encontra-se á disposição dos 
interessados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, sito à Avenida Deputado Carlos Melo, 
n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 
08:00 as 12:00 horas, no endereço eletrônico: 
httos://cm trizideladova I e. ma. clov.br/cli  spen saeinexigi bi lidad 

Trizidela do Vale (MA), 08 de janeiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

Emileny Oliveira da Silva 
Secretaria Municipal de Articulação  politics  - 
SEMAP  

Josue  da Costa Oliveira  Junior  
Secretaria de Trabalho e Juventude - SEMJUVT 

Miguel de Abreu Zusar 
Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA 

Fablana Meireles do Nascimento Medeiros 
Secretaria de Saúde - SESA 

Livio Barroso Maia 
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca - 
SEAGRI 

Hamilton Assis Leite 
Secretaria Municipal de Meio-ambiente e Recursos 
Naturais - SEMA  

Victor  Denner Vasconcelos Fernandes 
Secretaria de Finanças - FINANÇAS 

Edson Gomes Martins da Costa 
Procuradoria Geral - PGM 

Thamirys Brandão da Conceição 
Gabinete do Prefeito - GABINETE 

lvanilson Soares de Lima 
Controladoria Gera). CGM  

Marcia Cristina Lemos Silva Maia 
Secretaria de Planejamento e Relações 
Institucionais - SEPLAN 

Francinaldo Rodrigês Pinheiro 
Secretaria de Esportes - SEESP  

Dina  Selma Leal 
Secretaria Municipal da Mulher- SECM 

Maria Rosilene Silva 
Secretaria de Assistência Social -  SAS  

Francisco das Chagas Melo da Silva 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 
SECULT 

Alisson Polinelli Pascoal Costa 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania. 
SESEG 

Enoque de Sá Barreto Filho 
Secretaria de Administração - SEAD 

Maria  Sonia  Silva Abreu 
Secretaria de Educação - SEDUC  

Heider  Carlos Matos 
Assessoria de Comunicação e Imprensa - ASCOM 

EQUIPE DE GOVERNO 

Deibson Pereira Freitas 
Prefeito 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE —MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2025 

CONTRATANTE (UASG) 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA (931059) 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DIRETA, POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
LOCAÇÃO DE  SOFTWARE  DE CONTABILIDADE PUBLICA E PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE 
DADOS NO PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 42.864,00 (quarenta e dois mil, oitocentos e sessenta e quatro reais). 

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO: 

14/01/2025 as 8h horas. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

BASE LEGAL: LEI N° 14.133/2021,  ART.  75, INCISO II 

Torna-se público que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por meio do setor de Licitações, com 
sede Avenida Deputado Carlos Melo, 1672— Bairro Aeroporto, inscrito no CNPJ sob n° 01.612.329/0001-76, 
realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do  art.  75, inciso 
II, nos termos da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME n° 67, de 2021, do 
Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, da Resolução n° 03/2024 desta Casa Legislativa e demais normas 
aplicáveis e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir. 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA DIA 14/01/2025, ÁS 08:00h 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO HORÁRIO DE BRASÍLIA — DF 

RECEBIMENTO DA PROPOSTA 
DOCUMENTAÇÃO: 

E 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 
— MA, NA AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO 
- N°. 1672 — AEROPORTO - TRIZIDELA DO VALE 
—MA.  

LINK  DO EDITAL https://cmtrizideladovale.ma.gov.br/dispensaeinexigibi  
lidade 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. 0 objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação direta, 

por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale —MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

1.2. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto as especificações do objeto. 

2. VALOR ESTIMADO 
0 valor global estimado para a presente contratação é de R$ 42.864,00 (quarenta e dois mil, oitocentos 

e sessenta e quatro reais), resultante de pesquisa de mercado, consultas com outros órgãos, efetuada pela 
Administração, que  sera  considerado valor máximo admissivel para a contratação. 
2.1. Com base na pesquisa supracitada, devera observar os preços unitários máximos dos itens que compõem 

a contratação, conforme indicados no item 1 do Termo de Referência, anexo I deste edital. 

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentaria própria, prevista 

no orçamento da CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA, para o exercício de 2025, 
na classificação abaixo: 

ORGÃO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 

2 

• 

• 
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CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunicação 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 

4. PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA 
4.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no Pais, que atendam a todas as exigências 

contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
pretendido. 

4.2. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no  art.  9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 

4.3. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente. 
b) Que não atendam As condições deste Edital e Termo de Referência; 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21; 
e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 

Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 
previstas nos incisos  III  e IV do  art.  156 da Lei n° 14.133/21. 

5. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO 

5.1. 0 presente chamamento público ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÉS) DIAS UTÉIS, 
a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, no  site,  sendo que as 
propostas de preços deverão ser encaminhadas ao setor de contratação da  Camara  Municipal, fazendo 
referência a DISPENSA N° 02/2025. 

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 14/01/2025 às 08:00h. 
5.3. Os documentos de Habilitação somente serão solicitados do interessado que apresentar a proposta mais 

vantajosa. 
5.4. Os documentos de habilitação poderão ser entregues no protocolo da  Camara  Municipal, fazendo 

referência a DISPENSA N° 02/2025. 

6. FORMAS E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE PRESTADOR DE SERVIÇO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, 

de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do prestador de serviço mais bem 
classificado na proposta de preços. 

6.2. Será inabilitado o prestador de serviço que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 
Contratação Direta 

6.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

6.4. Se o prestador de serviço for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
prestador de serviço for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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6.5. Serão aceitos registros de CNPJ de prestador de serviço matriz e filial com diferenças de números de 
(174'1) 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

6.6. Na hipótese de o prestador de serviço não atender As exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda As especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.7. Constatado o atendimento As exigências de habilitação, o prestador de serviço será habilitado. 

7. HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que por 

sua natureza não contenham validade. 
7.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 

7.2.1. Habilitação Jurídica 
a) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

b) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

7.2.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 
b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual — CCMEI; 
c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e A Divida Ativa da Unido, 

abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n° 
1.751/2014; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do INTERESSADO. 
(CND E CNDA). 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do INTERESSADO 
(CND E CNDA); 

g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

i) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

7.2.3. Habilitação de econômico — financeiro 
a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor — (Lei 

14.133/2021.  Art.  69, caput, inciso II) 
7.2.4. Habilitação de qualificação técnica 

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente A execução o objeto da 
pretensa contratação. 
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7.2.5. Outros documentos 
a) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no 

Cadastro Nacional de Empresas Públicas — CNE. 

8. PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 
8.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação, 

sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 
8.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será desconsiderada 

julgando-se pela desclassificação; 
8.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 

9. CONTRATAÇÃO 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,  sera'.  firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 
9.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito A. contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.2.1. Alternativamente A. convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois), a contar da data de seu recebimento ou 
da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

9.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. 0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo prestador de serviço 
durante a vigência do contrato. 

10. PAGAMENTO 
10.1. 0 pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto 

do setor competente, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
10.2. Para realização dos pagamentos a empresa deverá manter a regularidades fiscal, social e trabalhista, 

conforme apresentada durante o processo de habilitação. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o prestador de serviço que praticar quaisquer das hipóteses previstas no  

art.  155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 
11.1.1. dar causa A. inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. dar causa A. inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 
justificado; 

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.12.prati  car  atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
11.1.13.praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

11.2. 0 prestador de serviço que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
prestador de serviço, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração P(iblica direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
11.1.1 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.7 a 11.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante  (art.  156, §9°). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 

11.5. Antes da aplicação da multa,  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação  (art.  157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da 
garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  156, §8°). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, .§1°): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

PIF 
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11.10.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei  
n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.11.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas A pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, A pessoa jurídica 
sucessora ou A empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia  (art.  160) 

11.12.0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133, de 2021.  

11.14.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 
12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas As condições de habilitação exigidas. 

12.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
12.1.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
12.3. A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
12.4. Poderá à Administração, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência administrativa e 

interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
12.5. A Câmara Municipal poderá anular o presente Edital, no todo ou em parte, caso ocorra ilegalidade, de 

oficio ou por provocação. 
12.6. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 
12.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 

12.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

12.9. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente, e desde que aceito pela  Camara  Municipal. 
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8 12.10.Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da 
inexistência de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, 
entre si e os responsáveis por esta DISPENSA DE LICITAÇÃO, quer direta ou indiretamente. 

12.11.A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e 
Termo de Referência. 

12.12.A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

12.13 .Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

12.14.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia de inicio e do vencimento, 
observando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal na  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, exceto quando for explicitamente disposto ao contrário. 

12.15.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

12.16. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.17.0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não  sell,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.18. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.19.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: • 
ANEXO I — Termo de Referência 
ANEXO II — Modelo de Proposta de Preço 
ANEXO  III  — Minuta de Termo de Contrato. 

Trizidela do Vale/MA, 08 de janeiro de 2025 

An  Caroline  Silva de Souza 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 15/2025 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
(art.  6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021). 

1. OBJETO 
1.1. Seleção de proposta visando a Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa 

especializada em locação de  software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados 
no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
—MA. 

1.2. A contratação  sera  dividida em itens, conforme tabela constante abaixo: 

DOS QUANTITATIVOS E DAS ESPECIFICA CIES 

ITEM PRODUTO CÓDIGO DO 
CATSER 

QTDE UNID  
PREÇO 

UNITARIO 
VALOR 

ESTIMADO  

1 

Software  de contabilidade pública e  
software de 
publicação/hospedagem de dados 
no portal de transparência 

27480 24 Meses 1.786,00 42.864,00 

VALOR MENSAL ESTIMADO 1.786,00 
VALOR GLOBAL ESTIMADO 42.864,1)0 

DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

1.3. Implementar, publicar, manter e atualizar o Portal principal e demais abas, que conterá informações 
institucionais da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

1.4. 0 Sistema de Contabilidade Pública, em linguagem para  Windows,  deve atender as normas legais 
de orçamento, contabilidade e balanços, e se constituir em útil e prático instrumento de gestão da 
administração Pública Municipal, apresentando resumidamente, em seus módulos, com todas as 
características possíveis para atender as necessidades do Legislativo. 

1.5. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 
10.818, de 27 de setembro de 2022. 

1.6. 0 prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de assinatura 
do contrato, podendo, por interesse da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA, ser prorrogado 
na forma do artigo 114 da Lei 14.133/2021. 

1.7. 0 custo estimado total da contratação global é de 42.864,00 (quarenta e dois mil, oitocentos e 
sessenta e quatro reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  (art.  6°, XXIII, alínea `d', da Lei  le  14.133/21) 
2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
2.2. As atividades deste Termo de Referência, embora comuns, demandam a contratação de empresa 

especializada, com experiência, conhecimento e capacidade técnica para prestar os serviços. Por 
esta razão, com vistas a garantir o pleno atendimento aos requisitos de qualidade e nível de serviços 
previstos neste termo de referência, o objeto especificado não poderá ser subcontratado. 
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2.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos  arts.  96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, pelas 
razões abaixo justificadas: 

a) Há que se destacar que poderá ser exigido garantia da contratação, durante todo período de vigência 
do contrato". Em caso de descumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, no 
contrato e na Proposta Comercial, a empresa estará sujeita às sanções administrativas e procedimentos 
para retenção ou glosa no pagamento; 

b) E importante considerar que a  Camara  Municipal possui um histórico de contratações anteriores com 
objetos semelhantes e até o momento não houve registro de problemas de interrupções na prestação 
dos serviços. 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  (arts.  6°, XXIII, alínea "e" da Lei n° 14.133/2021). 
3.1. Locação de  software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal da 

transparência. 
3.2. 0 prazo de execução dos serviços  sera  de 24 (vinte e quatro) meses, com inicio da execução do 

objeto: em até 24 (vinte e quatro horas), após o recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Inicio 
dos Serviços. 

3.3. SUPORTE / ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Possuir sistema de Assistência remota integrado aos 
Módulos/Sistemas. 

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  (art.  6°, XXIII, alínea "f", da Lei n° 14.133/21) 
4.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, caput). 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstancias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021,  art.  115, §5°). 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização 
4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, caput). 
4.5.1. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §1°). 

4.5.2. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei n° 14.133/2021,  art.  117, §2°). 

4.5.3. 0 contratado  sera  obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021,  art.  119). 

4.5.4. 0 contratado  sera  responsável pelos danos causados diretamente A. Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021,  art.  120).  

or , 

• 
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5. DO LEVANTAMENTO DAS NECESSIDADES E NÃO OCORRÊNCIA DE 
FRAGMENTAÇÃO 

5.1. 0 objeto indicado neste instrumento tem por objetivo atender A. necessidade para todo o exercício 
financeiro, buscando o enquadramento da prestação de serviço de uma mesma espécie, de modo a 
evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza. 

5.2. Os serviços indicados neste instrumento visam atender à necessidade para todo o exercício 
financeiro, buscando o enquadramento da prestação do serviço de uma mesma espécie, de modo a 
evitar o fracionamento de despesas de mesma natureza. 

5.3. Desta forma, caso ocorra uma nova contratação da prestação do serviço objeto deste Termo de 
Referência, será observado o limite estabelecido no inciso II, do  art.  75, da Lei n° 14.133/2021. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  (art.  6°, inciso XXIII, alínea 'h', 
da Lei n° 14.133/2021) 

6.1. 0 fornecedor  sera  selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hipótese do  art.  75, inciso II, da Lei n°14.133/2021. 

6.2. Previamente A. celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto A. existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

Unido (w‘x NA, .po rta 1 datran spffe ne, i a.go v .brice i s); 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(littps://wwv, .portaltransparencia.gov .brisancoes/cnep) 
6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

6.6. 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 

6.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.8. E dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

6.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

6.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
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6.12.1. Habilitação Jurídica: 
6.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

6.12.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
6.12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
6.12.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida 
Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.12.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.12.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943. 

6.12.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.12.2.6.1. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

6.12.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicilio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.12.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e municipais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão 
ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro 
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

6.12.3. Qualificação Econômico-Financeira 
6.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor — (Lei 

14.133/2021.  Art.  69, caput, inciso II) 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão A. conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício de 
2025, na classificação abaixo: 

ORGAO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunicação 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA  

Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA 
Assunto: Proposta de Preços  ref.  ao  DISPENSA N° /2025 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: 
Nome Fantasia: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 

TELEFONES:  E-MAIL:  

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 
NOME COMPLETO: 

RG: EMISSOR: CPF 

ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 

TELEFONES:  E-MAIL:  

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO AGÊNCIA C/C: 

Apresentamos a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, a proposta para a Contratação direta, por 
dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA, conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta 
com descrição dos itens na Dlanilha abaixo: 

ITEM PRODUTO 
CÓDIGO DO 

CATSER 
QTDE UNID  

PREÇO 
UNITÁRIO 

VALOR 
ESTIMADO  

1 

Software  de contabilidade pública e  
software de 
publicação/hospedagem de dados 
no portal de transparência 

27480 24 Meses 

VALOR MENSAL ESTIMADO 
VALOR GLOBAL ESTIMADO 

Nossa proposta tem preço total de R$ (valor numérico e por extenso). 
Validade da Proposta:  
Declaro para fins de participação na DISPENSA N° /2025 que nos preços propostos encontram-

se incluidos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o 
objeto na presente dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Localidade, data, mês e ano 
Assinatura do Representante da Empresa 
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ANEXO  III  
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° XXX/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° XXX/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO n° XXX/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM 
LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 
DO VALE, COMO CONTRATANTE E DE OUTRO 
LADO, , COMO 
CONTRATADA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA, com sede na Avenida Deputado 
Carlos Melo, 1672 — Aeroporto, inscrito no CNPJ o n° 01.612.329/0001-76, doravante designado, 
simplesmente, CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Francisco Martins Pereira — Presidente da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA e a empresa , inscrita no 
CNPJ n°  doravante designada, simplesmente, CONTRATADA, com sede na 

,n°  Bairro - CEP , Estado do , neste ato, 
representada por , conforme atos constitutivos da empresa ou procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° e em observância ás disposições da 
Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° ,mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa 

especializada em locação de  software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no 
portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, do Edital e seus anexos. 

1.2. Ob eto da contratação  

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

1 
Total 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
0 Termo de Referência; 
Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa; 
A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAÚSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação será partir da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2025, 

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

1.3. 
1.3.1. 
1.3.2. 
1.3.3. 
1.3.4.  

14) 
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2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 
5.1. 0 valor total da contratação é de R$  ) 
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO 
6.1. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
6.3. Demais condições ao pagamento encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — REAJUSTE 
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 

/ / 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice 1PCA/IBGE. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mil-limo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 
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7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato, a 

proposta de preços e especialmente do Termo de Referência e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial na Câmara Municipal de Trizidela do Vale para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou 

sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF se pessoa jurídica; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

"11  
16 
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9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdencidrias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único, da Lei  
n.° 14.133, de 2021); 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei  
n°14.133, de 2021.  

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

9.15. Não cumprir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 anos exceto na condição de aprendiz para 
os menores de 14 anos nem permitir a utilização do trabalho de menor de 18 anos em trabalho noturno 
vir perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa A. inexecução parcial do contrato; 
b) der causa 6. inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa A. inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
O ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
h) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa A. inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, &2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

Ill. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "1", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
a) Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 10 % do valor 

do Contrato. 
c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% 

do valor do Contrato. 
d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 
e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem11.1, a multa será de 15 % do valor do Contrato. 
O Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 a multa será de 10 % do valor do Contrato. 

11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156 
*7°, da Lei n°14.133. de 2021). 
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

ateis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n°14.133, de 2021). 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, ,*8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei  
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
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com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.11.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias ateis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n° 14.133, 
de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

11.13.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 contrato  sell  extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
a) Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
12.5. 0 termo de extinção, sempre que possível,  sell  precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput,  
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.7. 0 contrato poderá ser extinto: 
a) caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na  area  
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responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 
âmbito do órgão contratante  (art.  30, § 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

ORGAO: 
UNIDADE GESTORA: 
PROJETO/ATIVIDADE: 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133,  

de 2021. 
15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido a 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, ,§1°, da Lei 
n° 14.133/21. 

17.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

Trizidela do Vale — MA, XX de XXXX de XXXX. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

1 



CMT 
Proc.: 002/202 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS 

A Sra. 
Ana  Caroline  Silva de Souza 
Presidente da Comissão de Contratação 
Nesta. 

Ill Prezada, 

Considerando o processo administrativo n° 002/2025, por Dispensa de Licitação n° 02/2025, 
que tem como esta casa como requisitante que versa sobre a Contratação direta, por dispensa de 
licitação, de empresa especializada em locação de  software  de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Autorizo a Presidente de Contratação, para atuar na Abertura das Propostas Adicionais, no dia 
14 de janeiro de 2025. 

Trizidela do Vale/MA,»l de janeiro de 2025. • 
) 

rancisco Martins Pereira 
Presidente/CMTV 
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CMT 
Proc.: 002/202 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2025. 

OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de II software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para 
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Junto aos autos do processo administração n° 002/2025, da Dispensa de Licitação n° 02/2025, a 
PROPOSTA DE PREÇOS do proponente abaixo referida, para o presente certame. 

io PROPONENTE:  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ: 02.288.268/0001-04 
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CMT 
Proc.: 002/202 
Folha: 
Rubrica: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA  

Proponente:  ASP  — Automação, Serviços e Produtos de Informática Ltda. 
Endereço: Rua Lauro Maia, 1120 — Bairro: Fatima — Fortaleza - Ceara CEP: 60.055-295 
CNPJ: 02.288.268/0001-04 CGF: isento  E-mail:  maranhao@aspec.com.br  
Fone: (85) 3464-2900 Fax: (85) 3878-2999 
BANCO: 001 AGÊNCIA N°: 3515-7 CONTA CORRENTE N°: 105015-X  

Prezados Senhores, 

Apresentamos a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, a proposta para a Contratação direta, por 
dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA, conforme edital de dispensa e Termo de Referencia. Segue 
proposta com descrição dos itens na planilha abaixo: 

ESPECIFICAÇÃO 

Item 
Unid 

Produto CÓDIGO DO 
CATSER 

I  

Quant. Valor Unitário 
(RS) 

Valor total (RS) 

1 
(if 

Software del  
contabilidade pública '  

software de 
publicação/hospedage 27480 
m de dados no portal 
de transparência 

Mês 24 R$ 1.291,34 R$ 30.992,16 

Soma R$ 1.291,34 R$ 30.992,16 
Valor Global: 30.992,16 (trinta mil, novecentos e noventa e dois 

reais e dezesseis centavos) 

Prazo de Execução: 24 Meses 

Validade da Proposta 90 Dias 

Declaro para fins de participação na DISPENSA ND 02/2025 que nos pregos propostos encontramse 
incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros  Onus  que porventura possam recair 
sobre o objeto na presente dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Fortaleza — CE, 10 de janeiro de 2025  

Asp  AuMmiçãn, Serviços e Produtos de Informática Et;z1a 
Nadison dos Santos Costa 

CPF 054 038 413-50 

Rua Lauro Maia, 1120— Bairro: Fatima — CEP: 6(1.955-210 — Fortaleza — Ce  
CNN  n" 02.288.268/0001-04 
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CMT 
Proc.: 002/ .12. 
Folha: 
Rubrica: 

 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZ1DELA DO VALE — MA 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2025. 

OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  
software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Junto aos autos do processo administração n° 002/2025, da Dispensa de Licitação n° 02/2025, a 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do proponente abaixo referida, para o presente certame. 

4) PROPONENTE:  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ: 02.288.268/0001-04 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
' jRY6TC SEV ^ 

Rubrica: 

QR-CODE  

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro. gov. brfassinador-digital. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  arks,  ir  worm  

Rubrica: 

QR-CODE  

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
hdps://www.serpro.gov.tif/assinador-digital.  
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about:blank 10/01/2025, 10:30 
CMT 

Proc.: 002/2 
Folh:  

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

Rubr 

it 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

02.288.268/0001-04 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DA181421DE1ABE997RTURA  

NOME EMPRESARIAL  

ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ASPEC INFORMATICA 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

62.024-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

CÓDIGO E DEscaiçÃo DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CÓDIGO E cescfagÃo DA NATUREZA JURiDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R LAURO MAIA 
NUMERO 

1120 
COMPLEMENTO 

TERREO 

CEP 

60.055-295 
BAIRRO/DISTRITO 

FATIMA 
MUNICiP10  

FORTALEZA 
OF  

CE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

FINANCEIRO@ASPEC.COM.BR  
TELEFONE 

(85) 3464-2900 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
..**. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

28/09/2002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

srmAgAo ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

ar 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 10/01/2025 As 10:30:11 (data e hora de  Brasilia).  Página:  ill 

ca: 

1/1 about:blank 
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CMT 

A . , Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte 

.1 Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
- Af Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração 

' Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) Froc.: OUZ/2UZ5 

Folha: 5 
Rubrica: 

NIRE (da sede ou filial, quando a 
sede for em outra UF) 

23200759476 

Código da Natureza 
Jurídica 

2062 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

1- REOUERIMEN10 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceara 

Nome: ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.S° o deferimento do seguinte ato: 

N"' DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO CER2400221918  

Il I 

N° FCN/REMP 

111111111111111111 

1 i 002 ALTERACAO 

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

2001 1 ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

2211 1 ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO 

2003 1 ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR 
, 

FORTALEZA Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

• Local Nome: 

Assinatura: 

7 Agosto 2024 Telefone de Contato: 

Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR E DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM SIM Processo em Ordem 
A decisão 

/ / 

Data 

NÃO NÃO _ /_ / _j _l Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR  

Oessoroc  esso deferido. Publique-se e arquive-se. 

2' Exigência 3' Exigência 4' Exigência 5' Exigência 
em exigência. (Vide despacho  ern  folha anexa) 

Processo indeferido. Publique-se. 

I / 

Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 
2' Exigência 3' Exigência 4' Exigência 5' Exigên 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 

;ia 

Data Vogal Vogel Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 

, \\ 

e. Junta Comercial do Estado do Ceará 
/A- Certifico registro sob o n°6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA, NPJ L  it  

02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF2DEC42659585F74FC8CF88008715613. Lenira Card4so de 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/133.181f 1 e o 
código de segurança A5Rt Esta copra foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alenca

k
er

p
aine Secr tária- 

Geral. oá d. 1/11 
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INúmero do Protocolo 
1  
24/133.181-1 

Número do Processo Módulo Integrador !Data 

CEP2400221918 

Identificação do Processo 

06/08/2024 

CMT 
Proc.: 002/202 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO  CUR*  
Rubrica: 

Registro Digital 

Capa de Processo 

IIdentificação do(s) Assinante(s) 
i 
1CPF Nome Data Assinatura 

1 358.499.243-53 ILUCIANO PEIXOTO GUEDES 07/08/2024 

lAssinado utilizando assinaturas avançadas g-  

486.251.162-72 !VANDERLEY ALVES DE PINHO 7/08/2024 

Assinado utilizando assinaturas avançadas g v.b ITI 

Junta Comercial do Estado do Ceara 
, Certifico registro sob o n° 6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA  LTD  CNPJ 

02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF2DEC421359585F74FC8CF88D08715613. Lenira  Car  oso de 
Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/133.1 -1 e o 
código de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencagz

.
!
p
-aine Se etária- 

Geral. 2/11 
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CMTV 

Proc.: 002/2025 

ASP AUTOMACÃO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA  LT  • 
i ha: 

u rica: 
CNPJ 02.288.268/0001-04 

NIRE 23200759476 

DÉCIMA ALTERACAO CONTRATUAL 

1. LUCIANO PEIXOTO GUEDES, brasileiro, Natural de Jaguaribe-CE, divorciado, 
nascido em 07/01/1965, contador,  CRC-CE 10.288, inscrito no CPF no 358.499.243-53, 
cédula de identidade RG 92002302464 SSP CE, residente e domiciliado na Rua Doutor 
Ratisbona, 171, apto. 800, Tipo A, bairro de Fátima, CEP 60411-220, Fortaleza — CE; 

Sócio que representa 2/3 (dois terços) do capital social da sociedade  ASP  AUTOMAÇÃO 
SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ 02.288.268/0001-
04, com sede e domicilio na Rua Lauro Maia 1120, CEP 60055-295, Fortaleza - CE, 
registrada na Junta Comercial do Ceará — JUCEC sob o NIRE 23200759476; 

Em consequência das deliberações aprovadas na Reunião de Sócios realizada em 05 de 
agosto de 2024; 

Resolve alterar o Contrato Social da referida sociedade, o que faz mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

I - Alteração da cláusula de administração em face da destituição do sócio ANTÔNIO 

CARLOS COSTA AIRES do cargo de administrador, conforme Termo de Destituição de 
Administrador registrado na Junta Comercial sob  NR.  6855285. Em seguida, foi eleito 
como administrador não sócio o Sr. VANDERLEY ALVES DE PINHO, brasileiro, contador, 
casado comunhão parcial de bens, portador do RG n° 2063714-91, inscrito no CPF sob o n° 

486.251.162-72, residente e domiciliado na Rua Gontran Giffone, 366, Apto. 1703, torre 3. 
Bairro  Luciano  Cavalcante, Fortaleza - CE, CEP 60.810-220, com endereço comercial na 

Rua Lauro Maia, n° 1120, José Bonifácio, Fortaleza - CE, CEP: 60055-295. Em 
consequência, a 5a  Cláusula do Contrato Social passa a vigorar com a seguinte redação: 

"5a Cláusula — ADMINISTRAÇÃO: 

A administração da sociedade caberá ao sócio LUCIANO PEIXOTO GUEDES, já 
qualificado neste instrumento, e ao não sócio VANDERLEY ALVES DE PINHO, brasileiro, 

contadof; casado, portador do RG n* 2063714-91, inscrito no CPF sob o n° 486.251.162-72, 

residente e domiciliado na Rua Gontran Giffone, 366, Apto. 1703, torre 3. Bairro  Luciano  
Cavalcante, Fortaleza - CE, CEP 60.810-220, com endereço comercial na Rua 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o ri° 6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA L—DA, CNP 
02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF2DEC42B59585F74FC8CF88D087156B. Lenira Cardoso d 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/13:4.181-1 e 
código de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencar eraine Secretária 
Geral. pág. 3/1 
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CMT 

Proc.: 002/20  
lha:  

ASP  AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA  LT   rica: 
CNPJ 02.288.268/0001-04 

NIRE 23200759476 

Lauro Maia, n° 1120, José Bonifácio, Fortaleza - CE, CEP: 60055-295, que assinarão 

isolados ou conjuntamente, com os poderes e atribuições de administradores e 

autorizados ao uso da denominação, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 

interesse social ou assumirem obrigações seja em favor de qualquer quotistas ou 

terceiros, bem como onerarem ou alienarem bens imóveis da sociedade, sem autorização 

dos outros sócios." 

II - Alteração de endereço da Sede da empresa por conta da alteração de CEP, passando a 

sede social a ser situada na Rua Lauro Maia, N° 1120, Térreo, Bairro de Fátima, CEP 

60.055-295, Fortaleza - CE. Face a alteração de endereço, a  la  Cláusula do Contrato 

Social passa a viger com a redação que se segue: 

01a  Cláusula — A sociedade a partir desta data passa a ter sua sede social situada na Rua 

Lauro Maia, N° 1120, Térreo, Bairro de Fátima, CEP 60055-295, Fortaleza - CE" 

Ill - 0 Contrato Social, já reformulado segundo a Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2003 

(Novo Código Civil), face As alterações, é consolidado e passa a reger-se segundo as 

disposições a seguir: 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL  
ASP-AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

CNPJ 02.288.268/0001-04 

DÉCIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

LUCIANO PEIXOTO GUEDES, brasileiro, Natural de Jaguaribe-CE, divorciado, nascido 

em 07/01/1965, contador, inscrito no CPF n° 358.499.243-53, cédula de identidade RG-

92002302464 SSP CE, residente e domiciliado na Rua Doutor Ratisbona, 171, apto. 800, 

Tipo A, bairro de Fátima, CEP 60411-220, Fortaleza — CE; 

ANTÔNIO CARLOS COSTA AIRES, brasileiro, Natural de  Piquet  Carneiro-Ce, casado 
em regime de comunhão parcial de bens, nascido em 20/02/1967, técnico de 
contabilidade,  CRC-CE 10.651, inscrito no CPF n°499.347.754-68, cédula de identidade n° 
2.414.820-92 SSP-Ce, residente e domiciliado na Rua  Joao  Lobo Filho, 163, apto. 1801, 
Fátima, CEP 60055-360, Fortaleza — CE; 

Junta Comercial do Estado do Ceara 
Certifico registro sob o n° 6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS'DE INFORMATICA L 
02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF2DEC42B59585F74FC8CF88D087156B. Lenira 
Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/1 
código de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencar eraine 
Geral. 

IDA, CNP 
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CMTV 
Proc.: 002/202i 

II 

111 

ha:  
ASP  AUTOMAÇÃO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA  LT  ubrica: 

CNPJ 02.288.268/0001-04 
(J NIRE 23200759476 

Têm entre si, justos e contratados, uma sociedade empresária do tipo limitada, que se 
rege de acordo com a legislação pertinente e as seguintes cláusulas e condições:  

la.  Cláusula — DENOMINAÇÃO E SEDE: 

A sociedade gira sob denominação  ASP  AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE 
INFORMATICA LTDA, nome de fantasia, ASPEC INFORMATICA, e tem sede e domicilio 
na Rua Lauro Maia, 1120, Térreo, Bairro de Fátima, CEP 60055-295, Fortaleza - CE. 

r. Cláusula — CAPITAL SOCIAL: 

0 capital social é de R$ 210.000,00 (duzentos e dez mil reais), dividido em 210.000 
quotas, de valor nominal R$ 1,00 (um real), integralizados em moeda corrente do Pais, 
sendo assim distribuídos entre os sócios: 

*c 
CNP 

d 
e 

09. 5/1 

LUCIANO PEIXOTO GUEDES 140.000 quotas R$ 140.000,00  
ANTONIO  CARLOS COSTA AIRES 70.000 quotas R$ 70.000,00 
TOTAL 210.000 quotas R$ 210.000,00 

81° - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento dos sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego 
direto de preferência para a sua aquisição se postas A venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, alteração contratual pertinente. 

o 2° — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariedade pela integralização do capital. 

3a. Clausula — OBJETO SOCIAL: 

A Sociedade tem por objeto: 

a) Análise e desenvolvimento de sistemas; 
b) Programação; 
c) Processamento de dados e congêneres; 

k 
t. 
 Junta
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6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS INFORMATICA L/DA, 
02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF2DEC42B59585F74FC8CF88D087156B. Lenira Cardoso 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/13:.,.181-1 
código de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencarleraine Secretariz 
Geral. q41&"4 -----.=------.:,----- 
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Folha:  

ASP  AUTOMACAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTEMbrica:  

CNPJ 02.288.268/0001-04 
NIRE 23200759476 

d) Elaboração de programas de computadores; 
e) Licenciamento ou cessão de direito de uso de programa de computação; 
f) Assessoria e consultoria em informática; 
g) Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 

programa de computação de banco de dados; 
h) Planejamentos, confecção manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

4a Cláusula — PRAZO DE DURAÇÃO E INÍCIO DAS ATIVIDADES: 

A sociedade, que, conforme seu ato constitutivo, arquivado nessa Junta Comercial sob n° 

23200759476, iniciou suas atividades em 18 de dezembro de 1997, terá prazo de duração 
indeterminado. 

Cláusula — ADMINISTRAÇÃO: 

A administração da sociedade caberá ao sócio LUCIANO PEIXOTO GUEDES e ao não 

sócio VANDERLEY ALVES DE PINHO, brasileiro, contador, casado, portador do RG n° 

2063714-91, inscrito no CPF sob o n° 486.251.162-72, residente e domiciliado na Rua 
Gontran Giffone, 366, Apto. 1703, torre 3. Bairro  Luciano  Cavalcante, Fortaleza - CE, CEP 
60.810-220, com endereço comercial na Rua Lauro Maia, n° 1120, José Bonifácio, 

Fortaleza - CE, CEP 60055-295, que assinarão isolados ou conjuntamente, com os 

poderes e atribuições de administradores e autorizados ao uso da denominação, vedado, 
no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumirem obrigações seja 

em favor de qualquer quotistas ou terceiros, bem como onerarem ou alienarem bens 
imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios. 

io V Cláusula — ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO SOCIAL: 

Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão 

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na 

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados, permitindo adiantamento de 

lucros como também levantamento de balanço patrimonial durante o exercício social para 
fins de distribuição de lucros. 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o no 6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS tEE 1NFORMATICA  LTA,  CNP 
02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF20EC42659585F74FC8CF88D087156B. Lenira C4rdoso d 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/133.181-1 e 
código de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencariperaine Socretdric 
Geral. 94 4 pág. 6/1 
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ASP  AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA  LT,. 
 ui 
'Ihrica. 

CNPJ 02.288.268/0001-04 
NIRE 23200759476 

7a. Cláusula — DELIBERAÇÃO DAS CONTAS: 

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre 
as contas e designarão administradores quando for o caso. 
8. Cláusula — FILIAIS: 
A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, 
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

9a. Cláusula — REMUNERAÇÃO: 
Os sócios terão direitos a uma retirada mensal, a titulo de pró-labore, fixada 
consensualmente entre os sócios, observada as disposições regulamentares pertinentes. 

41/ loa. Cláusula — RETIRADA, INTERDIÇÃO OU FALECIMENTO DE SóCIO: 

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com 
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do sócio remanescente, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, 6 data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo Único — o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

11a. Cláusula — DECLARAÇÃO: 

Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública, ou a propriedade. 

12a. Cláusula — FORO JURÍDICO: 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS bE INFORMATICA LIDA, CNP 
02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF2DEC42859585F74FC8CF88D087156B. Lenira Clardoso d 
Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/133.181-1 e 
código de segurança A5Rt Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencar eraine SecretariE 
Geral. pág. 7/1 ---- 
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Proc.: 002/2025  

lha:  
ASP  AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA  LT  

CNPJ 02.288.268/0001-04 
NIRE 23200759476  

rica: 

As partes elegem o foro de Fortaleza, Estado do Ceará, para dirimir quaisquer 
controvérsias oriundas do presente contrato. 

E, pôr assim estarem justos e contratados, assinam o presente aditivo, em via única. 

Fortaleza - CE, 05 de agosto de 2024. 

LUCIANO PEIXOTO GUEDES 
Sócio Administrador 

VANDERLEY ALVES DE PINHO 
Administrador não Sócio 

Junta Comercial do Estado do Ceara 
Certifico registro sob o ri° 6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA, CNP 
02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF2DEC42B59585F74FC8CF88D087156B. Lenira Cardoso d 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/133/181-1 e 
código de segurança A5Rt Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencar eraine Secretária 
Geral. pág. 811 
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I  Identificação do Processo 
Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador 

124/133.181-1 ICEP2400221918 

I Data 

106/08/2024  

IVANDERLEY ALVES DE PINHO 

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb ITI 

486.251.162-72 I  07/08/2024 

CMTV 
Proc.: 002/2025 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAR14: 
Registro Digital Rubrica: 

 

Documento Principal 

Identificação do(s) Assinante(s) 
CPF Nome Data Assinatur 

1 358.499.243-53 'LUCIANO PEIXOTO GUEDES 
I 

07/08/2024 

Assinado utilizando assinaturas avançadas g v.b M 

ek Junta Comercial do Estado do Ceara' 
*),, Certifico registro sob o n° 6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA, NPJ "I' 

02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF2DEC42B59585F74FC8CF88D0871566. Lenira  Card  o de 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/133.181 1 e o 
código de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alenca eraine Secr tária- 
Geral. oá  9/11 
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Proc.: 002/2025  

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - S1NREM 
Governo do Estado do Ceara 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceara 
Junta Comercial do Estado do Ceara 

Folha:  

Rubrica: 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE 
INFORMATICA LTDA, de CNPJ 02.288.268/0001-04 e protocolado sob o número 24/133.181-1 em 07/08/2024, 

encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 6887718, em 07/08/2024. 0 ato foi deferido eletronicamente 
pelo examinador Haroldo Fernandes Moreira. 

Certifica o registro, a Secretaria-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o 
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages  

imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança. 

Cana de Processo 
Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

358.499.243-53 LUCIANO PEIXOTO GUEDES 07/08/2024 

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb m 

486.251.162-72 VANDERLEY ALVES DE PINHO 07/08/2024 

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb m 

Documento Principal  
Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

358.499.243-53 LUCIANO PEIXOTO GUEDES 07/08/2024 

Assinado utilizando assinaturas avançadas g v.b on  

486.251.162-72 VANDERLEY ALVES DE PINHO 07/08/2024 

Assinado utilizando assinaturas avançadas g v.  11, III  

Data de inicio dos efeitos do registro  (art.  36, Lei 8.934/1994): 05/08/2024 

Documento assinado eletronicamente por Haroldo Fernandes Moreira, Servidor(a) Público(a), em 
07/08/2024, As 16:37. 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de servicos da jucce  informando o 
número do protocolo 24/133.181-1. 

12111  Junta Comercial do Estado do Ceará 

t
.  14, Certifico registro sob o n° 6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA, CNPJ 

. 02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C7530F2DEC42B59585F74FC8CF88D087156B. Lenira Cardgso de 
Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/133.181-1 e o 
código de segurança A5Rt Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alencueeraine Secretária- 
Geral. oba. 10/11 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAIR9itm: 
Rubrica: Registro Digital 

0 ato foi assinado digitalmente por: 

lIdentificação do(s) Assinante(s) 
1CPF Nome 

1236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 
1 

Fortaleza. quarta-feira, 07 de agosto de 2024 

eb Junta Comercial do Estado do Ceara' 
** Certifico registro sob o n° 6887718 em 07/08/2024 da Empresa  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA, C ' ,,P 

02288268000104 e protocolo 241331811 - 07/08/2024. Autenticação: F5B1C753DF2DEC421359585F74FC8CF88D08715613. Lenira Cardos 
PJ 
de 

Alencar Seraine - Secretaria-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 24/133.181-1 o 
código de segurança A5Rt Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/08/2024 por Lenira Cardoso de Alenca eraine Secretia- 
Geral. °au.  11 11 
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CADASTRO DE PRODUTORES DE BENS E SERVIÇOS - CP 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 
SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA INICIO ATIVIDADE NO 
MUNICÍPIO 

12/08/2008 

09/10/2024, 16:55 Sefin :: Secretaria Municipal das Finanças de Fortaleza 
CMTV 

Proc.: 002/20 5  
Folha:  

Fortaleza SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇSieGEF 
PREFEITURA 

Finamas 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

140931-0 

NOME / RAZÃO SOCIAL CPF/CAADJ  
ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 02.288.268/0001 -04 
NOME DE FANTASIA 

ASPEC INFORMATICA 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL / OCUPAÇÃO 

620230001 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS / OCUPAÇÕES  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
LOGRADOURO 

R LAURO MAIA, 1120 
BAIRRO 

FÁTIMA 
SITUAÇÃO CADASTRAL REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
ATIVA 
OPTANTE DO SIMEI OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL  

SAO NÃO 
EMITIDO VIA  INTERNET  EM 09/10/2024 As 16:54:20 

http-//www.sefin.fortaleza.ce.gov.br  

CEP 

60055-295 

NORMAL 
DATA DA opgÃo NO SIMPLES / SIMEI  

• 

TIPO DE ESTABELECIMEN 0 

MATRIZ 
COMPLEMENTO 

TERREO 
MUNICÍPIO LIF 

FORTALEZA CE 
SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO 

NÃO 
DATA DE CADASTRO NA SEF.N 

18/12/1997 

https://issadmin.sefin.fortaleza.ce.gov.br/grpfor/pagesPublic/cartaolnscricao/emifirCartaolnscricao.seam /1 
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Proc.: 002/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E ik DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ASP AUTOMACAO SERVICOS E  PRODUTOS  DE INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 02.288.268/0001-04  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:33:13 do dia 03/10/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/04/2025. 
Código de controle da certidão: 2166.319F.84C0.81B6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CM V 
consultapublica.sefaz.ce.gov.bricertidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor=022882680100104tuf  

rrOC.: 
Folha: 
Rubrica: 

GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARA 

Procuradoria Geral do Estado 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
202415635078 

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa No 13 de 02/03/2001 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

I Inscrição Estadual: 
# 
I ************************************************************ 
1  

1 
 CNP) / CPF: 

1 02288268000104 

RAZÃO SOCIAL: 

1 
1 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA  INTERNET  EM 25/11/2024 As 09:54:38 
VÁLIDA ATÉ 24/01/2025 

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via  Internet,  no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br  

https://consultapublica.sefaz.ce.gmbricertidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=28,codigoDevedor=02288268000104&numCertificado=202415... /1 

25/11/2024, 09:56 
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CMTV 
Proc.: 002/2025  
Folha:  ..1.03 

tA.11 Fortaleza 
PREFEITURA 

Finanças 

Rubrica: 

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Certidão  Ng 2024/3491156 

CPF/CNPJ: 02.288.268/0001-04 

Nome ou Nazi() Social:  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

Endereço: R LAURO MAIA 1120 TERREO FÁTIMA CEP 60055-295 

Certificamos, para fins de comprovação perante terceiros, que a pessoa acima identificada, até a presente data, não possui débitos 

40 
 e natureza tributária para com o Município de Fortaleza, ressalvado, porém, 6 Secretaria Municipal das Finanças, o direito de 
rar e inscrever, a qualquer tempo, quaisquer dividas em seu nome na forma da legislação vigente. 

Fortaleza, 31 de Outubro de 2024 (12:25:01) 

Certidão expedida gratuitamente com base no decreto 13.716, de 22 de dezembro de 2015. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço eletrônico da Secretaria Municipal das Finanças - SEFIN em 
www.sefin.fortaleza.ce.gov.br. 

Válida até 29/01/2025 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

CERTIDÃO EMITIDA VIA  INTERNET  
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br  
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CAI A  
i 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:28/12/2024 a 26/01/2025  

Certificação Número: 2024122801060621908866 

Informação obtida em 06/01/2025 11:57:03 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
wvvw.caixa.gov.br  

ASP AUTOM SERV E PROD DE INFORMATICA LTD 

R LAURO MAIA 1120 FATIMA /  JOSE  BONIFACIO / FORTALEZA / CE / 
60055-210 

Inscrição: 02.288.268/0001-04 
Razão 

Social: 
Endereço:  

06/01/2025, 11:57 Consulta Regularidade do Empregador 
CM 

Proc.: 002/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

• 

• 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrt/pages/consuftaEmpregador.isf  
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CM IV 
Proc.: 002/205 
Folha: 

PODER JUDICIAR] 
J7STTÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA (MATRI 
E FILIAIS) 
CNPJ: 02.288.268/0001-04 
Certidão n°: 609947/2025 
Expedição: 06/01/2025, As 11:54:39 
Validade: 05/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da dat 
de sua expedição. 

Certifica-se que  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFOFNATICA  LTD  
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 02.288.268/0001-04, 
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedore 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidaqa 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade do 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaga 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de su 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho n  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dado 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídica 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigagõe 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou e 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente ao 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público d 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, po 
disposição legal, contiver força executiva. 
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CM V 
Proc.: 002/2 5 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO CEARA 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FORTALEZA 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 14.133/2021) 

(PESSOA JURÍDICA / 1° GRAU / Ch/EL) 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de 
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, 
EM TRAMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de  ASP  AUTOMAÇÃO, SERVIÇO E PRODUTOS DE 
INFORMATICA - DEMAIS, CNPJ n° 02.288.268/0001-04.  

ItTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão 

0 referido é verdade e dou fé. 

FORTALEZA 

Sexta-feira, 27 de Dezembro de 2024 as 15:36:36 

Observações: 

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

Alta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do Õrgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceara. 

Código de autenficacao: 932591521. 

!T  El 
• 

trIFV. Para consultar a autenticidade do documento, acesse: https://autdocijcejus.brOcode_document=932591521/ 
.7  41 
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CM 
Proc.: 002/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VILA NOVA DOS MARTÍRIOS  
OM  01.623.164/0001-22 

Av. Rio Branco  shy,  Centro, CEP: 65.924-000.  
Email:  aninvnartiriosehotmail.com  

61 Legislatura 2017/2020 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS para os devidos fins de prova, que a EMPRESA  ASP-
AUTOMAÇÃO, PRODUTOS E SERVIÇOS DE INFORMATICA, com sede na Rua 
Lauro Maia n° 1120, Bairro de Fatima na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceara, inscrita 
no CNPJ (MF) sob o n° 02.288.268/0001-04, prestou serviços de licenciamento de 
sistemas de gestão governamental, compreendendo os módulos: contabilidade pública, 
PPA, Orçamento (LOA) e Portal da Transparência, bem como executou satisfatoriamente 
os serviços de suporte e manutenção dos softwares locados à  Camara  Municipal de Vila 
Nova dos Martírios - MA, no período de 2017 a 2019. comprovando de forma exemplar 
a sua qualificação técnica e notória especialização na sua atividade precipua. 

Atestamos ainda que não houve interrupção no sistema a partir do momento em 
que foi instalado nesta Casa Legislativa e que os compromissos assumidos foram 
cumpridos sem restrições, não constando em nossos registros, até a presente data, fato 
que desabone comercialmente ou tecnicamente sua conduta e responsabilidade com as 
obrigações assumidas. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA 
NOVA DOS MARTÍRIOS, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 29 DIAS DO MÊS DE 
MAIO DO ANO DE 2020. 

   

DORISEL SOUSA LÓPES 
Presidente da Câmara Municipal. 
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CMTV 
Proc.: 002/.  _7205 
Folha:  J.L  
Rubrica: 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO  ART.  7°, CF/88 

A empresa  Asp  Automação, Serviços e Produtos de 
Informática Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 02.288.268/0001-04, com endereço 
na Av. dos Holandeses, S/N, Torre 2, Sala 507, Lagoa  Corporate  &  Offices  - 
Ponta da Areia - CEP 65.077-300, através de seu representante legal, o Sr. 
Nadison dos Santos Costa, RG — 0343823420075 SESP, CPF — 
054.038.413-50, declara, sob as penas da Lei, que não possui no seu quadro 
de pessoal, menor de 18 (dezoito) anos em exercício de atividade noturna, 
perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou 
atividade, menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em conformidade com o inciso XXXIII do  art.  7°, 
da Constituição Federal e com a Lei n° 9.854/99. 

São Luis/MA, 10 de janeiro de 2025.  

ASP  - Automação Serviços e Produtos de Informática LTDA 
Av. dos Holandeses, S/N, Torre 2, Sala 507, Lagoa  Corporate  &  Offices  - Ponta da Areia - CEP 65.077400 

CNPJ n°02.288.268/0001.04 I Fone: (98) 3042-1075 I  Site:  aspec.com.br  
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CIV/TV 
Proc.: 002/2)25  

PREFEITURA 

Data Emissão 

07/10/2024 
N° do Documento 

AF00094627/2024 
Data de Validade 

21/09/2025 

Porte da Empresa 

Demais 

Natureza Jurídica 

SOCIEDADE EMPRESARIA UMITADA 

Area do  Terreno  (ml 
153.60 

Area do  Estabelecimento  (m2) 

371.60 
Area  Construída  (m2) 

371.60 

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS M. NESTE ENDERE-C.O. SIM SIM 

CPF 

604.606.543-73 

Nome 
PAULO SERGIO DE SOUSA CAVALCANTE FILHO 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO (Renovagio) 

Dados do proprietário do empreendimento 

Concedido a  

ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

CNPJ/CPF 

02288268000104  

Dados do Empreendimento 

Inscrit:20 IPTU 

4283937  

Endereço (Conforme IPTU indicado) 

RUA LAURO MAIA, NI' 1120, Compl. TERREO , Bairro FATIMA, CEP 60055295 

A ATIVIDADE E 
EXERCIDA? 

ATIVIDADE 
AUTORIZADA 

PARA 
FUNCIONAR MD 

ENDERE902 

CNAE 

Responsável Legal 

Observações 
1. Requerente desta Licença (pessoa que preencheu os dados no Licenciamento Digital): PAULO SERGIO DE SOUSA CAVALCANTE FILHO CPF:604.606.543-73 
2. Com relação as questões urbanisticas, este documento foi emitido com base na Consulta de Adequabilidade n° F0R2020324746, consulta esta deciaratária, podendo 
ser cancelada caso haja omissão ou falsa descrição de informações,ocasionando a perda da validade deste documento. 
3. Este Alvará refere-se as questões urbanaticas, tendo sido emitido com base nas informações prestadas no Sistema Licenciamento Digital, conforme Lei Complernenlar 
n°270/2019 (Código da Cidade), não eximindo o estabelecimento de possuir licença ambiental quando exigido por lei, ficando a efetiva operação da(s) atividade(s) 
condicionada a emissão desta. 
4. Este Alvará possui validade de 1 (um) ano contados da data de emissão da 1° Licença (Alvará de Funcionamento), devendo ser renovada por igual período. 
5.0 empreendimento ficará passivel de fiscalização e monitoramento pelo órgão competente. 

Documentos vinculados: 
1- Plano de Gerenciamento de Resíduos - PGRS: ISENTO; 
2- CerdOcado de Conformidade do Corpo de Bombeiros - 224538; 

CONDICIONANTES 

ATIVIDADE PRINCIPAL? 

Impresso em: 07/10/2024, As 08:20 

ESTE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO NÃO EXIME 0 ESTABELECIMENTO DE POSSUIR, QUANDO EXIGIDO POR LEGISLAÇÃO ESPECÍFIÇA  

¡INCA  SANITÁRIA, HABITE-SE OU CERTIFICADO DE REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÃO, LICENÇA DE PUBLICIDADE, AUTORIZAÇÃO 
ORA E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DO CEARA, BEM COMO DEMAIS UCENÇAS E 
ORIZAÇÕES. 

y Pá ina 1 de 2 

..____.  

Cs  
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CMTV 1. Deverão ser mantidas no estabelecimento as ficenças necessárias ao funcionamento das atividades, incluindo o Alvará de Funcionamento; 
2. Este Alvará de Funcionamento não exime o estabelecimento de possuir Relatório de impacto sobre o Sistema de Trânsito—  MST  aprovado pela 1,410e0aillie/41115de  
Transito e Cidadania —  AMC,  quando classificado como Polo Gerador de Viagens— PGV pela Lei Complementar n° 236/2017 (Lei de Parcelamento. Lisa e  OCupadi )Q 
Solo). roina.  
3. E condicionante para o exercício de atividade em imóveis unifamiliares que a atividade seja compatível com o espaço fisico no  qua  se refere à pessasj  
de mercadorias; 
4. E condicionante para o exercício de atividades em imóveis residenciais multifamihares (condomínio de apartamentos ou de casas) a autorização pnivia concedida pJla 
administração do condomínio, além do atendimento às suas regras internas, em especial as que se referem à circulação de pessoas ou mercadorias e ainda, Oe o 
exercício da atividade seja compatível com o espaço físico. 
5. 0 horário de Funcionamento do estabelecimento deverá  ester  de acordo com o disposto nas Leis Municipais n°9275/2007, 9477/2009 e 10635/2017. 
6. 0 estabelecimento deverá disponibilizar o número de vagas de estacionamento conforme Lei Complementar n° 236/2017 (Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do 
Solo). 

LEI COMPLEMENTAR 270/2019 (CÓDIGO DA CIDADE)  
Art.  631. 0  Mare  de Funcionamento licencia o exercício de atividade, não atestando a regularidade da edificação ou a posse do imóvel. 
DECRETO LEI 2848/40— CÓDIGO PENAL  
Art.  171 — Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em  afro,  mediante artificio, ardil, ou qualquer outro  oleic)  
fraudulento: PENA — Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e  mutts. 
Art.  299 — Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração false ou  diverse  de que devia ser 
escrita, com o fim de prejudicar direito,  crier  obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: PENA — Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o 
documento é público, e reclusão de 1 (um) 83 (Irás) anos, e multa, se o documento é particular. 

• 

Impresso em: 07/10/2024, As 08:20 

Página 2 de 2 



O 



musesge 
1-03/01/2i571 

MillighT060,1141MOL* 

18A0  Lu
,
ts, 

CM V 

Proc.: 002/2125 
Folha: 

Rubrica: 

,•••11•010.00.1, 

-V(1'1[111.11( A I II) t RAI IA 111( filat %StI ••;,-• 

, 14 
• .1” 1• N141 Nlt `o +. 1 1 ,1 lit 1,.',11( 

• , AR 11 1K .'• VI 11\1,1 • if , 

19074 000 SAMOS COSTA 

F
Doc  morrow 
343823420075 1308P 

CPF ' DATANS3C>00,0 

54.030.413—S 24/07/199 

—#1u40,4  
RA3302;110 HOMO° CO52A 

ALCISEIDZ 008 SANTOS 

PIRFSESF C tea 

1111111110 AB 

8. wawa° %vulva smaroc,Ao 
05380460666 02/01/2025 16/12/2011 

,cosermoes 

,,eed-50,7 ch.a.746 avie. 

34142086821 
I4A034965572 

MARANHAO ONIMMIV 

• 



EM 
BRANCO 

• 

• 



CMTV 
Proc.: 002/2325 

artório 
-Morais  

Correia 

REPUBLICA FEDERATIVA DO B
C

RAStea: 
4° OFiCIO DE NOTAS - 2° RTD Rubrica: 

COMARCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CEARA 
TABELIÃ: ANGELA MARIA ARAOJO MORAIS CORREIA 

Rua Major Facundo, no 790 - Centro - Fortaleza - Ceará - CEP:60025-100 - PABX:(85) 3512.5900  
E-mail:  moraiscorreia©moraiscorreia.com.br  - CNPJ: 06.573.000/0001-67 

Livro: 731 - Páginas: 061 a 061V — 1° TRASLADO - Protocolo: 000014551 
SAIBAM, quantos este público instrumento de PROCURAÇÃO bastante que faz,  ASP  
AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA. Em vinte e seis 
de dezembro de dois mil e vinte e quatro (26/12/2024), nesta cidade e comarca de 
Fortaleza, do Estado do Ceará, República Federativa do Brasil, no prédio onde se situa 
o 40  Oficio de Notas, na Rua Major Facundo, 790, Centro, CEP: 60025-100, telefone 
(85) 3512-5900, perante mim, ANGELA MARIA ARAOJO MORAIS CORREIA, Tabeliã, 
compareceu como outorgante,  ASP  AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
02.288.268/0001-04, com sede na Rua Lauro Maia, n°1120, Fátima, Fortaleza/CE, CEP: 
60.055-295, representada nesta ato por seu sócio LUCIANO PEIXOTO GUEDES, 
brasileiro, divorciado, contabilista, nascido em 07/01/1965, com 59 anos de idade, filho 
de Francisco Guedes de Alencar e de Maria Nely Peixoto Guedes, portador do 
documento de identificação n° 92002302464 - SSP/CE e inscrito no CPF sob o n° 
358.499.243-53, residente e domiciliado na Rua Doutor Ratisbona, n° 171, Apto. 800, 
Torre 02, Bairro Fátima, em Fortaleza/CE, CEP: 60.411-220; o presente reconhecido 
pela identidade apresentada e acima citada, como o próprio de que trato, de cuja 
capacidade jurídica dou fé. E, por ela outorgante, na forma como vem representada, me 
foi dito que por este instrumento, nomeia e constitui seu bastante procurador, NADISON 
DOS SANTOS COSTA, brasileiro, casado, suporte técnico atendimento nível 4, nascido 
em 24/07/1993, com 31 anos de idade, filho de Raimundo Nonato Costa e de Alcineide 
dos Santos, portador do documento de identificação n° 0343823420075 - SSP/MA e 
inscrito no CPF sob o n° 054.038.413-50, residente e domiciliado na Rua 06 de 
Dezembro (Parque das Palmeiras), n° 04, Bairro Centro, em São José de Ribamar/MA, 
CEP: 65.110-000. PODERES: representá-la junto as Prefeituras, Câmaras, Fundos, 
Autarquias e Órgãos Públicos dos Municípios do Estado do Maranhão, a fim de 
participar de licitações, apresentando propostas e atuando em todas as fases do 
procedimento licitatório estando autorizado a manifestar-se verbalmente, apresentar ou 
renunciar a recursos administrativos contra habilitações, classificações, inabilitações e 
desclassificações; assumir compromissos e garantias vinculadas a essas propostas e 
assinar contratos decorrentes do certame ou de negociação direita para a qual tenha 
sido especialmente convocada; assinar atas, renunciar e interpor recursos, formular 
propostas, assinar, entregar e retirar documentos, assinar instrumentos contratuais e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgante e tudo 
mais que for licito e necessário para o fiel e cabal cumprimento do presente mandato; 
concordar com todos os seus termos, assistir a abertura de propostas; fazer 
impugnações, reclamações, protestos; transigir; e, em casos de pregões presenciais; 
efetuar lances reduzindo o prego, apresentar nova proposta e o que mais for necessário, 
desistir e praticar todos os atos necessários ao cumprimento do presente instrumento 
de mandato, pelo que darei por bom, firme e valioso, sendo vedado substabelecer. A 
presente procuração terá validade até 31/12/2025. (Sob Minuta). Assim disse, do que 
dou fé, e me pediu este instrumento que lhe li, aceita e assina. Eu, (a) ANGELA MARIA 
ARAÚJO MORAIS CORREIA, Tabeliã, a subscrevi, dou fé, e assino após a(s) parte(s). 
(aa) LUCIANO PEIXOTO GUEDES. Trasladada em 26 de dezembro de 2024. Eu, 

Documento impresso por meio mecánico, qualquer emenda ou rasura, sem ressalva,  sera  considerado como indicio de adulteração ou tentativa de fraude. 
Esse documento foi assinado por ANGELA MARIA ARAUJO MORAIS CORREIA. 

Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://assinatura.e.notariado.org.br/validate  e informe o código VCPL5- 
392M2-D3U8Z-VNFV5 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIV:  
4° OFICIO DE NOTAS -2° RTD 

Rubrica: 

COMARCA DE FORTALEZA - ESTADO DO CEARA 
TABELIA: ANGELA MARIA ARAWO MORAIS CORREIA 

Cartório 

Morais 

Correia 

Rua Major Facundo, n°790 - Centro - Fortaleza - Ceará - CEP:60025-100 - PABX:(85) 3512.5900  
E-mail:  moraiscorreia@moraiscorreia.com.br  - CNPJ: 06.573.000/0001-67 

Livro: 731 - Páginas: 061 a 061V — 1° TRASLADO - Protocolo: 000014551 

Met  

PODER  JUDICIARIO a  P0082 JuoicaARio 
ElTALIO DO CEARA 0411.00 00 CEARA 

selo tipo 1 
PROCURAÇÕES 

Ne 

A8J688903-13429 

seio tipo 1 
EtSTIDBUÇk1I MICRORLSIAGEN 

A6K543922-F9R9 

    

SELO  DIGITAL DE corm** • walkleele do  sele  *Nei ear SELO  DIGITAL DE consure ved.s. do solo digital on:  
AUTENTICIDADE edocigitaLOce.jusinipoital  AUTENTICIDADE selaellgitaitjte.juabdportal 

CMTV 
Proc.: 002/2  

ANGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA, Tabeliã, expedi o presente traslado, 
subscrevi e assino em público e raso. 

Em testemunho ( ) da verdade. 
Assinado digitalmente por: 
ANGELA MARIA ARAWO MORAIS CORREIA 
CPF: 188.323.693-20 
Certificado emitido por AC Certisign RFB G5 
Data: 27112/20241217:52 -03:00 

Colegio 
Notarial d. 
Btasit , 

ANGELA MARIA ARAÚJO MORAIS CORREIA 
Tabeliã  

5  

CUSTAS E EMOLUMENTOS INCIDENTES 
N° de atendimento: 20241226000282 
Total emolumentos: RS 48,65 
Total FERMOJU: R$ 5,69 
Total Selos: RS 7,99 
Total FRMMP(Ministério Público): R$ 2,43 
Total FAADEP(Defensoria Pública): R$ 2,43 
Total ISS RS 2,43 
Valor Total: R$ 69,62 

Base de cálculo / Atos com Valor Declarado 

Detalhamento da cobrança / Listagem dos códigos 
da tabela de emolumentos envolvidos 

Códigos: 2003, 5023 

Documento impresso por meio mecânico, qualquer emenda ou rasura, sem ressalva, será considerado como indicio de adulteraçâo ou tentativa de fraude. 
Esse documento foi assinado por ANGELA MARIA ARAUJO MORAIS CORREIA. 
Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org.br/validate  e informe o código VCPL5- 
392M2-D3U8Z-VNFV6 
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CM V 
Proc.: 002/225 
Folha: 
Rubrica: 

El 

MANIFESTO DE 

ASSINATURAS 

 

El 

El  

Código de validação: VCPL5-392M2-D3U8Z-VNFV6 

Este documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso 

horário de  Brasilia):  

*, ANGELA MARIA ARAUJO MORAIS CORREIA (CPF 188.323.693-20) em 

27/12/2024 12:17 

Para verificar as assinaturas acesse https://assinatura.e-notariado.org.br/validate  e 

informe o código de validação ou siga o  link  a abaixo: 

https://assinatura.e-notariado.org.br/validate/VCPL5-392M2-D3U8Z-VNFV6  

• 



EM BRANCO 

I 

• 



CM V 
Proc.: 002/2 to 5 
Folha: 
Rubrica: 

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado:  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 

CPF/CNPJ: 02.288.268/0001-04 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

O penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ  consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilizaçii 
de entes privados no Poder Executivo FederaL 

O Cadastro Nacional de Empresas lnidiineas e Suspensas (CEIS)  apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)  apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das puniçõ 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

0 Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM)  apresenta a relação de entidades privadas s m 
fins lucrativos que estilo impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou t 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida as 10:33:34 do dia 13/01/2025 , com validade até o dia 12/02/2025.  

Link  para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: xvQAwWa0700CQMin0aTB 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

/1 
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CM V 
Proc.: 002/2125 
Folha: 
Rubrica: 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Orgdo gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 13/01/2025 12:06:52 

lnforma  ties  da Pessoa Jurídica: 
Razão Social:  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 02.288.268/0001-04 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgdo Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidemeos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgdo Gestor: CNJ 
Cadastro: CN1A - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

ibrgdo Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçã 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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CM V 
Proc.: 002/2  125 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

ATA DE JULGAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 
DISPENSA N° 02/2025 

LEI N° 14.133/2021 

OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  
software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para 

40 atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Recebimento de propostas: 14/01/2025 às 8 horas. 

1. Propostas Recebidas 

Proponente 1:  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ: 02.288.268/0001-04 
Valor Total: R$ 30.992,16 (trinta mil, novecentos e noventa e dois reais e dezesseis centavos). 

Consta em anexo o MAPA DE APURAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

2. Habilitação 

Conforme verificado, apenas a referida empresa entregou proposta, passamos para a fazer de análise 
de documentação de habilitação. 

z  Trizidela do Vale — MA, 14 de janeiro de 2025. 

LIL- ,,,„,,e_pçStA____  
Ana  Caroline  Silva de Souza 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 15/2025 
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Proc.: 002/-O 5 
Folha: 

Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE— MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TR1ZIDELA DO VALE — MA 

MAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 
DISPENSA N° 02/2025 — LEI N° 14.133/2021 

OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de 
contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

MAPA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

PROPONENTE 1 —  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ: 02.288.268/0001-04 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QUANT. UND.  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

1  
Software de contabilidade publica e 
software  de publicação/hospedagem de 
dados no portal de transparência 

27480 24 Meses 1.291,34 30.992,16 

Total proposto 30.992,16 

Conforme demonstrativo acima, o preço vencedor é da empresa  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E 
PRODUTOS DE INFORMÁTICA — LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 02.288.268/0001-04, com um total geral 
de R$ 30.992,16 (trinta mil, novecentos e noventa e dois reais e dezesseis centavos) que apresentou os preços 
mais vantajosos para a Administração e documentação de habilitação, conforme aviso da contratação direta. 

Trizidela do Vale — MA, 14 de janeiro de 2025. 

402X4/tiL cf4_ 
Ana  Caroline  Silva de Souza 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 15/2025 
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Proc.: 002/2,025  
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AUTENTICAÇÕES 

• 

• 
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CM TV 
Proc.: 002/2025 
Folha:  
Rubrica:  

SECRETARIA MUNICIPAL DAS FINANÇAS - SEFIN 

Fortaleza 
',.tZ PREFEITURA 

Finanças 

VALIDAÇÃO DE CERTIDÃO 

Certidão N2  2024/349166 

CPF/CNPJ: 02.288.268/0001-04 

Data da Emissão: 31/10/2024 

Hora da Emissão: 12:25:01 

A Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais acima especificada foi emitida pelo sistema de informações da 
Secretaria Municipal das Finanças de Fortaleza e é válida até 29/01/2025. 

Fortaleza, 13 de Janeiro de 2025 (11:43:42)  

DOCUMENTO EMITIDO VIA  INTERNET  
http://www.sefin.fortaleza.ce.gov.br  
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Portal do Governo Brasileiro (http://brasil.gov.br) Atualize sua Barra de Governo (http://epwg.governoeletronico.gov.br/barra/atualize.html)  

C TV 
Proc.: 002/ 
Folha: 
Rubrica: 

25 

Confirmação da Autenticidade d 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 02.288.268/0001-04 

Código de Controle: 2166.319F.84C0.81B6 

Data da Emissão: 03/10/2024 

Hora da Emissão: 11:33:13 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 03/10/2024, com validade até 01/04/2025. 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/pj/autenticidade/Confirmar) 

•..••• • 
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C TV 

Proc.: 002/ 025 

Folha: 

Rubrica: 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS - VALIDAÇÃO 

Número da Certidão 

20241 5635078 

O CPF (pessoas físicas)  

O CNPJ (pessoas jurídicas) 

O CGF (contribuintes do Estado do Ceara) 

CPF/CNPJ/CGF 

02288268000104  

Pesquisar 

Número da Código do Data da 
Certidão Requerente Emissão 

- 

Nora 

Certidão emitida pela Procuradoria Geral 
202415635078 2288268000104 25/11/2024 09:54 38 

do Estado do Ceará - PGE. 

I  

CONSULTAS PUBLICAS - VERSÃO - DATA: 

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARA (HTTPS://WWW.SEFAZ.CE.GOV.BR) 
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C TV 
Proc.: 002/ Ai 25 
Folha: 
Rubrica: 

Dúvidas mais Frequentes I  hie  

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos ORE concedidos nos últimos 24 meses, conforme Mar ud 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição:  02.288.268/0001-04  
Razão  social: ASP AUTOM SERV E PROD DE INFORMATICA LTD 
Nome fantasia: ASPEC INFORMATICA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

28/12/2024 28/12/2024 a 26/01/2025 2024122801060621908866 

.12/2024 09/12/2024 a 07/01/2025 2024120901060621908830 

20/11/2024 20/11/2024 a 19/12/2024 2024112000550621908899 

01/11/2024 01/11/2024 a 30/11/2024 2024110109130621908888 

13/10/2024 13/10/2024 a 11/11/2024 2024101301200621908801 

24/09/2024 24/09/2024 a 23/10/2024 2024092418290621908847 

05/(19/2024 05/09/2024 a 04/10/2024 20240905063006219088175 

17/08/2024 17/08/2024 a 15/09/2024 2024081700440621908892 

29/07/2024 29/07/2024 a 27/08/2024 2024072911180621908815 

10/07/2024 10/07/2024 a 08/08/2024 2024071008090621908873 

21/06/2024 21/06/2024 a 20/07/2024 2024062108090621908827 

02/06/2024 02/06/2024 a 01/07/2024 2024060200330621908819 

14/05/2024 14/05/2024 a 12/06/2024 2024051404560621908864 

2- .22024 25/04/2024 a 24/05/2024 2024042506065146499130 

07"1/2024 06/04/2024 a 05/05/2024 2024040600351965152298 

18/03/2024 18/03/2024 a 16/04/2024 2024031807172085163902 

28/02/2024 28/02/2024 a 28/03/2024 2024022818150961931680 

09/02/2024 09/02/2024 a 09/03/2024 2024020909240926289304 

21/01/2024 21/01/2024 a 19/02/2024 2024012100275828375743 

02/01/2024 02/01/2024 a 31/01/2024 2024010205270303383489 

14/12/2023 14/12/2023 a 12/01/2024 2023121409420522680498 

25/11/2023 25/11/2023 a 24/12/2023 2023112500452384659476 

06/11/2023 06/11/2023 a 05/12/2023 2023110608083022341260 

18/10/2023 18/10/2023 a 16/11/2023 2023101806330382943500 

29/09/2023 29/09/2023 a 28/10/2023 2023092907444558815522 

10/09/2023 10/09/2023 a 09/10/2023 2023091000264164289269 

22/08/2023 22/08/2023 a 20/09/2023 2023082218204213942768 

03/08/2023 03/08/2023 a 01/09/2023 2023080318192815740099 

15/07/2023 15/07/2023 a 13/08/2023 2023071500391598118144 
wttv;p2r-t 9R rnAt9n91 a ç/n7/9r191  9(191f1A9ACIR1Q1AzI1l Q1')()1 
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2023060700490717707726 

2023051900422138737570 

2023043000263610371932 

2023041101233448675813 

2023032300373017333741 

2023030400414103059996 

2023021300252512308701 

2023012500425817353569  

Número do CRF CMTV 
Proc.:002/21125 
Folha: 
Rubrica: 

Emiss5o/Leitura 

07/06/2023 

19/05/2023 

30/04/2023 

11/04/2023 

23/03/2023 

04/03/2023 

13/02/2023 

25/01/2023 

31/03/2001 

28/02/2001 

31/01/2001 

uata ae Validade 

07/06/2023 a 06/07/2023 

19/05/2023 a 17/06/2023 

30/04/2023 a 29/05/2023 

11/04/2023 a 10/05/2023 

23/03/2023 a 21/04/2023 

04/03/2023 a 02/04/2023 

13/02/2023 a 14/03/2023 

25/01/2023 a 23/02/2023 

31/03/2001 a 30/04/2001 

28/02/2001 a 31/03/2001 

31/01/2001 a 28/02/2001  

Resultado da consulta em 13/01/2025 11:45:04 

• 
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CMTV 
Proc.: 002/A25  
Folha: 
Rubrica: 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome:  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA (MATRIZ 
E FILIAIS) 
CNPJ: 02.288.268/0001-04 
Certidão n°: 609947/2025 
Expedição: 06/01/2025, as 11:54:39 
Validade: 05/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDk 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 02.288.268/0001-04, 
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relagdc 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou  err  
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



O 

I 



C TV 
Proc.: 002/ 025 
Folha: 
Rubrica: 

Você está em: Portal de Serviços (/Portal/) / Validar Documentos / Validar Documento 

i Prezado(a), informamos que os dados inseridos para solicitação de processo ou serviços ajunta 

Comercial são de inteira responsabilidade de quem os informa. 

15 Validar Documento 

*Número do Protocolo: 

241331811  

*Chave de Segurança: 

A5Rt 

le  Validar Documento  

Documento(s) Assinado(s): Download  

241331811 Salvar 

Desenvolvimento e mantido pelo projeto EMPREENDEDOR DIGITAL - Todos os direitos reservados. Aspectos legais e 

responsabilidades. 
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C TV 
Proc.: 002h125 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO CEARA 

PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE FORTALEZA 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 14.133/2021) 

(PESSOA JURÍDICA! 10  GRAU / CÍVEL) 

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de 
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, 
EM TRAMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de  ASP  AUTOMAÇÃO, SERVIÇO E PRODUTOS DE 
INFORMATICA - DEMAIS, CNPJ n° 02.288.268/0001-04. 

410TIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão 

0 referido é verdade e dou fé. 

FORTALEZA 

Sexta-feira, 27 de Dezembro de 2024 As 15:36:36 

Observações: 

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou 
destinatário; 

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL; 

dt ba certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
do eará. 
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C TV 
Proc.: 002/ 025 
Folha: 
Rubrica: 

Bem-vindo ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da 
União 

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes 

contidas no sistema CGU-PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder 

Executivo Federal) e nos Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas 

jurídicas) 

Exibir maiores detalhes 

Selecione a certidão 

desejada o 

0Ente Privado Agente Público 

Selecione a(s) Certidão(ties) desejada(s) 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, 

CNEP  GERM)  

CPF/CNPJ: 

certidão 
Código da certidão: 

xv()AwWa07o0C(AlinC 

Confirma a emissão de Certidão negativa correcional - Entes 
Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM) 

A Certidão foi emitida para este interessado nos seguintes termos: 

Nome 

completo:  

ASP AUTOMACAO SERVICOS E  PRODUTOS  DE INFORMATICA LTDA 

CPF I CNPJ: 02.288.268/0001-04  

Descrição: Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, 

CNEP e CEPIM mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO 

CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 
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C 
Proc.: 002/2 
Folha: 
Rubrica: 

25 
V Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos 

cadastros consolidam informações prestadas pelos entes públicos, de 
todos os Poderes e esferas de governo. 

Os $lstentasePAD " consolidam os dados sobre o andamento 
dos processos administrativos de responsabilizava-o de entes privados 
no Poder Executivo Federal. 

r-mcl-rstro Nacional de Emp--?sas Inie.",eas e Sur.Foensas ('"F#S) 

apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que sofreram 

sancões que implicaram a restrição de participar de licitações ou de 
celebrar contratos com a Administração Pública. 

O C-idask2 Nac ianal de Empresas Punidas  (CPIL-TPI apresenta a 
relação de empresas que sofreram qualquer das punições previstas 

na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro Sntidados L.---""osi—nedidas 
(CEPINI) apresenta a relação de entidades privadas sem fins 

lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, 
contratos de repasse ou termos de parceria com a Administração 

Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em 
convênios, contratos de repasse ou termos de parceria firmados 

anteriormente. 

IlOtidáo emitida em 13/01/2025 10:33:48, com validade até 12/02/2025. 

REDES SOCIAIS 

• 

INFORMAÇÃO AO CIDADÃO 

Institucional  

Serviço de Informação ao Cidadâo  (SIC)  

Portal da transparência  

CONTATO 

Fale Conosco 
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C TV 
Proc.: 002/ 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA E DO PREÇO 
LEI N° 14.133/21 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

Objeto: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de contabilidade 
pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale — MA. 

BASE LEGAL:  Art.  75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

INTERESSADO: Setor de Compras da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, através da Setor de Licitações, apresenta justificativa de preço 
pertinente à contratação da empresa  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 02.288.268/0001-04, com sede na Rua Lauro de Freitas, n° 1120 — Bairro Fatima, cidade de 
Fortaleza/CE, CEP: 60.055-295, para comparecer na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, para locação de  
software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

1. PESQUISA DE PREÇO 

Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referência o preço máximo exigido para a contratação, 
conforme pesquisa realizada no portal do SINC-CONTRATA, sendo que o valor previsto para a contratação é de R$ 
30.992,16 (trinta mil, novecentos e noventa e dois reais e dezesseis centavos). 

2. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 

O critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferi-lo 
está em juntar ao processo, propostas compatíveis com o termo de referência, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, tratar-se de situação pertinente de dispensa de licitação, em relação ao preço 
verificamos que estão compatíveis com a realidade do mercado, pois foi levado em consideração os preços contidos no 
portal do PNCP/SINC-CONTRATA. 0 valor da proposta apresentada encontra-se mais vantajosa que o parâmetro da 
pesquisa de mercado anexa ao processo administrativo. 

0 fator preço, segundo a proposta de preços da empresa  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS 
DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ n°02.288.268/0001-04, para locação de  software  de contabilidade pública 
e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale — MA, teve como escolha do fornecedor, o critério de julgamento "menor prego". 

0 custo total do fornecimento  sera  de R$ 30.992,16 (trinta mil, novecentos e noventa e dois reais e dezesseis 
centavos). Entendo, através do que já foi exposto e considerando os aspectos utilizados, a referida contratação é considera 
economicamente vantajosa para a administração. 

3. DA ESCOLHA. 

0 proponente escolhido para sacramentar a contratação da  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS 
DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ n°02.288.268/0001-04, para locação de  software  de contabilidade pública 
e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale — MA. 
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4. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL. 

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de 
habilitação estabelecidos no  art.  62 Lei 14.133/2021.  

Art.  62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - Jurídica; 
II - Técnica;  
III  - fiscal, social e trabalhista; 
IV - Econômico-financeira. 

Do acima exposto, optamos pela realização de certame por meio de dispensa de licitação, sem qualquer afronta 
a lei de regência dos certames licitatórios e contratação da empresa supracitada, após verificação das suas condições de 
Habilitação Jurídica, Técnica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, observamos que a empresa se encontra apta. 

Diante disso resta deixar resignado que o contratado demostrou habilmente sua habilitação jurídica, regularidade 
fiscal, social e trabalhista. Após a devida verificação dos documentos de habilitação, encaminhasse a Controladoria desta  
Camara  Municipal, para a apreciação do termo de justificativa para dispensa de licitação e elaboração do termo de 
Contrato. 

Trizidela do Vale — MA, 14 de janeiro de 2025. 

Ana  Caroline  Silva de Souza 
residente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 15/2025 

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA. 

Em, /01/2025. 

.„
"Vrancisco Martins Pereir 

Presidente da CMTV. 
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
N° 002/2025. 

ORIGEM: 
Agente de Contratação 

DESTINO: 
Controladoria 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis. 

L9GL_ çç Z9z4zic._ 
• a  Caroline  Silva de Souza 

° esidente da Comissão de Contratação 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 
CONTROLADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 

PARECER N° 1401001/2025-CICM 
Dispensa de Licitação n° 02/2025 
Processo Administrativo n° 002/2025 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE  
SOFTWARE  DE CONTABILIDADE PÚBLICA E 
PUBLICAÇÃO/HOSPEDAGEM DE DADOS NO 
PORTAL DE TRANSPARÊNCIA, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA. 

0 Setor de Controle Interno da  Camara  de Trizidela do Vale — MA, no uso de suas atribuições legais, 
em especial ao disposto nos  arts,  31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal,  art.  59 da Lei Complementar n°. 
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições 
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e, 
visando orientar o Administrador Público. 

Tal processo elencado em pauta tem fundamento no  art.  75, inciso II da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 
2021 e suas modificações, constando na justificativa desta dispensa de acordo com a nova lei de licitação como 
fundamento legal para a contratação pretendida, assim dispõe o aludido artigo:  

Art.  75 E dispensável a licitação: 
(—) 
II -para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
no caso de outros serviços e compras; 

De acordo com o decreto n° 11.871, de 29 de dezembro de 2023  Art.  1° Ficam atualizados os valores 
estabelecidos na Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, na forma do Anexo que passam de R$50.000,00 (cinquenta 
mil reais) para R$59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos). 

Tratando-se de realização de despesas no referido procedimento de Dispensa de Licitação e por se 
configurar competência do Controle Interno a análise do presente procedimento em epígrafe consta com a 
seguinte documentação: 

V Documento de Formalização de Demanda; 

V Consta as cotações de preços; 

Proposta de preço; 

V Consta a justificativa de necessidade da contratação; 

Av. Deputado Carlos Melo, IV 1672 - Aeroporto 
CNPJ N" 01.612.329/0001-76 



Trizidela do Vale, 14 de janeiro de 2025. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 
CONTROLADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

✓ Consta Termo de Referência; 

✓ Atuação de Processo Licitatório; 

✓ Solicitação de disponibilidade orçamentaria; 

• Declaração de adequação orçamentaria e financeira em conformidade com o  art.  16, II da Lei 101/2000; 

✓ Consta a Portaria que designa os Agentes e Membros da Comissão de Contratação de licitação para 

atuarem nas licitações; 

✓ 0 procedimento de dispensa de licitação foi devidamente autuado; 

✓ Consta nos autos a minuta do contrato; 

✓ Consta o Parecer Técnico Jurídico; 

✓ Mapa de julgamento das Propostas; 

✓ Justificativa da escolha e do Preço; 

V Parecer: 

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos 
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação de licitação demonstrou 
que a empresa.  ASP  AUTOMACAO SERVICOS E PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA, 
CNPJ:02.288.268/0001-04 cumpriu todas as exigências para contratação de tal dispensa. 

Ante aos fatos expostos e análise desta Controladoria realizada, e considerando os dados extraídos dos 
autos, por existirem justificativas para a contratação direta, por meio de dispensa de licitação, também estando 
referenciada com Parecer Jurídico, e sendo destinado a atender a necessidade da  Camara  Municipal de Trizidela 
do Vale, constata-se a total legalidade do presente processo, haja vista ter atendido todas as exigências contidas 
na Legislação vigente, sobretudo a Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021 e suas atualizações e demais normas 
dos Órgão de Controle vigente. 

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis. 

Este é o parecer, meramente opinativo, salvo melhor juizo. 

Av. Deputado Carlos Melo, N°1672 - Aeroporto 
CNPJ N°01.612.329/0001-76 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 —AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Ao ilustríssimo 
Francisco Martins Pereira 
Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
Nesta. 

0 Senhor Presidente, 

A vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no artigo 
75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer da Controladoria, para a contratação da empresa  ASP  
— AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMATICA - LTDA, inscrita no CNPJ n° 
02.288.268/0001-04, para a Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada 
em locação de  software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de 
transparência, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA pelo 
valor global de R$ 30.992,16 (trinta mil, novecentos e noventa e dois reais e dezesseis centavos), para 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses. Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria 
para adjudicação/homologação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal. 

Trizidela do Vale - MA, 14 de janeiro de 2025. 

• 
Aia  Caroline Caroline  Silva de Souza 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 15/2025 
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Francisco Martins Pereira 
Presidente/ CMTV 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025. 
DISPENSA N° 02/2025. 

OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de 
contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as 
necessidades da Um= Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

0 presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, Sr. Francisco Martins Pereira, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer contidos no 
Processo Administrativo n° 002/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as 
disposições do  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa 
02/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a empresa  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS 
DE INFORMATICA - LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.288.268/0001-04, pelo valor total de R$ 30.992,16 
(trinta mil, novecentos e noventa e dois reais e dezesseis centavos) para o prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 

Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preenche os requisitos de habilitação 
e qualificação necessários à contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por 
atenderem todas as exigências do aviso de contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem o menor 
preço dentre as empresas que participaram da disputa. 
Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

I. Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se 
a Portaria de Fiscal de Contrato. 

II. Em seguida, providenciar, nos termos do  art.  95, 1, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota 
de Empenho em favor da empresa adjudicatária.  

III. Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  72, 
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. 

IV. Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o 
envio do Contrato e da nota de emprenho, à empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, 
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, com 
redação dada pelo Termo de Referência. 

Trizidela do A, 14 de janeiro de 2025. 
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 002/2025 

ORIGEM: 
Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 

DESTINO: 
Setor do Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale 

ASSUNTO: 
Encaminho o arquivo contendo o TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
DISPENSA N° 02/2025, para as  pro  i encias cabíveis. 

/ 

a isco Martins Perei a 
____ 

Presidente/CMTV 

DA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
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PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2025. DISPENSA N° 02/2025. OBJETO: 
Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  software  de 
contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 0 presidente da  Camara  Municipal de Trizidela 
do Vale — MA, Sr. Francisco Martins Pereira, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as 
informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo Administrativo n°002/2025, originário 
da Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as disposições do  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 
14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa 02/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a empresa  
ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMATICA - LTDA, inscrita no CNPJ n° 
02.288.268/0001-04, pelo valor total de R$ 30.992,16 (trinta mil, novecentos e noventa e dois reais e dezesseis 
centavos) para o prazo de 24 (vinte e quatro) meses. Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora 
comprovou que preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessários A contratação  (art.  72, inciso 
V da Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as exigências do aviso de contratação e 
seus anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre as empresas que participaram da disputa. Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  
art.  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. Em seguida, providenciar, 
nos termos do  art.  95, 1, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da empresa 
adjudicatária. Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  
72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao 
fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, A empresa vencedora, 
juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do  art.  140, 
II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência. Trizidela do Vale/MA, 14 de janeiro de 
2025. Francisco Martins Pereira. Presidente/CMTV. 
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CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO  OE  

DISPENSA DE LICITAÇÃO - TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO: 001/2025 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2025. DISPENSA 
N° 01/2025 OBJETO: Contratação Direta, por Dispensa 
de Licitação, de empresa especializada em locação de  
software  de sistema integrado de pessoal (folha de 
pagamento), para atender as necessidades da  Gemara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. 0 presidente da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale - MA, Sr. Francisco 
Martins Pereira, no uso de suas atribuições legais, em 
consonencia com as informações, justificativas, 
documentos e parecer contidos no Processo Administrativo 
n° 001/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem 
corno de acordo com as disposições do  art.  75, inciso II, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da 
Dispensa 01/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a 
empresa ADTR SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA, 
inscrita no CNPJ n°17,422.433/0001-38, pelo valor total de 
R$ 11.520,00 (onze mil, quinhentos e vinte reais) para 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses Relata-se nos autos 
que a empresa declarada vencedora comprovou que 
preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
necessários a contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 
14133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as  
exigencies  do aviso de contratação e seus anexos, 
inclusive por apresentarem o menor preço dentre as 
empresas que participaram da disputa. Para 
prosseguimento. DETERMINO as seguintes providencias: 
Encaminhe-se para a contratação,  corn  fulcro no  art  75, 
inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de 
Fiscal de Contrato. Em seguida, providenciar, nos termos 
do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de 
Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária. 
Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como 
demais divulgações exigidas nos  art  72, parágrafo único e 
94 da Lei n° 14.133/20221 Por fim, encaminhe-se o 
procedimento a contabilidade e ao fiscal de contrato, para 
providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, 
empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, 
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos 
termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, com redação 
dada pelo Termo de Referenda. Trizidela do Vale/MA, 14 
de janeiro de 2025 Francisco Martins Pereira. 
Presidente/CMTV. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO - TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO: 002/2025 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 002/2025. DISPENSA 
N° 02/2025. OBJETO: Contratação direta, por dispensa de 
licitação, de empresa especializada em locação de  
software de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal de 
transparência, para atender as necessidades da  Gemara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. 0 presidente da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale - MA, Sr. Francisco 
Martins Pereira, no uso de suas atribuições legais, em  

consonância com as informações, justificativas, 
documentos e parecer contidos no Processo Administrativo 
n°  002/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem 
como de acordo com as disposições do  art.  75, inciso II, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da 
Dispensa 02/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a 
empresa  ASP  - AUTOMAÇAO, SERVIÇOS E PRODUTOS 
DE INFORMÁTICA - LTDA, inscrita no CNPJ n° 
02.288.268/0001-04, pelo valor total de R$ 30.992,16 (trinta 
mil, novecentos e noventa e dois reais e dezesseis 
centavos) para o prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 
Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora 
comprovou que preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação necessários à contratação  (art.  72, inciso V da 
Lei  re  14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem 
todas as  exigencies  do aviso de contratação e seus 
anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre 
as empresas que participaram da disputa. Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providencias: 
Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, 
inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de 
Fiscal de Contrato. Em seguida, providenciar, nos termos 
do  art.  95, I, da citada Lei n°  14.133/2021, a emissão de 
Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária. 
Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como 
demais divulgações exigidas nos  art.  72, parágrafo único e 
94 da Lei n°  14.133/20221. Por fim, encaminhe-se o 
procedimento â contabilidade e ao fiscal de contrato, para 
providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, 
empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, 
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos 
termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, com redação 
dada pelo Tema de Referência. Trizidela do Vale/MA, 14 
de janeiro de 2025. Francisco Martins Pereira. 
Presidente/CMTV. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO: 003/2025 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2025. DISPENSA 
N° 03/2025. OBJETO: Contratação direta, por dispensa de 
licitação, de empresa especializada em  software  de 
gerenciamento, controle de  site, sic  e ouvidoria, para 
atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela 
do Vale - MA. 0 presidente da  Gemara  Municipal de 
Trizidela do Vale - MA, Sr. Francisco Martins Pereira, no 
uso de suas atribuições legais, em consonância com as 
informações, justificativas, documentos e parecer contidos 
no Processo Administrativo n° 003/2025, originário da 
Dispense de Licitação, bem como de acordo com as 
disposições do  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 
14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa 
02/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a empresa 
ASSESI BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ ri° 
14.769.245/0001-92, pelo valor total de R$ 19.320,00 
(dezenove mil, trezentos e vinte reais) para prazo de 24 
(vinte e quatro) meses. Relata-se nos autos que a empresa 
declarada vencedora comprovou que preenche os 
requisitos de habilitação e qualificaçâo necessários 6 
contratação  (art  72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo 
sido escolhida por atenderem todas as  exigencies  do aviso 
de contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem 
o menor prego dentre as empresas que participaram da 
disputa. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes 
providências: Encaminhe-se para a contratação, com fulcro 
no  art  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a  

Portaria de Fiscal de Contrato. Em seguida, providenciar, 
nos termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a 
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa 
adjudicatária.  Apes,  inserção no Sistema do TCE/MA, 
PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  72, 
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. Por fim, 
encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal 
de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da 
nota de emprenho, á empresa vencedora, juntamente com 
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento 
do objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, 
com redação dada pelo Termo de Referencia. Trizidela do 
Vaie/MA, 14 de janeiro de 2025. Francisco Martins Pereira. 
Presidente/CMTV. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

01/2025 

PUBUCAÇÃO DO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 005/2025. INEXIGIBILIDADE N° 
01/2025. 
OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de 
empresa especializada para prestação de serviços de 
Consultoria Técnica Administrativa em Procedimentos 
Licitateirios e Contratos Administrativos para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale - 
MA. BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III,  da Lei n.° 
14.133/2021. INTERESSADO:  Gemara  Municipal de 
Trizidela do Vale /MA. HOMOLOGO. Considerando o 
exposto pelo Assessor Juridico desta Casa, ADJUDICO o 
presente procedimento de inexigibilidade de licitação, para 
a contratação da empresa RMOTA SOLUÇOES 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
58.291.630/0001-42, com sede na Rua das Laranjeiras, n° 
1312 - Bairro Goiabal, cidade de Pedreiras/MA, CEP: 
65.725-000, para prestação de serviços de Consultoria 
Técnica Administrativa em Procedimentos Licitaterios e 
Contratos Administrativos para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale - MA, no valor total 
de R$ 144.00,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), 
sendo aferido o valor pelo periodo de 12 (doze) meses. 
Relata-se nos autos que a empresa comprovou que 
pieénf..he os requisitos de habilitação e qualificação 
necessários a contratação  (art.  72, inciso V da Lei  re  
14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as  
exigencies.  Para prosseguimento, DETERMINO as 
seguintes providencias: Encaminhe-se para a contratação, 
com fulcro no  art.  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, 
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. Em seguida, 
providenciar, nos termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 
14.133/2021, a emissão de Notada Empenho em favor da 
empresa adjudicatária  Apes,  inserção no Sistema do 
TCEIMA. PNCP, bem como demais divulgações exigidas 
nos  art.  72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. 
Por fim, encaminhe-se o procedimento a contabilidade e ao 
fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato e 
da nota de emprenho, à empresa vencedora, juntamente 
com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e 
recebimento do objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 
14.133/2021, com redação dada pelo Termo de 
Referencia. Trizidela do Vale/MA, 10 de janeiro de 2025. 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA. Presidente/CMTV. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO. 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 001/2025 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N.' 01/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 005/2025. ORIGEM:  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  1st'  01/2025. 

CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE - MA, inscrita no CNPJ n 01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA: RMOTA SOLUÇÕES ASSESSORIA E 
CONSULTORIA EM GESTÃO E SERVIÇOS LTDA, inscrita 
no CNPJ no 58.291.630/0001-42 OBJETO: Contratação 
Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para 
prestação de serviços de Consultoria Técnica  
Administrative  em Procedimentos Licitatários e Contratos 
Administrativos para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale - MA. BASE LEGAL:  Art.  
74, inciso  III  da Lei Federal  re  14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais). PRAZO 
DE VIGÉNCIA: 10 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 
2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGAO: 01 Poder 
Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101  Gemara  Municipal 
de Trizidela do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - 
Manutenção e Funcionamento da  Gemara  Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3.90.35.00 - Serviços 
de Consultoria. FONTE DE RECURSO: 150000000 
Recursos não vinculados de Impostos. SIGNATARIO: 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu 
Presidente Sr. FRANCISCO MARTINS PEREIRA, pela 
CONTRATANTE e a empresa RMOTA soLuçOEs 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTA0 E 
SERVIÇOS LTDA, por seu representante Sra. Rosengela 
Mota Lima, pela CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 
10 de janeiro de 2025. 
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CM V 

Proc.: 002/2 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 —AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 002/2025. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 02/2025. 

Pelo presente instrumento e com base na Dispensa de Licitação, amparado pelo  art.  75, inciso 
II da Lei 14.133/2021, convocamos a empresa  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS 
DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.288.268/0001-04, com sede na Rua Lauro Maia, 
n° 1120 — Bairro Fatima, cidade de Fortaleza/MA, CEP: 60.055-295, para comparecer na  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale/MA, no prazo de cinco dias úteis (segunda a sexta-feira) e no horário 
das 08:00 horas as 12:00 horas, para assinar o Termo de Contrato. 

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais, 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal — CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço. 

c) CND — Certidão Negativa de Débito e CNDA — Certidão Negativa da Divida Ativa, perante 
a fazenda Estadual; 

d) CNDT — Certidão Negativa de Débito Trabalhista. 
As certidões expedidas pela interne e que possuam código para averiguação, estão 

condicionadas à verificação de sua autenticidade nos  sites  de cada órgão emissor. 
0 não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, 

ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra ela serão 
aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei. 

Trizidela do Vale/ A, 14 de janeiro de 2025.  

TT 2i 
MARTINS PERE 

Presidente/CMTV 
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CM V 
Proc.: 002/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 05/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO ri° 002/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 11002/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO, A 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, COMO 
CONTRATANTE E DE OUTRO LADO,  ASP  — AUTOMAÇÃO, 
SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, COMO 
CONTRATADA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA,  coin  sede na Avenida Deputado 
Carlos Melo, 1672 — Aeroporto, inscrito no CNPJ o n° 01.612.329/0001-76, doravante designado, 
simplesmente, CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Francisco Martins Pereira — Presidente da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA e a empresa  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E 
PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.288.268/0001-04 doravante designada, 
simplesmente, CONTRATADA, com sede na Rua Lauro Maia,  rep  1120 - Bairro Fatima — CEP: 60.055-295, 
cidade de Fortaleza/CE, neste ato, representada pelo Sr. Nadisou dos Santos Costa, conforme atos constitutivos 
da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo  ern  vista o que consta no Processo n° 002/2025 e em 
observância as disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° 02/2025, mediante as clausulas 
e condições a seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa 

especializada  ern  locação de  software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no 
portal de transparência, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, do Edital e seus anexos. 

1.2. Objeto da contratação  

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNED. QUANT.  VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

1  
Software  de contabilidade pública e 
software  de publicação/hospedagem 
de dados no portal de transparência 

27480 Mês 12 1.291,34 [5.496,08 

Total 15.496,08 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 
1.3.2. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAt1SULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação  sera  de partir da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 

prorrogável para até 15 anos (máximo de 15 anos, incluindo prorrogações), na forma do artigo 114 ‘ 
Lei n° 14.133, de 2021. . \ . 

2.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada á. avaliação, por parte do Gestor do CoMtato, da 
vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão 
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do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, 
e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do 

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

2.6.0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de 
aplicação. 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referencia, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA— PREÇO 
5.1. 0 valor mensal da contratação é de R$ 1.291,34 (um mil, duzentos e noventa e um reais e trinta e quatro 

centavos), totalizando R$ 15.496,08 (quinze mil, quatrocentos e noventa e seis reais e oito centavos) 
para o período de 12 (doze) meses, correspondente ao exercício financeiro de 2025, conforme item 1.2. 

5.2. Para o exercício financeiro de 2026, o valor da contratação será de 15.496,08 (quinze mil, quatrocentos 
e noventa e seis reais e oito centavos) para mais 12 (doze) meses. Assim, o valor global da contratação 
para o período de 24 (vinte e quatro) meses será de R$ 30.992,16 (trinta mil, novecentos e noventa e 
dois reais e dezesseis centavos). 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.4. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO 
6.1. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito no BANCO DO BRASIL, agencia 

3515-7 e conta corrente 105015-X indicada pelo contratado. 
6.2.  Seri  considerada data do pagamento o dia em que constar corno emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
6.3. Demais condições ao pagamento encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — REAJUSTE 
7.1. Os preços são fixos e irreajustiveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estirnado, em 

07/01/2025. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os  preps  iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice IPCA/IBGE. 



EM BRANCO 

e 

0 



CM—V 
Proc.: 002/2025  
Folha: 

Rubrica: 

ESTADO DO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir dos efeitos 
financeiros do ultimo reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seri(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, a partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 

7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato, a 

proposta de preços e especialmente do Termo de Referencia e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, is suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial na Câmara Municipal de Trizidela do Vale para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações peto Contratado; 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem corno por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entreg 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137 II, da Lei  it°  14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem corno por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização , , , 

„7
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ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à. Divida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou 

sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF se pessoa jurídica; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade  corn  as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  ( art.  116, parágrafo único, da Lei 
n.° 14.133, de 2021); 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.13. Arcar com o anus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente  ern  sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124. II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021.  

9.14. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

9.15. Não cumprir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 anos exceto na condição de aprendiz para 
os menores de 14 anos nem permitir a utilização do trabalho de menor de 18 anos em trabalho noturno 
vir perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; S .  
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
O ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
h) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
i) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
H. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, § 4°, da Lei  if  14.133, de 2021);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
a) Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, ate o limite de 20 (vinte) dias; 
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 10 °X) do valor 

do Contrato. 
c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% 

do valor do Contrato. 
d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa  sera  de 10% do valor do Contrato. 
e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem11.1, a multa será de 15 % do valor do Contrato. 
f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 a multa será de 10 % do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art  156 
§7°, da Lei IV 14.133, de 2021). 
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei  
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, § l°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta' 9130*.)  

dos órgdos de controle.  
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11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas A pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, A pessoa jurídica 
sucessora ou A empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.11.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n° 14.133, 
de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

11.13.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
12.5. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021). 
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12.7. 0 contrato poderá ser extinto: 
a) caso se constate que o contratado mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou  corn  agente 
público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio  corn  poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na  Area  
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 
âmbito do órgão contratante  (art.  3°, ;§ 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

ORGAO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunicação 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133,  

de 2021. 
15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido A 
previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo  clever*  ocorrer no prazo máximo 
de 1 (uni) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem corno no respectivo sitio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
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CM V 
Proc.: 002/2125 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHAO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei 
n° 14.133/21. 

17.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

--CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 
Francisco Martins Pereira 

Presidente CNITV 
CONTRATANTE 

ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E 
PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA 

CNPJ n° 02.288.268/0001-04 
Nadison dos Santos Costa 

CONTRATADA • 
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ANCISCO MARTINS PEREIRA 
PRESIDENTE/CMTV 

C TV 
Proc.: 002 
Folha: 
Rubrica:  

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

ORDEM DE SERVIÇO 

A empresa 

ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ n°02.288.268/0001-
04, com sede na Rua Lauro Maia, n° 1120 — Bairro Fatima, cidade de Fortaleza/MA, CEP: 60.055-295. 

Pelo presente autorizo a Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  

software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, objeto do Processo Administrativo n° 002/2025, Dispensa 
de Licitação n° 02/2025, conforme especificações apresentadas na proposta de preços do contratado supra. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNID. QUANT.  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

1  
Software de contabilidade pública e 
software  de publicação/hospedagem de 
dados no portal de transparência 

27480 Mês 24 1.291,34 30.992,16 

Total 30.992,16 

2. DA FORNECIMENTO DO SERVIÇO 
2.1. 0 fornecimento  sera  na sede da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. Conforme Nota de Empenho, 

sendo recebidos e conferidos pelo servidor designado, no horário de expediente, das 08h as 12h. 

3. DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 
3.1. 0 valor global desta Ordem de Serviço é de R$ 30.992,16 (trinta mil, novecentos e noventa e dois reais e 

dezesseis centavos). 

4. DA VIGÊNCIA 
a. A presente autorização entrará em vigor na data de 15 de janeiro de 2025, e findar-se-á em 31 de 

dezembro de 2026. 

5. RECURSOS FINANCEIROS 
ORGAO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunicação 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 

Trizidela do Vale — 15 de janeiro de 2025. 

ORGA0:1(1&PcideeteAislatiNfty, Vow 
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CMT 
Proc.: 002/20 
Folha: 
Rubrica: 

o 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

PORTARIA n° 16/2025 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro na Lei Complementar n° 01 de 10 de 
dezembro de 2017. 

RESOLVE: 

Art.  l. Designar a Sr'. VValeria França de Santana, portadora do CPF n° 034.768.893-43 para 
responder pela função de GESTOR DE CONTRATO da Câmara Municipal de Trizidela do Vale, nos 
termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.  

Art.  2°. Designar a Sr.a  Pamela  Gardielly de Sousa Silva, portadora do CPF n° 019.216.053-
24 para responder pela função de FISCAL DE CONTRATO da Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.  

Art.  3'. As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal n" 
14.133/2021.  

Art.  4°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVA-SE. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM,07 DE JANEIRO DE 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente da  Camara  



CM V 
Proc.: 002/2 P 5 

Folha: 
Rubrica: 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 

ORIGEM: 
Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 

DESTINO: 
Setor do Diário Oficial do Município de Trizidela do Vale 

ASSUNTO: 
Encaminho o arquivo contendo o EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO DA 
DISPENSA N° 02/2025, para as providencias cabíveis. 

Francisco Martins Pereira 
Presidente/CMTV 
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CM V 
Proc.: 002/21P 5 
Folha: 
Rubrica: 11; 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE —MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 05/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025. ORIGEM: DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 02/2025. CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 01.612.329/0001-76. CONTRATADA:  ASP  — AUTOMAÇÃO, 
SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.288.268/0001-04. 
OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de empresa especializada em locação de  
software  de contabilidade pública e publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para 
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  75, 
inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: 
totalizando R$ 15.496,08 (quinze mil, quatrocentos e noventa e seis reais e oito centavos) para o 
período de 12 (doze) meses, correspondente ao exercício financeiro de 2025. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31/12/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGAO: 01 
Poder Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal. 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia informação/comunicação. FONTE 
DE RECURSO: 150000000 Recursos lido vinculados de Impostos. SIGNATARIO: CAMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente Sr. Francisco Martins Pereira, pela 
CONTRATANTE e a empresa  ASP  — AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, por seu representante Sr. Nadison dos Santos Costa, pela CONTRADADA. 
DATA DA ASSINATURA: 15 de janeiro de 2025. 
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suas atuações e decisões. 

ACERVO 
Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma 
eletrônica no domínio https://trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php,  
podendo ser consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer 
interessado, independente de cadastro prévio. 

PERIDIOCIDADE 
Todas as edições são geradas diariamente, com exceção aos 
sábados, domingos e feriados. 

CONTATOS  
Tel: 99981360608 
E-mail: oficialdiario2021@gmail.com  

ENDEREÇO COMPLETO 
Avenida Deputado Carlos Melo N°1670- Aeroporto 

RESPONSÁVEL 
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale  

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

, TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 04/2025 - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÁO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

- TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 06/2025 - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO INEXIGIBILIDADE 

= TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 07/2025 - TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO INEXIGIBILIDADE 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

, EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 02/2025 - EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 03/2025 - EXTRATO TERMO DO CONTRATO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 04/2025 - EXTRATO TERMO DO CONTRATO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 05/2025 - EXTRATO TERMO DO CONTRATO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 06/2025 - EXTRATO TERMO DO CONTRATO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 07/2025 - EXTRATO TERMO DO CONTRATO 

ta Assinaao com assinatura digital e carimbo de tempo por Cristiane Cruz de Freitas - CPF: —.801 323--  - em 21/01/2025 
. 17:49:29 - IP  corn  n°. 192.168.3.41 - www.trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php?id=2757  

DOM Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz  on  Freitas - CPF: "' 801.323."  ern  21/0112025 17:4929 - IP com 0—  192.168 3.41 
Autenticação em. www.triziaeiaclovale.ma.gov.oridiariooliciaLpho?la-2757 

e"N 

< 



EM BRANCO 

• 

• 



CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

04/2025 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 004/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04/2025. OBJETO: 
Contratação direta, por dispense de licitação, de empresa 
especializada no fornecimento e suporte técnico de  link  de 
banda larga,  corn  abordagem fibra 6tica, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale - 
MA. 0 presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale - MA, Sr. Francisco Martins Pereira. no uso de suas 
atribuições legais, em consonancia com as informações, 
justificativas, documentos e parecer contidos no Processo 
Administrativo n°  004/2025, originário da Dispensa de 
Licitação, bem como de acordo  corn  as disposições do  art.  
75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO 
o resultado da Disperse 04/2025 e ADJUDICO o objeto a 
vencedora a empresa  CONNECT  PEDREIRAS SERVIÇOS 
DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ n° 
11.746.820/0001-43 pelo valor total de R$ 11,520,00 
(onze mil, quinhentos e vinte reais) para prazo de 24 (vinte 
e quatro) meses. Relata-se nos autos que a empresa 
declarada vencedora comprovou que preenche os 
requisitos de haoilitaçâo e qualificação necessários 
contratação  (art.  72, inciso V da Lei n°14.133/2021).  ten=  
sido escolhida por atenderem todas as  exigencies  do aviso 
de contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem 
o menor preço dentre as empresas que participaram da 
disputa. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes 
providências Encaminhe-se pare a contrataçao, com 
fulcro no  art.  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-
se a Portaria de Fiscal de Contrato.  Ern  seguida, 
providenciar, nos termos do  art  95, I, da citada Lei n° 
14.133/2021. a emissão de Note de Empenho em favor da 
empresa adjudicatária. Após, inserção no Sistema do 
TCE/MA. PNCP, bem como demais divulgações exigidas 
nos  art  72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221 
Por fim, encaminhe-se o procedimento á contabilidade e 
ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato 
e da rota de emprenho, à empresa vencedora, juntamente  
corn  a atclem de Serviço e realizar a fiscalização e 
recebimento do objeto nos termos do  art.  140, II, da Lei 
14,133/2021, com rectagao dada pelo Termo de 
Referência Trizidela do Vale/MA. 14 de janeiro de 2025 
Francisco Martins Pereira Presidente/CMTV. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

06/2025 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 006/2025. 
INEXIGIBILIDADE N° 02/2025. OBJETO: Contratação 
Direta, por Inexigioildade, de empresa especializada para 
prestação de serviços ce Assessoria e Consultoria em 
Controle Interno para atender as necessidades da  Camara  
Municipal cie Triziciela  dc  Vale - MA BASE LEGAL:  Art  
74, incise Ill, da Lei ri.° '4 133/2021. INTERESSADO:  
Camara  Municipa de Trizidela do Vale /MA. HOMOLOGO. 
Considerando o exposto pelo Assessor  Juridic°  e pela 
Controladona desta Casa. ADJUDICO o presente 
procedimento de rnexigibiiidacie de licitação pare a 
contratação da empresa E F DA LUZ ARAUJO 
ASSESSORIA CONTABIL inscrita no CNPJ n° 
38.342.335/0001-60 para prestação de serviços de 
Assessoria e Consultoria em Controle Interno para atende-
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 

Vale - MA, no valor total de  NS  120.000,00 (cento e vinte 
mil reais), para o exercicic 2025, perfazendo aprazo de 12 
(doze) meses. Relata-se nos autos que a empresa 
declarada vencedora comprovou que preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação necessários 
contratação  (art.  72, inciso V da Lei n°14.133/2021), tendo 
Sido escolhida por atenderem todas as exigências do aviso 
de contratação e seus anexos. inclusive por apresentarem 
o menor prego dentre as empresas que participaram da 
disputa. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes 
providências: I. Encaminhe-se para a contratação, com 
fulcro no  art.  75. inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-
se a Portaria de Fiscal de Contrato. II.  Ern  seguida, 
providenciar, nos termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 
14.133/2021. a emissão de Note de Empenho em favor da 
empresa adjudicatária. Ill. Após, inserção no Sistema do 
TCE/MA. PNCP, bem como demais divulgações exigidas 
nos  art.  72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. 
Por fim. encaminhe-se o procedimento a contabilidade e 
ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato 
e da nota de emprenho, á empresa vencedora, juntamente 
com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e 
recebimento do objeto. nos termos do  art.  140. II, da Lei 
14.133/2021. com  redação dada pelo Termo de 
Referência. Trizidela do Vale/MA, 13 de janeiro de 2025. 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA. Presidente/CMTV 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO: 

07/2025 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 007/2025. 
INEXIGIBILIDADE N° 03/2025. OBJETO: Contratação 
Direta, por Inexigibilidade, de empresa especializada para 
prestação de serviços de Assessoria Contábil para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale - MA. BASE LEGAL:  Art.  74. inciso Ill. da Lei n.° 
14.133/2021. INTERESSADO:  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale /MA. HOMOLOGO. Considerando o 
exposto pelo Assessor  Juridic°  e pela Controladoria desta 
Casa. ADJUDICO o presente procedimento de 
inexigibilidade de licitação para a contratação da empresa 
ATIVO ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL 
LTDA, inscrita soba CNP,I n* 32.456.06710001-21, situada 
a Rua 07 de Setembro, 1931 Centro,  Gov.  Eugenio 
Barros/MA, para a prestação de serviços de Assessoria 
Contabil para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Triz.dela do Vale - MA, no vaior total de R$ 
132.000,00 (Cento e trinta e dois mil reais), em parcelas 
mensais de R$ 11.000,00 (onze mil  reels)  para o exercicio 
de 2025, perfazendo o prazo de 12 (doze) meses Relate-
se nos autos que a empresa declarada vencedora 
comprovou que preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação necessários à contratação  (art  72. inciso V da 
Lei n° 14.133/20211, tendo sido escolhida por atenderem 
todas as  exigencies  do aviso de contratação e seus 
anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre 
as empresas que particicaram da disputa Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providencias: 
I. Encaminhe-se para a contratação. com  fulcro no  art.  75. 
inciso II, da Lei 114 133/2021, juntando-se a Portaria de 
Fiscal de Contrato, II. Em seguida, providenciar, nos 
termos do  art.  95, I, da  oracle  Lei n° 14.133/2021, a 
emissão de Nota de Empenho  ern  favor da empresa 
adludicatária  ill  Após, inserção no Sistema do TOE/MA. 
PNCP, bem como demais divuigações exigidas nos  art.  72, 
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. Por fim, 
encaminhe-se c procedimento á contabiiidade e ao fiscal 
de contrato para providenciar o envio do Contrato e da 
nota de emprenho„ á empresa vencedora, juntamente com 
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e  
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receniMento ao objeto, nos termos do  art  140,  Ii.  aa Lei 
14.133/2021, com redação dada pelo Termo de 
Referência, Trizidela do Vale/MA. 13 de Janeiro de 2025. 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA. Presidente/CMTV, 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 02/2025 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

EXTRATO TERMO DO  CON  TRATO N° 02/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. 005/2025. ORIGEM: 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2025, 
CONTFtANTE: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE - MA, inscrita no CNPJ n°  01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA: E F DA LUZ ARAUJO ASSESSORIA 
CONTABIL, inscrita no CNPJ n° 38.342.335/0001-60. 
OBJETO: Contratação Direta, por Inexigibilidade, de 
empresa especializada para prestação de serviços de 
Assessoria e Consultoria em Controle Interno para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale - MA. BASE LEGAL:  Art.  74, inciso  III  da Lei Federal 
n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 120.000.00 (cento e vinte mil reais). 
PRAZO DE VIGENCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: oRoAo: 
01 Poder Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale. PROJETO/ATIVIDADE, 
2.001 - Manutenção e Funcionamento da  Camara  
Municipal. cLAssiFicAcAo ECONÔMICA: 3.390.35.00 - 
Serviços de Consultoria. FONTE DE RECURSO: 
150000000 Recursos não vinculados de Impostos. 
SIGNATARIO: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE, por seu Presidente Sr. FRANCISCO MARTINS 
PEREIRA, pela CONTRATANTE e a empresa E F DA LUZ 
ARAUJO ASSESSORIA CONTABIL, pela sua 
representante Sra.  Erica  Fernanda Luz Araújo, pela 
CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 14 de janeiro 
de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO: 0312025 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N° 03/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 007/2025 

ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02/2025, 
CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE - MA. inscrita no CNPJ n°  01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA: ATIVO A3SESSCR1 A & 
CONTinE1IL LTC,I,, inscrita no CNPJ n' 
32.450 067/0001.21. OBJETO, Contratação Direta, por 
Inexigibilidade de empresa especializada para prestação 
de serviços de Assessoria Contabil para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale -  
Mk  BASE LEGAL'  Art.  74, inciso  III  da  Le:  Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores VALOR DO 
CONTRATO: RS 132 000,00 (cento e trinta e  Cols  mil 
reais). PRAZO DE VIGÊNCIA 14 de Janeiro de 2025 a 31 
de janeiro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
ORGÃO: 01 Poder Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101  
Camara Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE' 2.001 - Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipal. CLASSIFICAÇÃO 
EcoNbmicA: 3.3 90.35 00 - Serviços de Consultoria 
FONTE DE RECURSO 150000000 Recursos não 
vinculados de Impostos. SIGNATARIO CAMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente 
Sr. FRANCISCO MARTINS PEREIRA, pela 
CONTRATANTE e a empresa.' T!VO ASSESSORIA &  

CONSULTORI, OF,  . pelo seu representante 
Sr.  Andres  Luis Maia Santos Silva, pela CONTRADADA. 
DATA DA ASSINATURA: 14 de janeiro de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO: 04/2025 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N° 04/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 003/2025. 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 03/2025. 
CONTFtANTE: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE - MA, inscrita no CNPJ 01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA: ASSES' BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ 
n° 14.769.245/0001-92. OBJETO: Contratação direta, por 
dispense de licitação, de empresa especializada em  
software  de gerenciamento, controle de  site, sic  e 
ouvidoria, pare atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale - MA. BASE LEGAL-  Art.  
75, inciso II da Lei Federal n°  14.133/2021 e suas 
alterações posteriores , VALOR DO CONTRATO, RS 
9,660,00 (nove mil, seiscentos e sessenta reais) para o 
periodo de 12 (doze) meses, correspondente ao exercicio 
financeiro de 2025. PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de Janeiro 
de 2025 a 31 de janeiro de 2026. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: ORGAO: 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela 
do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipal. CLASIFICAÇÃO 
ECONÔMICA' 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia 
informação/comunicação. FONTE DE RECURSO 
150000000 Recursos não vinculados de Impostos. 
SIGNATARIO: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE, por seu Presidente Sr. Francisco Martins Pereira, 
pela CONTRATANTE e a empresa ASSESI BRASIL LTDA 
per seu representante Sr. Armando Amaro Fragoso da 
Silva, pela CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA 15 
de janeiro de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 05/2025 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N° 05/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 002/2025. 
ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2025 
CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE - MA, inscrita no CNPJ n° 01.612,329/0001-76. 
CONTRATADA:  ASP  - AUTOMAÇÃO, SERVIÇOS E 
PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ 
n° 02.288.268/0001-04. OBJETO: Contratação direta par 
dispensa de licitação, de empresa especializada  ern  
locação de  software  de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal ae 
transparência, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale -  Mk  BASE LEGAL  Art.  
75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: 
totalizando R$ 15 496,08 (quinze mil, quatrocentos e 
noventa e seis reais e oito centavos) para o penado ce 12 
(doze) meses, correspondente ao exercido financeiro de 
2025. PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 
31/12/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: oROÃo. 01  
Poder Legislativo, UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale. PROJETO/ATIVIDADE. 
2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA-  3,3.90.40.00 Serv 
Tecnologia informação/comunicação. FONTE DE 
RECURSO 150000000 Recursos não vinculados ce 
Impostos. SIGNATARIO: CAMARA MUNICIPAL DE 

C 

DOM assinado eletronicamente par Cristiane Cruz de Freiras. CPF. "1.801.323--  em 21/01/2025 t7:49:29- IP  coin  MI: 192.168.3 41 
Autenticação www.trizioeladovale.ma.gov  bridiarlooficIaLphp?4=2757 



EM BRANCO 

• 

• 



 

:•.• • 

   

TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente Sr. Francisco 
Martins Pereira, pela CONTRATANTE e a empresa  ASP  — 
AUTOMAÇAO, SERVIÇOS E PRODUTOS DE 
INFORMÁ7ICA LTDA, per seu representante Sr.  Madison  
dos Santos Costa, pela CONTRADADA. DATA DA 
ASSINATURA: 15 de janeiro de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 06/2025 

150000000 Recursos não vinculados de Impostos. 
SIGNATARIO: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE. por seu Presidente Sr. Francisco Martins Pereira, 
pela CONTRATANTE e a empresa  CONNECT  
PEDREIRAS SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, por 
seu representante Sra. Mailla lanne Diniz de Oliveira 
Fraga, pela CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 15 
de janeiro de 2025. 

EQUIPE DE GOVERNO 

Deibson Pereira Freitas 
Prefeito 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N° 06/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 001/2025. 

ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01/2025. 
CONTRANTE. CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 01.612.329/0001-76. 
CONTRATADA: ADTR SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
LTDA, inscrita no CNPJ n° 17.422.433/0001-38. OBJETO: 
Contratação Direta, por Dispensa de Licitação, de empresa 
especializada em locação de  software  de sistema 
integrado de pessoal (folha de pagamento), para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. BASE LEGAL;  Art  75. inciso II da Lei Federal 
n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO. R$ 5.760,00 (cinco mil, setecentos e 
sessenta mais) para o periodo de 12 (doze) meses, 
exercicio 2025 PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 
2025 a 31 de janeiro de 2026. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: ORGAO: 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela  
dc  Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipai. CLÁSIFICAÇÃO 
ECONÓMICA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia 
informação/comunicação. FONTE DE RECURSO: 
150000000 Recursos não vinCuladOS de Impostos. 
SIGNATARIO: CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE, por seu Presidente Sr. Francisco Martins Pereira, 
pela CONTRATANTE e a empresa ADTR SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA, por seu representante Sra. Thaiane 
Maria Araújo Barroso, pela CONTRADADA. DATA DA 
ASSINATURA: 15 de janeiro de 2025. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA  DC)  VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 07/2025 

EXTRATO TERMO DO CONTRATO N° 07/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 004/2025. 

ORIGEM. DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 04/2025, 
CONTRANTE CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 01.612 329/0001-76. 
CONTRATADA •  CONNECT  PEDREIRAS SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA. inscrita no CNPJ n° 
11 746.820/0001-43 OBJETO.  Contratação direta, por 
dispense de licitação, de empresa especializada no 
fornecimento e suporte técnico de iirk de banda  large,  com 
aoordagem  fibre  ática, para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Trizidela ao Vale — MA. BASE 
LEGAL Al 75. inciso II da Lei Federal n° 14 133/2021 e 
suas alterações posteriores VALOR DO CONTRATO: R$ 
5.760,00  (once  mil setecentos e sessenta  reels)  para o 
periodo de 12 (doze) meses, correspondente ao exercicio 
financeiro de 2025. PRAZO DE VIGÈNCIA: 15 de Janeiro 
de 2025 a 31  de janeiro de 2026 DOTAÇA0 
ORÇAMENTARIA ORGA0 01 Poder Legislativo. 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipai de Trizidela 
do Vale PROJETO/ATIVIDADE. 2001. Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipal CLASIRCAÇÃO 
ECONÓMICA 3 3.90.40.00 Serv. Tecnologia 
'nformação/cornunicação. FONTE DE RECURSO: 

Emileny Oliveira da Silva 
Secretaria Municipal de Articulação politica - 
SEMAP  

Josue  da Costa Oliveira  Junior  
Secretaria de Trabalho e Juventude - SEMJUVT 

Miguel de Abreu Zusar 
Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA 

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros 
Secretaria de Saúde - SESA 

Livio Barroso Maia 
Secretaria de  Agriculture,  Pecuária, Pesca Pesca - 
SEAGRI 

Hamilton Assis Leite 
Secretaria Municipal de Meio-ambiente e Recursos 
Naturais - SEMA  

Victor  Denner Vasconcelos Fernandes 
Secretaria de Finanças - FINANÇAS 

Edson Gomes Martins da Costa 
Procuradoria Geral - PGM 

Thamlrys Brandão da Conceição 
Gabinete do Prefeito - GABINETE 

lvanilson Soares de Lima 
Controladoria Geral - CGM 

Marcia Cristina Lemos Silva Maia 
Secretaria de Planejamento e Relações 
Institucionais - SEPLAN 

Francinaldo Rodrigés Pinheiro 
Secretaria de Esportes - SEESP  

Dina  Selma Leal 
Secretaria Municipal da Mulher - SECM 

Maria Rosilene Silva 
Secretaria de Assistência Social -  SAS  

Francisco das Chagas Melo da Silva 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 
SECULT 

Alisson Polinelli Pascoal Costa 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania - 
SESEG 

Enoque de  SA  Barreto Filho 
Secretaria de Administração - SEAD 

Maria  Sonia  Silva Abreu 
Secretaria de Educação - SEDUC  

Heider  Carlos Matos 
Assessoria de Comunicação e Imprensa - ASCOM 
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CM V 
Proc.: 002/2125 
Folha: 
Rubrica: 

FISIA0o Do mAltAloao 

TRIBUNAL DIE  CONTAS  

7 CV:20/01/2625 -27/01/2025 ' uct — 
CALMARAnduNICIPp.L -9161t.t 9006176  

. 0' ;, 42025 •*$' ' 

, . .' F.) E ,. V. 

, 

) 

,± p 

',.1', 0 N . 
- 

- 

cnpj  
procedimento 

id  procedimento 
numero 

procedimento 
ano 

procedimento 
tipo 

procedimento 
cpf envio data envio cl3f  

exclusao 
data  

exclusao 
status  

01612329000176 I NO32025CMTRIZVALE 3 2025 IN 60043934366 27/01/2025 ENVIADO 

01612329000176 IN022025CMTRIZVALE 2 2025 IN 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 I NO12025CMTRIZVALE 1 2025 IN 60043934366 27/01/2025 - ENVIADO 

01612329000176 DP042025CMTRIZVALE 4 2025 DP 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP032025CMTRIZVALE 3 2025 DP 60043934366 27/01/2025 - ENVIADO 

01612329000176 DP022025CMTRIZVALE 2 2025 DP 60043934366 27/01/2025 - ENVIADO 

01612329000176 DP012025CMTRIZVALE 1 2025 DP 60043934366 24/01/2025 - .. ENVIADO 

Total Procedimento Contratacão: 

• 
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V C 
Proc.: 002/2  
Folha: 
Rubrica: 

25 

TRIBUNAL DE CONTAS 
es-rikao teeRAMItA0  

WOW): 20/01/2025 - 27/01/2025 
TW4DE CAMARA MUNICIPAL- 01612329000176 

ATADE.ÇRIACÃO: 27/01/2025 15:14:19 - 
6DIC0 DE  AUTENTICIDADE:  U51 fb89-age4-4546-8fab-c537f4596 

‘q'  

CONTRATO 

cnpj contratante  id  contrato cpf envio data envio cPf  
exclusao 

data 
exclusao  

status  

01612329000176 IN032025CMTV 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO  

01612329000176 IN022025CMTV 60043934366 27/01/2025 - ENVIADO 

01612329000176 IN012025CMTV 60043934366 27/01/2025 - ENVIADO 

01612329000176 DP072025CMTV 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP042025CMTV 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 

01612329000176 DP052025CMTV 60043934366 27/01/2025 .. _ ENVIADO  

01612329000176 DP062025CMTV 60043934366 27/01/2025 - - ENVIADO 1  
Total Contrato: 

• 
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C1WFV 
Proc.: 002/2)25  
Folha: 
Rubrica: 

NOTA DE EMPENHO 15010008  
Maranhao  
Governo  Municipal de Trizidela do Vale 
Camara Municipal de Trizidela do Vale 
Exercicio de 2025 

Data: 15/01/20 

Modalidade: global 

25  

INTERESSADO 

Credor ASP  AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA LIDA 
Endereço Rua Lauro Maia, n01120,Fdtima-Fortaleza-CE 60055-210 
C.N.P.J 02.288.268/0001-04 Fone ( 85) 93454-3333 

Banco  001 Agência: 3515-7 C/C.: 105.015-X 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA 

unidade orçamentdria  01 01.  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
Func.programática 01 031 0001 2.001 Manuteção e Funcionamento da  Camara  

Municipal 
Categoria econômica.... 3.3.90.40.00 Serv. tecnologia informação/comunic.- 
Subelemento  3.3.90.40.11 Locação de softwares 
Fonte de recurso  1500000000 Recursos não vinculados de impostos 
Complemento da Fonte  0000 Sem complemento de fonte ou destinação de  recur  

Combate ao Covid-19?  Não 

Origem dos recursos Despesa fixada 

Pcocesso de compra  contr. direta 
Numero do processo  7/2025-00002 
Código contrato  20259005 
Código transf. ou  cony  

Modalidade. Dispensa de Li 
Exercicio.. 

ta( 

DEMONSTRATIVO DA DOTAÇÃO - em R$ 

Saldo anterior 
70.480,00 

Valor empenhado Saldo disponível 
15.496,08 54.983,92 

Autorizamos o fornecimento dos materiais ou execução dos serviços, 
obedecidas as condições e especificações constantes desta NOTA DE EMPENHO. 

mistórico..: valor que se empenha para fazer face às despesas com locação de  software  de contabilidade pública e 
publicação/hospedagem de dados no portal de transparência, para atender as necessidades da câmara municipal de 
Trizidela do vale - mA, conforme Processo Adm. n°002/1015, DP n°02/2025 e contrato n°05/2025. 

Item Quantidade unid. Código Especificação da despesa valor unitário valor total (R$) 

001 12,0000 Os 1260/9 L0E00 DE  SOFTWARE  DE CONTABILIDADE PÚBLICA E PUBLICACÃO/NO 1.291,34 15.496,08 

Trizidela do vale, 15 de Janeiro de 2025. 
Autorizo 
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